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Aviso n.º 4405/2015:

Provimento em Quadro de Zona Pedagógica ano 2013  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10080

Aviso n.º 4406/2015:

Procedimento concursal de recrutamento para ocupação de seis postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, a tempo parcial, na carreira e categoria de 
assistente operacional, de grau 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10081
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Despacho n.º 4106/2015:

Mobilidade Intercategorias do Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado, Vila Nova 
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Aviso n.º 4408/2015:
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 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 613/2015:

Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Rosa Maria 
Afonso Vieira Pestana Trindade, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego 
do Alto Minho da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau . . .  10082

Deliberação (extrato) n.º 614/2015:

Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, do licenciado Dulcídio 
de Carvalho Mendes, como diretor de centro do Centro de Emprego e Formação Profissional 
de Braga da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau . . . . . . .  10083

Deliberação (extrato) n.º 615/2015:

Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado José 
Miguel Ramos Dinis, como Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Emprego e For-
mação Profissional da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10083
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Deliberação (extrato) n.º 616/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado Vítor 
Alberto Fernandes Macedo, como Diretor-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e For-
mação Profissional de Braga da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10083

Deliberação (extrato) n.º 617/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do mestre Joaquim 
Manuel Marques Osório, como Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, 
Gestão e Controlo da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10084

Deliberação (extrato) n.º 618/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Zita 
Maria Oliveira da Silva Ambrósio, como Diretora de Serviços da Direção de Serviços de 
Planeamento, Gestão e Controlo da Delegação Regional do Centro, cargo de direção inter-
média de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10084

Deliberação (extrato) n.º 619/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos do licenciado Nuno 
Miguel de Campos Martins Ferreira Tomás, como diretor de centro do Centro de Emprego 
de Almada da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10085

Deliberação (extrato) n.º 620/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Águeda 
Maria Torres Barbosa Lima Fernandes, como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Em-
prego e Formação Profissional de Viana do Castelo da Delegação Regional do Norte, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10085

Deliberação (extrato) n.º 621/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, da licenciada Sofia 
Trindade Fernandes de Lucena, como Diretora de Centro do Centro de Emprego de Lamego 
da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de 
abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10085

Deliberação (extrato) n.º 622/2015:
Nomeação em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, do licenciado José 
Manuel Fraga Viegas dos Santos, como Diretor de Centro do Centro de Formação e Reabi-
litação de Profissional de Alcoitão da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10086

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 623/2015:
Cessação da nomeação, em regime de substituição, do cargo de Diretora do Departamento 
de Património Imobiliário do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., da 
Licenciada Alice Maria Teixeira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10086

Instituto de Informática, I. P.:

Declaração de retificação n.º 293/2015:
Retificação do nome do Coordenador da ACS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10086

PARTE E Escola Superior Náutica Infante D. Henrique
Declaração de retificação n.º 294/2015:
Declaração de Retificação ao Regulamento de Matrículas e Inscrições nos Cursos Superiores 
da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10087

Declaração de retificação n.º 295/2015:
Declaração de Retificação ao Regulamento de Estudante Internacional da Escola Superior 
Náutica Infante D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10087

 Ordem dos Enfermeiros
Regulamento n.º 190/2015:
Regulamento do Perfil de Competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais . . . . . . . . . . . .  10087

 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 300/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a licen-
ciada Ana Isabel de Sá Pimenta de Castro, na categoria de assistente convidada, em regime 
de acumulação a 15 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina . . . . . . . .  10090
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 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 4107/2015:
Autorização de contrato por tempo indeterminado na categoria de professor catedrático . . .  10090

 Universidade de Coimbra
Edital n.º 341/2015:
Concurso documental internacional destinado ao preenchimento de um posto de trabalho da 
categoria de Professor Catedrático, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para área disciplinar de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 
de Direito. Referência P053-13-749 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10090

 Universidade Fernando Pessoa
Aviso n.º 4409/2015:
Júri das provas de doutoramento em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas 
pela mestre Mary Lúcia Marinho Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10092

 Universidade de Lisboa
Declaração de retificação n.º 296/2015:
Declaração de retificação do Despacho (extrato) n.º 3498/2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10092

Despacho (extrato) n.º 4108/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de assistente operacional, com Carlos Joaquim da Graça Rafael . . . . . . . . . . . . .  10092

 Universidade do Minho
Despacho (extrato) n.º 4109/2015:
Eng. Eugénio Abreu Ferreira Grito — Autorizada a renovação da nomeação em comissão de 
serviço, no cargo de Chefe de Divisão da Direção de Conservação e Manutenção dos Serviços 
Técnicos da Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10092

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho (extrato) n.º 4110/2015:
Publicitação da consolidação definitiva da situação de mobilidade interna de João Domingos 
Cabral Fraga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10093

Despacho (extrato) n.º 4111/2015:
Publicitação da consolidação definitiva da situação de mobilidade interna de Carlos Alberto 
de Matos Domingos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10093

 Instituto Politécnico de Viseu
Despacho (extrato) n.º 4112/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com a 
Licenciada Dolores Seabra Ramos Rodrigues, para a Escola Superior de Educação de Viseu, 
do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10093

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Despacho (extrato) n.º 2/2015/A:
Aprovação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município da Praia da 
Vitória  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10093

PARTE G Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 4113/2015:
Cessação da acumulação de funções privadas de Cidália Margarida Conceição Faria  . . . . .  10093

 Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 624/2015:
Foi autorizada a Dina Teresa Andrade Baião, enfermeira deste Instituto, a cumulação de 
funções privadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10094
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PARTE H Município da Calheta
Aviso n.º 4410/2015:

Aviso sobre Afetação dos trabalhadores do mapa de pessoal do Município da Calheta, 
São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10094

 Município da Covilhã
Aviso n.º 4411/2015:

Celebração de contrato por tempo indeterminado — Técnico Superior — Eng. Civil . . . . . .  10094

 Município de Ferreira do Alentejo
Edital n.º 342/2015:

Projeto de Alteração do Regulamento de Transporte Público de Aluguer em Veículos Auto-
móveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10094

 Município de Figueiró dos Vinhos
Aviso n.º 4412/2015:

Mobilidade interna intercarreiras e intercategorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10099

 Município de Lagos
Aviso n.º 4413/2015:

Abertura de procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/ca-
tegoria de Assistente Operacional (Telefonista)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10099

 Município de Mangualde
Aviso n.º 4414/2015:

Prorrogação de diversas licenças sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10102

 Município de Tavira
Aviso n.º 4415/2015:

Projeto de alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Tavira  . . . . . . . . .  10102

 União das Freguesias de Lousã e Vilarinho
Regulamento n.º 191/2015:

Aprova o Regulamento Geral e Tabela de Taxas e Licenças devidas pelos atos e serviços 
prestados pela Junta de Freguesia de Lousã e Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10102

 Freguesia de São José da Lamarosa
Aviso n.º 4416/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental da trabalhadora Célia Maria de Oliveira 
Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10105

PARTE I CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L.
Edital n.º 343/2015:

Abertura de concurso para admissão de candidatos aos Cursos de Pós-Licenciatura de Es-
pecialização em Enfermagem, ano letivo 2015-2016, autorizados a funcionar no Instituto 
Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave e Escola Superior 
de Saúde do Vale do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10106

 Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa
Regulamento n.º 192/2015:

Regulamento dos Regimes de Reingresso, Transferência e Mudança de Curso da Escola 
Superior de Saúde do Vale do Sousa — Instituto Politécnico de Saúde do Norte  . . . . . . . . .  10107
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PARTE J1 Universidade de Évora
Reitoria:

Aviso n.º 4417/2015:
Procedimento concursal para cargo de direção intermédia de 1.º grau — Diretor dos Serviços 
Académicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10110

 Município da Maia
Aviso n.º 4418/2015:
Abertura de procedimentos concursais para provimento de cargos de direção intermédia de 
1.º e 2.º grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10111
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto 
e Juventude

Despacho n.º 4080/2015
A Federação Portuguesa de Paraquedismo, pessoa coletiva de direito 

privado n.º 503252638, com sede na Rua da Unidade, n.º 9, 7000 -719 
Évora, requereu a atribuição do estatuto de utilidade pública despor-
tiva, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho.

A publicitação do requerimento apresentado pela Federação Por-
tuguesa de Paraquedismo ocorreu através do Aviso n.º 8147/2014, de 
9 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 
14 de julho de 2014, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2014, de 23 de junho.

O processo de atribuição do estatuto de utilidade pública desportiva 
encontra -se devidamente instruído, em conformidade com os termos 
prescritos pela Portaria n.º 345/2012, de 29 de outubro.

Foi ouvido o Comité Olímpico de Portugal, a Confederação do Des-
porto de Portugal e o Conselho Nacional do Desporto, sob proposta do 
Secretário de Estado do Desporto e Juventude, nos termos e para os 
efeitos do disposto nos artigos 17.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 248 -B/2008, 
de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 93/2014, de 23 de 
junho.

A Federação Portuguesa de Paraquedismo reúne todas as condições 
legais previstas no Decreto -Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 93/2014, de 23 de junho, para que lhe seja 
atribuído o estatuto de utilidade pública desportiva.

Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 8.º 
da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, e alterada pelos Decretos -Leis 
n.os 246/2012, de 13 de novembro, n.º 29/2013, de 21 de fevereiro, 
n.º 60/2013, de 9 de maio, n.º 119/2013, de 21 de agosto, 20/2014, de 
10 de fevereiro, e 178/2014, de 17 de dezembro, e no uso dos poderes 
delegados pelo Primeiro -Ministro no Ministro da Presidência e dos 
Assuntos Parlamentares através do Despacho n.º 6990/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 30 de maio, e que este 
subdelegou no Secretário de Estado do Desporto e Juventude, através 
do Despacho n.º 7595/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 113, de 14 de junho, relativos à atribuição, suspensão e cancelamento 
do estatuto de utilidade pública desportiva.

Assim, por estes fundamentos, é atribuído o estatuto de utilidade 
pública desportiva à Federação Portuguesa de Paraquedismo.

6 de abril de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208556358 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Local

Despacho n.º 4081/2015
Decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 36/2014, de 26 

de junho, sem que a Assembleia Distrital de Aveiro tenha cumprido os requi-
sitos previstos no n.º 5 do referido artigo 3.º, o Governo notificou a Comu-
nidade Intermunicipal da Região de Aveiro para se pronunciar sobre a trans-
ferência da universalidade nos termos dos n.os 1, alínea a) e 3 do artigo 5.º

A Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro comunicou ao 
Governo a aceitação da universalidade da Assembleia Distrital de 
Aveiro.

Nestes termos, encontrando-se reunidos todos os elementos necessá-
rios, ao abrigo do n.º 1 do art.º 4.º da Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, 
torno público que a Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro é 
a entidade recetora da universalidade jurídica indivisível da Assembleia 
Distrital de Aveiro.

6 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Administração Local, 
António Egrejas Leitão Amaro.

208556374 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 

E DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado 
do Desporto e Juventude, do Ensino 
Básico e Secundário e do Emprego

Despacho n.º 4082/2015
Considerando a Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2014, 

publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 38, de 24 de fevereiro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 23/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 70, de 9 de abril, que criou as estru-
turas de missão denominadas Agência Nacional Erasmus+ Educação e 
Formação e Agência Nacional Erasmus+ Juventude em Ação, com a 
finalidade de assegurar a gestão do Programa Erasmus+ em Portugal, o 
programa da União para o ensino, a formação, a juventude e o desporto, 
criado pelo Regulamento (UE) n.º 1288/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013.

Considerando que, nos termos do n.º 3 da referida Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 15/2014, de 24 de fevereiro, são designadas as 
autoridades nacionais responsáveis pelo acompanhamento do Programa 
Erasmus+ (NAU) e que nos termos do n.º 6 é determinada a criação 
de um grupo de representantes das autoridades nacionais de ambas 
agências, abreviadamente designado por SUPRAGRAN, estrutura não 
remunerada e sem lugar a qualquer acréscimo de encargos, que assegura 
as atividades de acompanhamento e supervisão regular da gestão do 
Programa Erasmus+, bem como o contacto efetivo com a Comissão 
Europeia, respetivamente nos domínios da educação e da formação e nos 
domínios da juventude e do desporto, nos termos a definir por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação, do 
emprego, formação profissional, da juventude e do desporto.

Considerando a importância de assegurar uma boa coordenação na 
implementação do Programa nos domínios da educação e formação e da 
juventude e desporto, sobretudo nas matérias transversais do Programa, 
reveste -se da maior relevância a supervisão conjunta da colaboração 
entre Agências e da execução coerente e eficaz do Programa.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 6 da Resolução do Conselho de Minis-

tros n.º 15/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 38, de 
24 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 23/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 70, de 9 de abril, os 
Secretários de Estado do Desporto e Juventude, do Ensino Básico e 
Secundário e do Emprego, determinam o seguinte:

1 — O grupo de representantes das autoridades nacionais da Agên-
cia Nacional Erasmus+ Educação e Formação e da Agência Nacional 
Erasmus+ Juventude em Ação (SUPRAGRAN), é composto pelos 
membros efetivos e suplentes do Grupo de Representantes das Au-
toridades Nacionais para a educação e formação (GRAN) e pelos 
representantes efetivos e suplentes da Autoridade Nacional para a 
juventude e desporto.

2 — Para efeitos de acompanhamento e de articulação interna e ex-
terna dos assuntos relativos à execução do Programa “Erasmus+” nos 
domínios da educação e da formação e nos domínios da juventude e do 
desporto, e sem prejuízo das competências previstas no regulamento 
interno do SUPRAGRAN, as funções de interlocutor, ponto de contacto 
e porta -voz das autoridades nacionais junto da Comissão Europeia são 
asseguradas pelos pontos de contacto já designados respetivamente para 
os domínios da educação e formação e da juventude e desporto, em 
estreita cooperação com os representantes das autoridades nacionais e 
com os diretores da Agência Nacional Erasmus+ Educação e Formação 
e da Agência Nacional Erasmus+ Juventude em Ação.

3 — Compete ao SUPRAGRAN:
a) Assegurar de forma coerente e eficiente as atividades de acom-

panhamento e supervisão regular da gestão do Programa Erasmus+, 
nomeadamente no que respeita ao seguinte:

i) Processos Comunicacionais:
Informação Externa — Divulgação do Programa;
Relacionamento com os meios de comunicação.
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ii) Gestão das Ações:
Mecanismos de seleção e atribuição das candidaturas;
Capacidade de resposta no esclarecimento de beneficiários;
Monitorização dos beneficiários;
Avaliação e controlo;
Disseminação de resultados.

iii) Processo formativo:
Ações de Formação para potenciais beneficiários.

iv) Processos Financeiros:
Produção de Manuais;
Controlo da execução financeira.

v) Organização estrutural das Agências:
Adequação dos Recursos em termos quantitativos e qualitativos;
Formação dos recursos humanos.

vi) Supervisão das atividades da Agência Nacional Erasmus+ Educa-
ção e Formação e da Agência Nacional Erasmus+ Juventude em Ação.

b) Assegurar o contacto efetivo com a Comissão Europeia, respeti-
vamente nos domínios da educação e da formação e nos domínios da 
juventude e do desporto, através dos pontos de contacto referidos no 
número 2.

c) Assegurar a elaboração do seu próprio regulamento que determinará 
os princípios e as regras que regulam o funcionamento do SUPRAGRAN, 
bem como o seu plano anual de trabalho.

4 — O presente Despacho entra em vigor a partir do 1 de janeiro 
de 2015.

26 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro. — O Secretário de Estado do Ensino Básico e 
Secundário, Fernando José Egídio Reis. — O Secretário de Estado do 
Emprego, Octávio Félix de Oliveira.

208549221 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Desporto 
e Juventude e da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 4083/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 10.º e 14.º dos estatutos da 

Movijovem — Mobilidade Juvenil, Cooperativa de Interesse Público 
de Responsabilidade Limitada, publicados no Diário da República, 
3.ª série, n.º 242, de 18 de outubro de 2001, e em conformidade com o 
estatuído na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 31/84, 
de 21 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 76 -A/2006, de 29 de 
março, e pelo Decreto -Lei n.º 282/2009, de 7 de outubro, é nomeado 
para exercer o cargo de Presidente da Direção da Movijovem — Mo-
bilidade Juvenil, Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade 
Limitada, o licenciado Ricardo José Machado Pereira da Silva Araújo.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 25 de novembro 
de 2014.

30 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Ju-
ventude, Emídio Guerreiro. — O Secretário de Estado da Solidariedade 
e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

208557127 

 Despacho n.º 4084/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 10.º e 14.º dos estatutos da 

Movijovem — Mobilidade Juvenil, Cooperativa de Interesse Público 
de Responsabilidade Limitada, publicados no Diário da República, 
3.ª série, n.º 242, de 18 de outubro de 2001, e em conformidade com 
o estatuído na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 31/84, 
de 21 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 76 -A/2006, de 29 de 
março, e pelo Decreto -Lei nº 282/2009, de 7 de outubro, é nomeada 
para exercer o cargo de Vogal da Direção da Movijovem – Mobilidade 

Juvenil, Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade Limitada, 
a licenciada Maria da Graça Maia Amarelo Carrilho.

2 – A presente nomeação produz efeitos a partir de 25 de novembro 
de 2014.

30 de março de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Ju-
ventude, Emídio Guerreiro. — O Secretário de Estado da Solidariedade 
e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

208558067 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 4085/2015
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público, que para a Inspeção -Geral de Finanças se justifica 
pelo facto de, nesta data, não dispor de um assistente operacional com 
as funções de motorista.

Para a prossecução das atribuições da Inspeção -Geral de Finanças, 
mostra -se igualmente necessária, a permissão para a condução das via-
turas oficiais afetas à Inspeção -Geral de Finanças pelo Inspetor -Geral 
e Subinspetores -Gerais, face à necessidade destes efetuarem frequentes 
deslocações em serviço externo, para reuniões e representação institu-
cional.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro, e no uso das competências delegadas no ponto 3.16 
do Despacho n.º 7415/2014, de 29 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 109, de 06 de junho, da Ministra de Estado e 
das Finanças, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas à Inspeção -Geral de Finanças, ao Inspetor -Geral Vítor Miguel 
Rodrigues Braz, aos Subinspetores -Gerais Maria Isabel da Silva Castelão 
Ferreira da Silva, José António Prates Viegas Ribeiro, Ana Paula Barata 
Salgueiro e António Manuel Ferreira Santos.

2 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas à Inspeção -Geral de Finanças ao assistente técnico Mário Rodri-
gues Afonso e assistente operacional Alegário Predo dos Reis Pires.

3 — A permissão conferida nos termos dos números anteriores aplica-
-se exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo 
as que são determinadas por motivos de serviço púbico.

4 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores, 
rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, 
e demais legislação aplicável, e caduca para cada um dos autorizados 
com o termo das funções em que se encontram investidos à data da 
autorização.

13 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208557768 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 4370/2015
Por despacho de 02/04/2015 da Diretora -Geral da Autoridade Tri-

butária e Aduaneira, foi alterada a composição do júri do estágio do 
concurso interno de admissão a período experimental, para a constitui-
ção de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
tendo em vista a ocupação de 1000 postos de trabalho, previstos e não 
ocupados, da categoria de inspetor tributário, nível 1, da carreira de 
inspeção tributária, grau 4, do grupo de pessoal de administração tri-
butária (GAT), do mapa de pessoal da AT, aberto por aviso divulgado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 21 de novembro de 2012, 
sendo constituído pelos seguintes elementos:

Presidente:
Dr.ª Ana Paula Araújo Neto, Subdiretora -Geral da Área da Inspeção 

Tributária e Aduaneira
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Vogais efetivos:
Dr. Rui Miguel Candeias Canha, Diretor de Finanças Adjunto da 

Direção de Finanças de Lisboa
Dr.ª Ana Isabel Costa Oliveira Silva Mascarenhas, Diretora de Servi-

ços de Planeamento e Coordenação da Inspeção Tributaria
Dr.ª Miquelina da Graça Cordeiro Bebiano, Diretora da Alfândega 

do Aeroporto de Lisboa
Dr.ª Fernanda Maria de Almeida Santos Cunha, Chefe de Equipa 

Multidisciplinar nível 1 de Administração de Plataformas
Dr. Carlos Alexandre Eira de Matos Borges, Diretor de Finanças 

Adjunto da Direção de Finanças de Lisboa
Dr. José Alberto Ramos Barcelos, Chefe de Divisão de Inspeção 

a Bancos e outras Instituições Financeiras da Unidade dos Grandes 
Contribuintes.

Vogais suplentes:
Dr.ª Maria Albertina Lopes Braga Bastos Silva, Diretora de Finanças 

Adjunta da Direção de Finanças do Porto
Dr.ª Cristina Manuela Clemente Custódio Pereira, Chefe de Divisão 

de Inspeção Tributária I da Direção de Finanças de Lisboa
Dr.ª Maria José Alves Dantas Fonseca Lopes, Chefe de Divisão de 

Planeamento e Coordenação da Direção de Finanças de Lisboa
Dr.ª Idalete de Jesus Rêgo Craveira Fernandes, Inspetora Tributária, 

Nível 2
Dr. Carlos Manuel Dias Moreira, Inspetor Tributário Nível 2
Dr. Ricardo Jorge de Assis Loureiro dos Santos Vitor, Inspetor Tri-

butário Nível 2
7 de abril de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.

208556439 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Polícia Judiciária Militar

Louvor n.º 154/2015
Louvo o Sargento -Chefe ETS NII 420081, António José Cosme Men-

donça, pelo extraordinário desempenho, dedicação, elevada competência 
e profissionalismo que vem demonstrando no desempenho das impor-
tantes funções que lhe foram confiadas na PJM, nos últimos dois anos, 
tendo sempre evidenciado um elevado sentido de responsabilidade e 
aptidão para bem servir nas mais diversas circunstâncias.

De realçar o excelente trabalho desenvolvido como Chefe da Secção 
de Recursos Humanos e Secretaria — Geral, devendo ser sublinhado o 
seu conhecimento profundo e sustentado da diversa legislação de suporte 
à administração dos recursos humanos, e a procura constante na sua 
atualização, essencial para assegurar com oportunidade e eficácia uma 
informação rigorosa à Direção e necessária à tomada de decisões.

Saliente -se igualmente a sua relevante ação visando a obtenção de 
recursos humanos qualificados, ajustados às necessidades constantes 
do mapa de pessoal, mercê do seu empenho e dedicação na ligação 
permanente aos Ramos Militares, bem como o rigoroso acompanha-
mento do processo de avaliação de desempenho e avaliação de mérito 
dos militares, contribuindo para a manutenção de elevados padrões de 
motivação, bem como na atualização dos dados de pessoal no Sistema 
de Recursos Humanos (SRH), e do Sistema de Informação de Organi-
zação do Estado (SIOE).

Extremamente dedicado e com elevado sentido de responsabilidade, 
lealdade, ponderação e frontalidade, aliou sempre um fortíssimo espírito 
de corpo à capacidade de trabalho em equipa, qualidades que, associadas 
a um trato fácil, lhe permitiram a concretização com esclarecido e exce-
cional zelo, de todas as iniciativas e metas estabelecidas, necessárias para 
garantir o serviço da Secretária -geral, nomeadamente a receção, registo 
e tratamento de toda a correspondência, emissão de guias de marcha, 
elaboração de escalas de serviço e supervisão de todos os registos para 
publicação em ordem de serviço.

Pelas brilhantes qualidades demonstradas no âmbito técnico -profissional, 
revelando elevada competência, extraordinário desempenho e relevantes 
qualidades pessoais, contribuindo significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão da Polícia Judiciária Militar e do Mi-
nistério da Defesa Nacional, devendo os serviços prestados pelo Sargento-
-Chefe António Mendonça, serem qualificados como extraordinários, 
relevantes e de muito mérito.

24 de março de 2015. — O Diretor -Geral da Polícia Judiciária Militar, 
Luís Augusto Vieira, Coronel.

208557435 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas

Louvor n.º 155/2015
Louvo o Tenente, Licenciado em Direito, NIM 13510301, João da 

Silva Pedro, pela elevada competência técnico -profissional, extraordiná-
rio desempenho, espírito de missão e relevantes qualidades pessoais de-
monstradas no cumprimento das funções de Jurista, no Gabinete do Chefe 
de Estado -Maior -General das Forças Armadas, desde março de 2014.

Oficial de esmerada educação e multifacetado, destacou -se pela ele-
vada qualidade do trabalho apresentado, pela forma expedita como o 
realizou e pela permanente ajuda prestada à sua chefia direta nas várias 
solicitações de serviço. Dotado de exemplar sentido de responsabilidade 
e sólidos conhecimentos técnico -profissionais, o Tenente Silva Pedro 
revelou -se um elemento de grande valor na assessoria jurídica à atividade 
do Estado -Maior -General das Forças Armadas em diversas matérias 
sobre as quais apresentou o seu parecer.

Num ambiente de extrema exigência, decorrente da relocalização das 
instalações do Comando Operacional Conjunto, para o Reduto Gomes 
Freire, em Oeiras e da integração efetiva do Hospital das Forças Armadas, 
no Estado -Maior -General das Forças Armadas, que inclui um plano de 
expansão de infraestruturas, destaca -se a ação do Tenente Silva Pedro 
de assessoria jurídica em matéria de contratação pública, integrando 
o júri de vários procedimentos pré -contratuais públicos (aquisição de 
serviços e empreitadas de obras públicas) e participando na elaboração 
de peças procedimentais e na resposta a um vasto conjunto de questões 
e esclarecimentos junto de entidades internas e externas a este Estado-
-Maior -General no âmbito desses procedimentos, bem como em matérias 
referentes à fase de execução de contratos públicos.

Sublinha -se, ainda, o empenho do Tenente Silva Pedro que, associado a 
uma inteligência versátil e a uma invulgar capacidade negocial, permitiu 
a defesa das posições deste Estado -Maior -General, incluindo em reuniões 
de trabalho com a participação de entidades externas.

É igualmente de salientar, a relevância do seu parecer em matéria 
disciplinar, produzindo fundamentadas propostas de decisão, incluindo 
de recursos hierárquicos dirigidos ao Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, fruto da sua vasta experiência profissional nesta área.

Oficial íntegro e dedicado, que pauta a sua conduta por elevados 
padrões de abnegação e vontade de bem servir, o Tenente Silva Pedro 
demonstrou sempre um excelente espírito de camaradagem e sentido de 
entreajuda, merecendo a empatia e respeito de todas aqueles com quem 
lidou, pelo seu trato fácil e irrepreensível.

Pelo exposto, é de toda a justiça reconhecer publicamente as exce-
cionais qualidades e virtudes profissionais, militares e técnicas de que o 
Tenente Silva Pedro é detentor, pautando a sua conduta pela afirmação 
constante de elevados dotes de caráter, abnegação, competência e ele-
vado espírito de missão, que em muito contribuíram para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas.

19 de março de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208558018 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4086/2015
Nos termos conjugados do disposto nos artigos 2.º e 13.º, números 1 e 

2, do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto e dos artigos 53.º, 54.º, 
56.º e 57.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei 
n.º 21/85, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 9/2011, de 12 de abril, e 
tendo sido obtida autorização prévia do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, nomeio em comissão de serviço o licenciado 
Pedro Nuno de Carvalho Figueiredo, Juiz de Direito na Equipa Extra-
ordinária de Juízes Tributários do Tribunal Tributário de Lisboa, como 
Inspetor da Inspeção -Geral da Administração Interna.

A remuneração do nomeado é calculada nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto.

O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2015.
7 de abril de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 

Maria Pinto de Miranda Rodrigues.
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Síntese Curricular

Pedro Nuno de Carvalho Figueiredo
I. Registo Biográfico
Pedro Nuno de Carvalho Figueiredo, casado, juiz de direito, titular do 

cartão de cidadão n.º 9777107, nascido a 21 de julho de 1972, natural 
de Carnaxide — Oeiras, filho de Mário Lopes Figueiredo e de Maria 
Teresa Pereira de Carvalho Figueiredo, residente em Rua do Moinho 
Novo, n.º 28, Quinta da Beloura, 2710 -704 Sintra.

II. Formação Académica
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, curso de 1990 -1995, com média final de 13 (treze) valores.
Frequência do mestrado em Direito na Faculdade de Direito da Uni-

versidade Nova de Lisboa
Conclusão da fase letiva em janeiro de 2014, com a classificação de 

18 (dezoito) valores em Metodologia da Investigação Jurídica.

III. Percurso Profissional
Magistratura do Ministério Público
Auditor de Justiça no Centro de Estudos Judiciários, com frequência 

do XV Curso Normal de Formação de Magistrados, entre setembro de 
1996 e julho de 1997, e estágio no Tribunal Judicial da Comarca de 
Oeiras, entre setembro de 1997 e julho de 1998.

- Classificação do Diretor de Estágios, para a Magistratura do Minis-
tério Público, de 13,780 valores e média final da fase teórico -prática e 
iniciação de 13,305 valores.

- Graduação em 7.º lugar na lista definitiva.

Delegado do procurador da república, em regime de estágio, no Tri-
bunal Judicial da Comarca de Oeiras, entre setembro de 1998 e junho 
de 1999.

Procurador -adjunto no Tribunal Judicial da Comarca de Nazaré, entre 
junho de 1999 e julho de 2000. 

Procurador -adjunto no Tribunal Judicial da Comarca de Abrantes, 
entre setembro de 2000 e julho de 2001. Procurador -adjunto no Tribu-
nal Judicial da Comarca do Cartaxo, entre setembro de 2001 e julho 
de 2002.

Procurador -adjunto no Tribunal Judicial da Comarca de Sintra, entre 
setembro de 2002 e maio de 2008.

Magistratura Judicial
Frequência do Curso de Especialização para preenchimento de trinta 

(30) vagas de Magistrado Judicial para os Tribunais Administrativos e 
Fiscais, cuja abertura foi aprovada pela Lei n.º 1/2008, de 14 de janeiro, 
entre maio de 2008 e julho de 2008.

Média final de 15,637 valores.
Graduação em 3.º lugar na lista definitiva.

Nomeação, a título definitivo, como juiz de direito dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e colocação, como auxiliar, em regime de des-
tacamento, no Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra (área tributária), 
por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais de 23 de setembro de 2008 (nomeação publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 189, de 30 de setembro de 2008).

Juiz de direito do Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, área 
tributária, desde 7 de outubro de 2008 até 3 de janeiro de 2012.

Destacamento, nos termos e para os efeitos da Lei n.º 59/2011, de 
28 de novembro, por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais de 14 de dezembro de 2011, para integrar a 
equipa extraordinária de juízes tributários do Tribunal Tributário de 
Lisboa, com efeitos a partir de 4 de janeiro de 2012 (nomeação publicada 
no Diário da República, 2.ª série, de 22 de dezembro de 2011).

Juiz de direito do Tribunal Tributário de Lisboa, equipa extraordi-
nária de juízes tributários, desde 4 de janeiro de 2012 até ao presente 
(prorrogações em dezembro de 2012, dezembro de 2013 e novembro 
de 2014).

Classificações de Serviço
Atribuída a classificação de Bom Com Distinção, pelo serviço pres-

tado como juiz de direito do Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, 
área tributária, entre 7 de outubro de 2008 e 8 de setembro de 2010, 
homologada por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais de 6 de abril de 2011.

Atribuída a classificação de Bom Com Distinção, pelo serviço pres-
tado como juiz de direito no Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, 

área tributária, entre 9 de setembro de 2010 e 3 de janeiro de 2012, e no 
Tribunal Tributário de Lisboa, entre 4 de janeiro de 2012 e 5 de março de 
2013, homologada por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais de 29 de outubro de 2013.

IV. Outros Elementos Profissionais

IV. 1 Magistrado Formador

Intervenção em colóquio do Centro de Estudos Judiciários (XXI Curso 
Normal de Formação), como orador, subordinado ao tema “Reforma da 
Ação Executiva”, em junho de 2004. 

Exercício de funções como Magistrado Formador nomeado pelo 
Centro de Estudos Judiciários, com formação de 14 auditores de justiça 
e 4 procuradores -adjuntos estagiários dos XXI, XXII, XXIII, XXIV e 
XXV Cursos Normais de Formação, em permanência, entre setembro 
de 2004 e maio de 2008. 

Intervenção em colóquio do Centro de Estudos Judiciários (Formação 
Contínua de Magistrados), como moderador, no âmbito da ação “Te-
mas do Direito Tributário”, subordinado aos temas “Questões sobre a 
Execução Fiscal” e “Direitos e Garantias dos Contribuintes e Gestão 
Fiscal”, em fevereiro de 2014. 

Membro do Júri das provas orais do concurso de acesso ao 3.º Curso 
Normal de Formação de Juízes Administrativos e Fiscais do Centro de 
Estudos Judiciários, em junho de 2014.

Formador no âmbito do Curso de Direito Fiscal (A tributação das 
indústrias de mineração, petrolífera e de gás natural) do Centro de 
Estudos Judiciários, dirigido a Juízes dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais de Moçambique, em julho de 2014.

IV. 2 Vogal do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais

Eleição como vogal suplente do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, no dia 14 de maio de 2012 (publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 6 de junho de 2012).

Exercício de funções como vogal do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais nas sessões de setembro de 2012, novembro 
de 2012, fevereiro de 2013, abril de 2013, maio de 2013, junho de 
2013, julho de 2013, outubro de 2013, dezembro de 2013, fevereiro de 
2014, abril de 2014, maio de 2014, setembro de 2014, outubro de 2014, 
novembro de 2014, dezembro de 2014 e janeiro de 2015.

IV. 3 Docência no Centro de Estudos Judiciários
Docente do Centro de Estudos Judiciários, a tempo parcial e em 

regime de acumulação, desde 11 de novembro de 2014 até ao presente 
(nomeação publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 4 
de dezembro de 2014).

V. Formação Complementar
Participação regular nas ações de Formação Contínua de Magistrados 

do Centro de Estudos Judiciários desde o ingresso na magistratura.

VI. Publicações
Figueiredo, Pedro Nuno de Carvalho — Breves notas sobre a com-

pensação de créditos no direito tributário. Revista do Centro de Estudos 
Judiciários. 1 (2013) 239 -268.

Lisboa, 14/02/2015
208557702 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Évora

Despacho n.º 4087/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 8316/2014, do Ex.mo Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, 
subdelego no Chefe da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros do 
Comando Territorial de Évora, Capitão do quadro técnico de pessoal e 
secretariado, José Manuel Freire Vieira, as minhas competências para 
a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
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do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 15 000;

b) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

c) Analisar e instruir reclamações que me sejam dirigidas relacionadas 
com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Évora, Pedro Miguel Ramos da Costa Lima, Coronel.

208559817 

 Comando Territorial de Faro

Despacho n.º 4088/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Faro, Capitão de infantaria, 
Filipe Miguel da Cruz Mendes, a competência para assinar guias de 
marcha para deslocações dentro da zona de ação do Comando Territorial 
de Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

208555897 

 Despacho n.º 4089/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República II Série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Loulé, Major de cavalaria, 
Paulo César Brito dos Santos, a competência para assinar guias de mar-
cha para deslocações dentro da zona de ação do Comando Territorial de 
Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação em Diário 
da República.

27 de março de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

208555718 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 4371/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
de procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 80 /2013, de 
28 de novembro, autorizei a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para ocupação de posto de 
trabalho da carreira de assistente técnico do mapa de pessoal do núcleo 
do Porto da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Porto, com 
Maria Fernanda Moreira, auferindo a remuneração base entre as 2.ª e 
3.ª posições remuneratórias da carreira de assistente técnico e o nível 
remuneratório entre 7 e 8 da Tabela Remuneratória Única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 01 
de março de 2015.

Com a celebração do contrato inicia -se o período experimental 
com a duração de 6 meses, nos termos previstos no artigo 25.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208557792 

 Aviso (extrato) n.º 4372/2015
Por despacho de 21 de janeiro de 2015 de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, 

nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi 
renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau, concedida ao escrivão-
-adjunto Albino do Nascimento Ramos, com efeitos a partir de 2 de 
maio de 2014.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208555856 

 Aviso (extrato) n.º 4373/2015
Por despacho de 21 de janeiro de 2015 de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, 

nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi 
renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias na 
Região Administrativa Especial de Macau, concedida à escrivã auxiliar 
Etelvina Maria Ferreira Soares Ferrão Gomes, com efeitos a partir de 
2 de maio de 2014.

7 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208555994 

 Despacho (extrato) n.º 4090/2015
Por meu despacho de 27 de março de 2015:
José Manuel Nogueira Mendes, escrivão -adjunto do Núcleo de Vila 

Nova de Gaia do Tribunal Judicial da Comarca do Porto — nomeado, 
em comissão de serviço, como secretário de inspeção do Conselho dos 
Oficiais de Justiça.

6 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208553369 

 Despacho (extrato) n.º 4091/2015
Por meu despacho de 27 de março de 2015:
Rui Manuel Gomes Leitão, escrivão de direito do Núcleo de Lisboa 

do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa — nomeado, em comissão 
de serviço, como secretário de inspeção do Conselho dos Oficiais de 
Justiça, com efeitos a 01.04.2015.

6 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208553263 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade

Despacho n.º 4092/2015
1 - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.ºs 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 



10048  Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015 

designo para exercer as funções de apoio técnico-administrativo do 
meu Gabinete Eduardo Jorge de Jesus Padinha, assistente técnico da 
Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

2 - Os encargos com a remuneração do designado são assegurados pela 
Secretaria-Geral do Ministério da Economia e pelo orçamento do meu 
Gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do mesmo decreto-lei.

3 - Para efeitos do disposto no artigo 12.º, a nota curricular do desig-
nado é publicada em anexo ao presente despacho, que produz efeitos 
desde 01 de abril de 2015.

4 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

7 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, Investi-
mento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

ANEXO 

Nota Curricular 
1 — Dados pessoais: 
Nome: Eduardo Jorge de Jesus Padinha. 
Data de nascimento: 4 de maio de 1952. 
Naturalidade: Covilhã. 

2 — Habilitações académicas: 
9.º ano Unificado. 

3 — Experiência profissional: 
Entre setembro de 2012 e 30 de março de 2015 – Assistente Técnico, 

na Secretaria-Geral do Ministério da Economia; 
Entre julho de 2002 e agosto de 2012 – Assistente Técnico, na Inspe-

ção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações; 
Entre novembro de 1975 e outubro de 1993 – Assistente Técnico, na 

Direção-Geral dos Espetáculos e Direito de Autor. 
208557816 

 Despacho n.º 4093/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio inscreve -se na política que 

tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos portugue-
ses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportunidades, 
impulsionando o crescimento sociocultural e económico do País, ao 
possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores de 
uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida.

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento de 
um CET numa Escola Tecnológica é da competência do Ministro da Econo-
mia, nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo IAPMEI — Agência para 
a Competitividade e Inovação, I. P., designado, nos termos do artigo 41.º 
do mesmo diploma, como serviço instrutor, ao abrigo do Despacho 
n.º 17 630/2006, publicado na 2.ª série do Diário da República de 30 de 
agosto de 2006, e do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 2.º e do n.º 2 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 355/2007, de 29 de outubro.

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.

Determino, ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 
23 de maio, e das competências delegadas pelo Senhor Ministro da 
Economia nos termos do n.º 2.8 do Despacho n.º 12100/2013, de 12 de 
setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 23 de 
setembro que:

1 — É criado o CET em Gestão da Qualidade, Ambiente e Segurança e 
autorizado o seu funcionamento na FORESP — Associação para a Forma-
ção e Especialização Tecnológica (Escola Tecnológica de Vale de Cambra), 
nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

2 — O funcionamento do curso a que se refere o n.º 1 pode efetuar -se em re-
gime pós laboral, desde que cumprido integralmente o seu plano de formação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura e é válido para o funcionamento do curso em três ciclos de 
formação consecutivos.

4 — Notifique -se a Instituição de Formação, sem prejuízo da publi-
cação no Diário da República.

8 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, Investi-
mento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

ANEXO I
1 — Instituição de formação:
FORESP — Associação para a Formação e Especialização Tecnoló-

gica (Escola Tecnológica de Vale de Cambra)

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica:
Gestão da Qualidade, Ambiente e Segurança

3 — Área de formação em que se insere:
347 — Enquadramento na Organização/Empresa

4 — Perfil profissional que visa preparar:
Técnico(a) Especialista em Gestão da Qualidade, Ambiente e Se-

gurança
Profissional que, de forma autónoma ou integrado numa equipa, 

planeia, coordena, assegura e promove a implementação e melhoria 
contínua dos Sistemas de Gestão da Qualidade, Ambiente e Segurança, 
em conformidade com os referenciais normativos e legislação aplicável, 
contribuindo para a eficiência e competitividade das organizações.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Saberes
Noções de:
1. Matemática; 2. Português; 3. Inglês.

Conhecimentos de:
4. Sistema português da qualidade; 5. Gestão de conflitos e gestão de 

equipas; 6. Informática aplicada; 7. Aprovisionamento e logística; 8. Fer-
ramentas da qualidade; 9. Métodos estatísticos aplicados à qualidade; 
10. Metrologia e calibração; 11. Técnicas de medição e monitorização da 
satisfação do cliente; 12. Microbiologia geral e ambiental; 13. Agentes 
químicos, biológicos e físicos; 14. Legislação ambiental e de segurança 
e saúde do trabalho; 15. Avaliação e controlo de riscos; 16. Prevenção 
ambiental e da poluição; 17. Prevenção em contexto laboral; 18. Higiene 
e segurança no trabalho; 19. Organização de emergências.

Conhecimentos aprofundados de:
20 — Sistemas de gestão da qualidade; 21. Sistemas de gestão do 

ambiente; 22. Sistemas de gestão da segurança; 23. Gestão de processos; 
24. Integração de sistemas de gestão; 25. Gestão de formação; 26. Au-
ditorias a sistemas de gestão; 27. Técnicas de melhoria da qualidade.

Saberes-Fazer
1. Identificar as melhores opções estratégicas nos mais diversos con-

textos e situações na perspetiva da gestão da qualidade, ambiente e 
segurança; 2. Pesquisar e aplicar a legislação, regulamentos e normas 
inerentes aos diferentes setores específicos de intervenção; 3. Planear, 
coordenar e promover as etapas da implementação de sistemas de gestão 
da qualidade, ambiente e segurança; 4. Elaborar documentação técnica 
e específica e determinar a sua implementação. 5. Conceber suportes 
documentais diversos de disseminação de informação a todos os níveis 
da organização, no âmbito dos sistemas de gestão da qualidade, ambiente 
e segurança; 6. Gestão de processos e implementação de indicadores de 
medição e monitorização; 7. Planear e coordenar a implementação de 
sistemas integrados de gestão; 8. Determinar as necessidades de compra, 
selecionar e avaliar os fornecedores e definir os respetivos procedimen-
tos de aquisição de bens e/ou serviços; 9. Utilizar técnicas de controlo 
estatístico de processos; 10. Controlar e manusear os equipamentos 
de medição, monitorização e controlo; 11. Determinar os parâmetros 
estatísticos e de fiabilidade aplicáveis; 12. Controlar a conformidade 
metrológica dos equipamentos de monitorização e de medição; 13. Uti-
lizar técnicas de diagnóstico de desempenho ambiental das instituições; 
14. Elaborar e aplicar listas de verificação de cumprimento de legislação 
em contexto real de trabalho; 15. Elaborar e aplicar listas de verificação 
para identificação dos perigos e avaliação dos riscos; 16. Aplicar técnicas 
de identificação, controlo e avaliação de riscos; 17. Implementar um 
programa de controlo de riscos profissionais em ambiente industrial; 
18. Aplicar as normas e os procedimentos de atuação em situações de 
emergência; 19. Aplicar as técnicas de comunicação adequadas ao con-
texto de intervenção; 20. Aplicar as normas de segurança, higiene, saúde 
e proteção ambiental respeitantes à atividade profissional; 21. Utilizar 
técnicas de auditoria a sistemas de gestão; 22. Utilizar técnicas de análise 
e avaliação da satisfação do cliente; 23. Avaliar a eficácia das medidas 
implementadas, em função dos resultados obtidos pela empresa e do 
processo de avaliação da satisfação do cliente; 24. Utilizar técnicas de 
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desenvolvimento e implementação de programas de melhoria associados 
à qualidade, ao ambiente e à segurança.

Saberes -Ser
1. Gerir equipas de trabalho, demonstrando capacidade de liderança 

e assegurando os níveis de responsabilidade e de motivação dos cola-
boradores; 2. Demonstrar capacidade de comunicação; 3. Adaptar -se 
às evoluções técnicas e metodológicas; 4. Assegurar o cumprimento 
das normas de segurança, higiene, saúde e proteção ambiental no exer-
cício da sua atividade profissional; 5. Assegurar o cumprimento das 
normas e procedimentos de sistemas integrados de gestão qualidade, 
ambiente e segurança; 6. Comunicar com interlocutores diferenciados, 

facilitando o relacionamento interpessoal a nível interno e externo; 7. 
Adotar comportamentos de estabilidade emocional e resistência ao 
stress; 8. Trabalhar com orientação para objetivos e sob pressão de 
prazos; 9. Demonstrar espírito crítico, adaptabilidade e flexibilidade 
a novas situações 10. Decidir as soluções adequadas para a resolução 
de conflitos, problemas e de situações imprevistas; 11. Demonstrar 
proatividade, assertividade e orientação para resultados; 12. Agir 
em função de princípios de tolerância e cooperação; 13. Demonstrar 
responsabilidade, iniciativa, autonomia e liderança; 14. Demonstrar 
capacidade de cumprimento de prazos, horários e procedimentos pre-
definidos.

6 — Plano de Formação: 

Componentes de Formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de Trabalho 
(Horas)

ECTS (6)
Total (4) Contacto (5)

Geral e Científica   . . . . . . . . Ciências Aplicadas, Línguas e Co-
municação.

Iniciativa empresarial e empreendedorismo . . . 
Língua portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

40
80

25
50

1,5
3

Matemática e estatística   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 50 3
Inglês em contexto socioprofissional   . . . . . . . . 40 25 1,5

Subtotal   . . . . . . . . . . . . . . 240 150 9

Tecnológica . . . . . . . . . . . . . Ciências Básicas e Tecnologias Gestão de projeto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 25 1,5
O ciclo da formação e os sistemas de gestão   . . . 40 25 1,5
Informática aplicada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 25 1,5
Sistemas de gestão da qualidade — ISO 9001   . . . 40 25 1,5
Sistema de gestão ambiental — ISO 14001   . . . 40 25 1,5
Legislação ambiental   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 25 1,5
Sistema de gestão da segurança e saúde do traba-

lho — OHSA 18001.
40 25 1,5

Legislação sobre segurança e saúde do trabalho 40 25 1,5
Gestão de processos e implementação de indi-

cadores.
40 25 1,5

Implementação de sistemas integrados . . . . . . . 40 25 1,5
Gestão comercial e aprovisionamento   . . . . . . . 40 25 1,5
Dispositivos de medição e calibração . . . . . . . . 40 25 1,5
Ferramentas da qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 50 3
Métodos estatísticos: SPC — controlo estatístico 

do processo.
40 25 1,5

Comunicação e comportamento em auditorias 40 25 1,5
Auditorias a sistemas de gestão — ISO 19011 40 25 1,5
Melhoria da qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 25 1,5
Microbiologia geral e ambiental . . . . . . . . . . . . 40 25 1,5
Identificação de perigos e avaliação e controlo 

de riscos.
80 50 3

Prevenção, gestão e controlo da poluição atmos-
férica e sonora.

40 25 1,5

Prevenção, gestão e controlo da qualidade da água 40 25 1,5
Prevenção, gestão e controlo da contaminação 

dos solos.
40 25 1,5

Agentes químicos e biológicos . . . . . . . . . . . . . 40 25 1,5
Agentes físicos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 50 3
Ergonomia do posto de trabalho . . . . . . . . . . . . 80 50 3
Planos específicos de prevenção de riscos pro-

fissionais.
40 25 1,5

Organização de emergência em situação de incên-
dio, derrame e inundação.

40 25 1,5

Segurança no trabalho em contexto industrial 40 25 1,5
Sistema de acreditação de laboratórios — ISO/

IEC 17025.
40 25 1,5

Sistema de ética e responsabilidade social   . . . . 40 25 1,5

Subtotal   . . . . . . . . . . . . . . 1 360 850 51

Em contexto de trabalho . . . . . . Formação Prática em Contexto de Trabalho (Estágio) 450 450 17

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 050 1 450 77

 Notas

Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
Na coluna (5) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.



10050  Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015 

7 — Referencial de competências para ingresso (artigos 7.º e 8.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio):

a) Ser titular de um curso do ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente, preferencialmente com aprovação nos domínios 
da Matemática, Inglês e Informática na ótica do utilizador;

b) Poderão ainda candidatar -se à inscrição neste CET, os indivíduos 
que tenham tido aprovação em todas as disciplinas do 10.º e 11.º 
anos e que, tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso de ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, não o tenham 
concluído;

c) Ser titular de qualificação profissional de nível 4 com competên-
cias na área de Gestão e/ou Qualidade e/ou Mecânica e/ou Higiene e 
Segurança e/ou Gestão Ambiente;

N.º máximo
de formandos

Em cada admissão de novos formandos . . . . . . . . . . . 60
Na inscrição em simultâneo no curso . . . . . . . . . . . . . 120

 9 — Programa adicional de formação (artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio): 

d) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica ou de 
um diploma de ensino superior que pretendam requalificar -se profis-
sionalmente.

8 — Número de formandos: 

Componentes de Formação Área de competência Unidade de formação

Tempo de Trabalho 
(Horas)

ECTS (6)
Total (4) Contacto (5)

Geral e Científica   . . . . . . . . . Ciências Aplicadas Línguas e Comu-
nicação.

Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

150
100

100
75

6
4

Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Informática na ótica do utilizador . . . . . . 125 100 5
Introdução ao Desenvolvimento Econó-

mico e Social.
100 75 4

Total   . . . . . . . . . . . . . 550 400 22

 a) Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, os formandos aí referidos, que não sejam 
titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente 
equivalente, deverão frequentar disciplinas do Programa Adicional de 
Formação, equivalentes a um mínimo de 15 ECTS;

b) A conclusão com aproveitamento do CET, acrescido do Programa 
Adicional de Formação, confere aos formandos abrangidos pelo ar-
tigo 16.º do Decreto  -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, a equivalência ao 
nível secundário de educação.

208561388 

 Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 4094/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 2 

do artigo 15.º, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro e 67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, atento o despacho do Conselho de 
Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., de 12 de janeiro de 
2011, que aprovou as plantas parcelares n.º EN256 -09 -CT -11.1 -BMC -01, 
EN256 -09 -CT -11.1 -BMC -02, EN256 -09 -CT -11.1 -BMC -03, EN256 -09-
-CT -11.1 -BMC -04, EN256 -09 -CT -11.1 -BMC -05 e o respetivo mapa de 
áreas relativo às parcelas de terreno necessárias à construção da obra da 

“EN 256 — Variante à Ponte do Albardão, incluindo Nova Ponte sobre o 
Rio Degebe”, e a Resolução de Expropriar aprovada por deliberação de 
12 de janeiro de 2011, do Conselho de Administração da EP — Estradas 
de Portugal, S. A., na qualidade de concessionária no contrato de con-
cessão para a construção, conservação, exploração, requalificação e 
alargamento das vias que integram a Rede Rodoviária Nacional, atual e 
futura, conforme foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 174 -A/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, N.º 226, de 
23 de novembro de 2007, cujas bases foram aprovadas pelo Decreto -Lei 
n.º 380/2007, de 13 de novembro, declaro, no exercício da competência 
que me foi delegada pelo Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro, 
do Ministro da Economia, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
N.º 183, de 23 de setembro de 2013, ao abrigo do artigo 161.º do Estatuto 
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.º 2037 de 19 de agosto de 
1949, e da Base 18 anexa ao Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 de no-
vembro, a utilidade pública, com caráter de urgência, das expropriações 
dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, necessários à execução da 
referida obra, identificados no mapa de áreas e na planta parcelar em 
anexo, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição 
matricial dos direitos e ónus que sobre eles incidem, bem como os nomes 
dos respetivos titulares, louvando -se a urgência das expropriações das 
parcelas de terreno abaixo identificadas no interesse público subjacente 
à célere e eficaz execução da obra projetada.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pela 
EP — Estradas de Portugal, S. A.

2 de abril de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 

 Mapa DUP

EN 256 — Variante à Ponte do Albardão, incluindo nova ponte sobre o Rio Degebe 

Número 
da parcela Nome e morada dos proprietários

Identificação do prédio

Total
(metros

quadrados)

Matriz/freguesia
Descrição 

predial Confrontações do prédio
Rústica Urbana

1.1 e 1.2 
e 1.3 e 1.4

Sociedade Agrícola de Perescuma, S. A., 
Quinta de Casal Branco, 2080 -362 Benfica 
do Ribatejo, Almeirim.

1 — E, S. Vicente do 
Pigeiro (extinta).

621/20060614 Norte: Herdade do Hospital.
Sul: Herdade da Correia.
Poente: Herdade da Cabida.
Nascente: Rio Degebe.

12.463

[Hipotecário]
Barclays Bank, PLC, Rua Duque de Pal-

mela, n.º 37, 1250 -097 Lisboa.

União de Freguesias de 
S. Manços e S. Vi-
cente Pigeiro.
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Número 
da parcela Nome e morada dos proprietários

Identificação do prédio

Total
(metros

quadrados)

Matriz/freguesia
Descrição 

predial Confrontações do prédio
Rústica Urbana

2 Sociedade Agrícola de Perescuma, S. A., 
Quinta de Casal Branco, 2080 -362 Benfica 
do Ribatejo, Almeirim

43 — DD1, S. Vicente 
do Pigeiro (extinta)

568/20030115 Norte:
Sul: 
Poente: 
Nascente: 

58.866

[Hipotecário]
Banco Comercial Português, S. A., Praça D. 

João I, 28, Porto.

União de Freguesias de 
S. Manços e S. Vi-
cente Pigeiro.

3.1 e 3.2 Sociedade Agrícola de Perescuma, S. A., 
Quinta de Casal Branco, 2080 -362 Ben-
fica do Ribatejo, Almeirim.

43 — DD1, S. Vicente 
do Pigeiro (extinta)

568/20030115 Norte: 
Sul: 
Poente: 
Nascente: 

8.006

[Hipotecário]
Banco Comercial Português, S. A., Praça D. 

João I, 28, Porto.

União de Freguesias de 
S. Manços e S. Vi-
cente Pigeiro.

  
EN256-VARIANTE À PONTE DO
ALBARDÃO , INCLUINDO NOVA
PONTE SOBRE O RIO DEGEBE

11.0-EXPROPRIAÇÕES PLANTA PARCELAR 1
EN256-09-CT-11.1 - BMC-0

1/1000
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EN256-VARIANTE À PONTE DO
ALBARDÃO , INCLUINDO NOVA
PONTE SOBRE O RIO DEGEBE

11.0-EXPROPRIAÇÕES PLANTA PARCELAR 2
EN256-09-CT-11.1 - BMC-02

1/1000

  
EN256-VARIANTE À PONTE DO
ALBARDÃO , INCLUINDO NOVA
PONTE SOBRE O RIO DEGEBE

11.0-EXPROPRIAÇÕES PLANTA PARCELAR 3
EN256-09-CT-11.1 - BMC-03

1/1000
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EN256-VARIANTE À PONTE DO
ALBARDÃO , INCLUINDO NOVA
PONTE SOBRE O RIO DEGEBE

11.0-EXPROPRIAÇÕES PLANTA PARCELAR 4
EN256-09-CT-11.1 - BMC-04

1/1000

  
EN256-VARIANTE À PONTE DO
ALBARDÃO , INCLUINDO NOVA
PONTE SOBRE O RIO DEGEBE

11.0-EXPROPRIAÇÕES PLANTA PARCELAR 5 EN256-09-CT-11.1 - BMC-05
1/1000

 208557143 
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 Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 4374/2015

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
após a conclusão do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de três postos de trabalho da carreira/categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Mi-
nistério da Economia, aberto pelo Aviso n.º 9843/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
carreira/categoria de Técnico Superior com os trabalhadores Carina 
Eufémia Santos Rodrigues, Filipe José Rodrigues dos Santos e Jacinto 
Augusto Calado Lopes, tendo a primeira ficado posicionada entre a 
6.ª e a 7.ª posição remuneratória e entre o 31.º e o 35.º nível e os dois 
últimos na 2.ª posição remuneratória e no 15.º nível, previstos na tabela 
remuneratória única.

Para efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o júri do período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Maria Edite Amaral de Barros Claro, Chefe de Divisão 
de Planeamento e Organização;

Vogais: Maria Eunice Simões Morgado, Técnica Superior da Direção 
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos e Raquel Abreu Gomes 
Pereira, Técnica Superior da Direção de Serviços de Gestão de Recursos 
Humanos.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato 
e tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determi-
nada pelo disposto na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 1/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 
28 de setembro ex vi do n.º 3 do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

10 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.

208566231 

 Despacho n.º 4095/2015

Considerando que a assistente técnica Cristina Tomé Costa Neves 
Jacinto se encontra a exercer funções nesta Secretaria -Geral desde 
1 de março de 2014, em regime de mobilidade interna na categoria, 
determino a consolidação da referida mobilidade no mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Economia, ficando posicionada 
entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória e entre o 5.º e 7.º nível, a que 
corresponde a remuneração de 762,08 €, posição e nível idênticos aos 
que detinha na situação de origem, nos termos previstos do n.º 3, do 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a partir do 
dia 1 de fevereiro de 2015.

8 de abril de 2015. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.

208560164 

 Direção-Geral do Consumidor

Despacho n.º 4096/2015

Nos termos e para os efeitos dos artigos 44.º a 50.º e 159.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e do n.º 2 do artigo 6.º e n.os 2 e 5 do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação e com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, sem prejuízo de avocação dos 
poderes, designo como substituta nas minhas ausências e impedimentos, 
a Diretora de Serviços, Licenciada Fernanda Maria dos Santos Ferreira 
Dias, concedendo -lhe competência para a prática dos atos necessários 
à gestão da Direção -Geral do Consumidor.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assina-
tura.

7 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.
208552397 

 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Despacho n.º 4097/2015

Subdelegação de Competências na Área
dos Processos de Contraordenação

Considerando que através das deliberações n.º 2118/2013 e n.º 452/2014 
do Conselho Diretivo (publicitadas no Diário da República, 2.ª série, 
em 8 de novembro de 2013 e 21 de fevereiro de 2014) procedeu à dis-
tribuição de pelouros pelos seus membros e à delegação dos poderes 
relativos ao exercício da atividade contraordenacional da competência 
do InCI, I. P., respetivamente.

Considerando que através do Despacho n.º 4692/2014, do Dr. João 
Santiago Leão Ponce Dentinho, Vogal do Conselho Diretivo (publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, em 1 der abril de 2014) foi subdelegada 
a competência na área dos processos de contraordenação nos Diretores 
da Direção de Inspeção e na Direção Jurídica e de Contratação Pública.

Considerando que a Dra. Maria Helena Ferreira de Abranches Mar-
tins Vilhena Fragoso, Diretora da Direção Jurídica e de Contratação 
Pública cessou funções como dirigente em 28 de fevereiro de 2015 e, 
que foi nomeado com efeitos a 1 de março de 2015, em substituição o 
Dr. Fernando Miguel dos Santos Batista, para desempenhar o mesmo 
cargo dirigente, existe a necessidade de alterar o despacho de subdele-
gação de competências n.º 4692/2014.

Considerando o disposto nos arts. 35.º a 41.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo conjugado com o artigo 34.º, n.º 2 e 3 do 
Regime Geral das Contraordenações e tendo por base as deliberações 
acima descritas do Conselho Diretivo do InCI, I. P., subdelego, no âm-
bito da atividade contraordenacional da competência do InCI, I. P. no 
Dr. Fernando Miguel dos Santos Batista, Diretor da Direção Jurídica e 
de Contratação, as seguintes competências:

1 — Instauração dos processos de contraordenação que sejam da 
competência do InCI, I. P.;

2 — À nomeação dos instrutores dos processos de contraordenação 
com vista à instrução do processo e apresentação de proposta de decisão, 
após a realização das diligências efetuadas na Direção de Inspeção;

3 — À realização de todas as diligências subsequentes à obtenção 
dos elementos de prova em sede de investigação do processo de con-
traordenação nos termos da legislação aplicável.

4 — As competências subdelegadas poderão ser exercidas em regime 
de substituição pela Dr.ª Carla Maria Paiva Ribeiro Carreto Domingues, 
técnica superior da Direção Jurista e de Contratação Pública, nas situa-
ções de faltas, ausências ou impedimentos do respetivo Diretor nos 
termos da lei.

5 — O presente despacho revoga o Despacho n.º 4692/2014, e produz 
efeitos a partir de 1 de março de 2015, considerando -se ratificadas as 
decisões que tenham sido proferidas pelo respetivo Diretor da Direção 
Jurídica e de Contratação Pública, no âmbito da presente subdelegação 
de competências.

31 de março de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Santiago 
Leão Ponce Dentinho.

208558983 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 4098/2015

Consolidação da mobilidade interna

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
meu despacho de 18 de março de 2015, e obtida a anuência da Senhora 
Presidente Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, se pro-
cedeu à consolidação da mobilidade interna, na categoria, no mapa de 
pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., da técnica superior 
Joana Catarina Vieira da Silva Lopes, ao abrigo do disposto no artigo 99.º 
do Anexo à referida Lei, tendo sido celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, ficando posicionada entre a 
4.ª e a 5.ª posições remuneratórias, e entre os níveis remuneratórios 23 e 
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27 da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 18 de março de 2015. 

6 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA,
I. P., Nuno Lacasta.

208555523 

 Despacho n.º 4099/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência do 
meu despacho de 18 de março de 2015, e obtida a anuência do Senhor 
Inspetor-Geral da Educação e Ciência, se procedeu à consolidação 
da mobilidade interna, na categoria, no mapa de pessoal da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., da técnica superior Cristiana da Silva 
Gomes, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida Lei, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória e no 
nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 
18 de março de 2015.

6 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Nuno Lacasta.

208555483 

 Despacho n.º 4100/2015

Consolidação da mobilidade interna
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do meu despacho de 18 de março de 2015, e obtida a anuência do Se-
nhor Presidente do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., se 
procedeu à consolidação da mobilidade interna, na categoria, no mapa 
de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., da técnica Sofia 
Isabel Valença Rodrigues da Cunha Ribeiro, ao abrigo do disposto no 
artigo 99.º do Anexo à referida Lei, tendo sido celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ficando po-
sicionada entre a 4.ª e a 5.ª posições remuneratórias, e entre os níveis 
remuneratórios 23 e 27 da tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 
18 de março de 2015.

6 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Nuno Lacasta.

208555597 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.

Aviso n.º 4375/2015

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento 
de quatro técnicos superiores para o Gabinete de Auditoria com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
já estabelecida.
1 — Nos termos do disposto nos n.º 1 a 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP — Lei do Trabalho em Funções 
Públicas) e em cumprimento do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 
de abril, torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do 
Instituto de Financiamento para a Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), 
de 1 de abril de 2015, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicitação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, para o preenchimento de quatro 
postos de trabalho, previstos e não ocupados, no mapa de pessoal do 
IFAP, para o exercício de funções públicas em regime de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 
6 de abril, Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de 
Estado para 2015), Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro e o Código 
do Procedimento Administrativo (CPA).

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é conferida 

ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto  -Lei n.º 48/2012, de 28 de 
fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada para a Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma informou não 
ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência, em reserva 
de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado

4 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fe-
vereiro, foi solicitado o parecer prévio ao INA, que declarou inexistirem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

5 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de quatro postos 
de trabalho no mapa de pessoal do IFAP, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de Técnico Superior no Gabinete de Auditoria e, caso se 
verifique a previsão do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2010, 
de 22 de janeiro, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, será constituída uma reserva de recrutamento 
interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses.

6 — Caracterização sumária das funções (em conformidade com o 
mapa de pessoal aprovado para 2015): realização de ações de auditoria e 
dos respetivos follow -up no âmbito da avaliação do sistema de controlo 
interno do IFAP, I. P., nomeadamente no domínio da concessão de aju-
das e de apoios financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia 
(FEAGA) e pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER); realização de auditorias a operações financiadas pelo Fundo 
Europeu das Pescas (FEP) e pelo Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos 
e das Pescas (FEAMP), que lhe sucedeu; acompanhamento das missões 
de auditoria e de controlos dentro das suas áreas de competência.

7 — Perfil: Estar habilitado com o grau académico de licenciatura, 
preferencialmente em Auditoria, Gestão, Economia, Contabilidade ou 
Engenharia Agronómica, Florestal ou Zootécnica.

8 — Experiência profissional: na aplicação dos métodos de seleção 
previstos no presente aviso, serão valorizados os conhecimentos e a 
experiência, devidamente comprovada, nas áreas:

a) de auditoria, e também de controlo ou gestão, de sistemas de apoio 
financiados por Fundos Comunitários, e

b) de Informática, na ótica do utilizador.

Serão, ainda, valorizados, o domínio dos idiomas inglês (preferencial-
mente) e francês e as competências de planeamento e organização, de 
análise e sentido crítico, de comunicação clara e precisa e de integração 
em equipas de trabalho.

9 — Nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho (LTFP), conjugado com o disposto no artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro (LOE 2015), o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

10 — Posição remuneratória de referência: A posição remunerató-
ria de referência é a 2.ª, a que corresponde o nível remuneratório 15 
da carreira unicategorial de técnico superior, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

11 — De acordo com as disposições legais enunciadas no ponto 9:
a) Aos trabalhadores recrutados que se encontrem na carreira e cate-

goria correspondentes ao posto de trabalho publicitado, não lhes pode 
ser proposta uma posição remuneratória superior à auferida.

b) Aos trabalhadores que concorram intercarreiras/categorias po-
derá ser proposta a segunda posição remuneratória da carreira geral de 
técnico superior quando aufiram, na sua carreira/categoria de origem, 
remuneração inferior àquela posição remuneratória.

c) Aos trabalhadores que concorram intercarreiras/categorias poderá 
ser proposta uma posição remuneratória da carreira geral de técnico 
superior a que corresponda uma remuneração igual ou imediatamente 
inferior à detida na sua carreira/categoria de origem no caso de nela 
auferirem remuneração superior à que resulta do ponto anterior.

12 — Local e horário de trabalho: instalações do IFAP em Lisboa, 
em regime de horário de trabalho normal.

13 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
i) Possuir relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-

nado previamente estabelecida;
ii) Ser detentor dos requisitos cumulativos, enunciados no artigo 17.º 

da LTFP;
iii) Estar habilitado com o grau académico de licenciatura;

14 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

15 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em referência e, 
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não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa 
de pessoal do IFAP, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento.

16 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei 
n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro (LOE 2015).

17 — No presente procedimento concursal não existe a possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissionais.

18 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
18.1 — As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de (10) dez 

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República, através do preenchimento obrigatório do for-
mulário de candidatura disponível na página eletrónica www.ifap.pt, 
que deve ser entregue em suporte de papel, pessoalmente, ou remetido 
por correio registado com aviso de receção para a sede do IFAP, sita na 
Rua Castilho, 45 — 51, 1269 -164 Lisboa.

18.2 — A candidatura deve ser efetuada no prazo e pela forma referida 
no número anterior, sob pena de não ser admitida.

18.3 — No formulário de candidatura devem constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal objeto da candidatura e 
a respetiva referência;

b) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, identifi-
cação fiscal, residência, código postal, telefone e endereço eletrónico, 
caso exista);

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, a carreira e a categoria de que seja titular, a atividade que 
executa e o órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Experiência profissional e funções exercidas;
f) Quando aplicável, a opção pelos métodos de seleção, nos termos 

do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP;
g) Declaração do candidato, em alíneas separadas, da situação pre-

cisa em que se encontra, relativamente aos requisitos enunciados no 
ponto 15;

h) Declaração do candidato, da veracidade dos factos constantes na 
candidatura.

18.4 — Com a candidatura devem ser entregues cópias legíveis dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou do cartão do ci-
dadão;

b) Fotocópia simples de cartão de identificação fiscal (se aplicá-
vel);

c) Certificado de habilitações académicas;
d) Certificado (s) ou comprovativo(s) da(s) ação(ões) de formação 

realizada(s) com relevância para o posto de trabalho objeto de candidatura;
e) Currículo detalhado e atualizado, rubricado, datado e assinado;
f) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço ou organismo 
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a modalidade da rela-
ção jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria, na 
carreira e no exercício de funções públicas, as funções desempenhadas, 
o tempo de execução das atividades inerentes ao posto que ocupa e a 
posição remuneratória correspondente à remuneração auferida;

g) Quando aplicável, declaração de conteúdo funcional emitida pelo 
serviço a que o candidato se encontra afeto, atualizada, da qual conste 
a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal e a posição remuneratória correspondente à 
remuneração auferida;

h) As menções, qualitativas e quantitativas, obtidas nas avaliações de 
desempenho nos três últimos anos.

18.5 — Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal do IFAP, I. P., 
ficam dispensados da apresentação da declaração referida na alínea f), 
bem como dos documentos exigidos que se encontrem arquivados no 
seu processo individual

18.6 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril,, a não apresentação dos documentos atrás 
referidos determina a exclusão do candidato, se a falta dos mesmos 
impossibilitar a sua admissão ou avaliação.

18.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

19 — Métodos de Seleção:
19.1 — Obrigatório: Sem prejuízo do disposto em 19.2., nos termos 

dos n.os 1 e 5 do artigo 36.º da LTFP, o único método de seleção obriga-
tório a aplicar é a prova de conhecimentos.

19.2 — Aos candidatos que se encontrem a exercer funções idênticas 
às do posto de trabalho publicitado, bem como, aos candidatos que, 
encontrando -se em situação de requalificação, se tenham, por último, 
encontrado a exercer as referidas funções, o único método de seleção 
obrigatório a aplicar é o da avaliação curricular, ao abrigo do disposto 
nos n.os 2 e 5 do artigo 36.º da LTFP.

19.3 — Os candidatos que preencham as condições previstas no ponto 
anterior podem afastar, mediante declaração escrita no formulário de 
candidatura, a aplicação da avaliação curricular, optando pela realização 
da prova de conhecimentos (cf. n.º 3 do artigo 36.º da LTFP).

19.4 — Complementar: Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP e dos artigos 7.º e 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, determina -se como método de seleção complementar a entre-
vista profissional de seleção (EPS), para além do método de seleção 
obrigatório.

19.5 — Classificação final: A classificação final (CF), expressa de 0 
a 20 valores, com arredondamento às milésimas, resulta da aplicação 
da seguinte fórmula:

a) Para os candidatos referidos no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP:
CF = 0,70*AC + 0,30*EPS

Em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

b) Para os restantes candidatos: 
CF = 0,70*PC + 0,30*EPS

Em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção. 20. 

20 — Prova de conhecimentos: A prova de conhecimentos é valorada 
de acordo com a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até 
às centésimas. Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissio-
nais, e as competências técnicas necessárias ao exercício da função.

20.1 — A prova de conhecimentos, com caráter eliminatório, terá 
a forma oral, com a duração de 40 minutos, versando a seguinte te-
mática:

Introdução (breve descrição da experiência profissional);
Parte I: Missão e Atribuições do IFAP, IP — Enquadramento e De-

senvolvimento das Principais responsabilidades do IFAP, I. P. enquanto 
Organismo Pagador das Ajudas e dos Apoios FEAGA e FEADER e 
enquanto Estrutura Segregada de Auditoria do FEP;

Parte II: Princípios de Auditoria.

20.2 — Elementos necessários à preparação dos temas: Legislação 
nacional:

• Lei Orgânica do Ministério da Agricultura e do Mar;
• Lei Orgânica do IFAP. IP;
• Estatutos do IFAP.IP;
• Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de janeiro (e respetivas alterações), 

que define o modelo da governação dos instrumentos de programação 
do desenvolvimento rural, para o período 2007 -2013, o Decreto -Lei 
n.º 80/2008, de 16 de maio, que define o modelo de governação do 
Programa Operacional Pesca, para o mesmo período, e o Decreto -Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, que estabelece o modelo de governação 
dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI);;

• Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de março (e respetivas alterações), 
que estabelece as regras gerais de aplicação dos programas de desenvolvi-
mento rural, para o período de 2007 a 2013, e o Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, que estabelece as regras gerais de aplicação dos 
programas operacionais e dos programas de desenvolvimento rural 
financiados pelos fundos europeus estruturais e de investimento, (FEEI).;

Legislação comunitária:
• REG (CE) n.º 1290/2005, do Conselho, de 21 de junho (e respetivas 

alterações) e REG (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento e do Conselho, 
de 17 de dezembro, que lhe sucedeu;

• REG (CE) n.º 885/2006 da Comissão, de 21 de junho (e respetivas 
alterações), e Regulamento Delegado (UE) n. ° 907/2014, da Comissão, 
de 11 de março de 2014, que lhe sucedeu

Outra bibliografia:
Código de Ética de Auditoria (fonte: Instituto Português de Auditoria 

Interna — IPAI)
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21 — Avaliação curricular: A avaliação curricular é valorada de acordo 
com a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às cen-
tésimas. Visa avaliar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica, percurso profissional, relevância da experiência 
adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avalia-
ção de desempenho obtida. Para tal, serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
nomeadamente: as habilitações académicas, a formação profissional, a 
experiência profissional e a avaliação do desempenho.

22 — Entrevista profissional de seleção: A entrevista profissional de 
seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência pro-
fissional e os aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

23 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Por razões de cele-
ridade opta -se pela possibilidade de utilização dos métodos de seleção 
de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

24 — Motivos de exclusão: são motivos de exclusão do presente 
procedimento o incumprimento dos requisitos mencionados neste Aviso, 
sem prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos, tais 
como a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores no 
primeiro método de seleção aplicado, não sendo nesse caso aplicado 
o método seguinte.

25 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público nas instalações do IFAP e na sua página eletrónica.

26 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma). A notificação indicará o dia, 
hora e local da realização dos métodos de seleção.

27 — Os candidatos excluídos são, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo, para a realização da audiên-
cia dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

28 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

29 — A lista de ordenação final dos candidatos é publicada na página 
eletrónica do IFAP, após aplicação dos métodos de seleção.

30 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Sandra Maria Sousa de Almeida — Diretora do Gabinete 

de Auditoria;
1° vogal efetivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedi-

mentos — Ana Carlos Costa Lopes Faria — Chefe de Área;
2° vogal efetivo — Teresa Margarida Cantanhede Novais Batis-

ta — Coordenadora de Núcleo;
1° vogal Suplente — Maria Celeste Sousa Pereira — Técnica Su-

perior;
2° vogal suplente — Maria Jesus Couto Mouraz Miranda Pereira 

Costa — Técnica Superior.

31 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local público e 
visível nas instalações do Instituto, e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

32 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

33 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir do 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrónica do IFAP (www.
ifap.pt) e por extrato, no prazo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

7 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís Souto 
Barreiros.

208555864 

 Instituto Nacional de Investigação Agrária 
e Veterinária, I. P.

Deliberação n.º 607/2015
O Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., abre-

viadamente designado por INIAV, I. P., é um instituto público dotado de 
autonomia administrativa e financeira e património próprio.

O INIAV, I. P. agrega as atribuições do ex. Instituto Nacional de 
Recursos Biológicos, I. P. (INRB, I. P.) nos domínios da investigação 
agrária e veterinária, gerindo receitas próprias, nomeadamente as co-
bradas pelos serviços prestados.

Tendo em conta que:

a) Os preços praticados pelos anteriores Laboratórios do 
INRB, I. P. — L -INIA e LNIV — foram estabelecidos muito antes da 
sua integração no INIAV, I. P., alguns dos quais há vários anos;

b) O tempo decorrido desde a publicação no Diário da República 
das tabelas dos preços praticados pelos distintos serviços que hoje se 
encontram no INIAV, I. P. e as alterações verificadas, quer ao nível das 
remunerações, das matérias -primas, consumíveis, energia, equipamentos, 
etc., quer ao nível da oferta de serviços, recomendam a revisão destes, 
bem como dos preços praticados;

c) Se torna necessário promover uma maior uniformidade em termos 
de estrutura e conteúdos, criando um enquadramento normativo adaptado 
à nova realidade;

E para os efeitos do disposto nas alíneas b), f) e g) do n.º 2 do ar-
tigo 12.º do Dec. Lei n.º 69/2012, de 20 de março, em conjugação com 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação dada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e com 
a alínea f) do n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro,

O Conselho Diretivo do INIAV, I. P. delibera:
1 — São aprovadas as tabelas de preços das determinações analíticas 

prestadas pelo INIAV, I. P. através dos Laboratórios que o integram, e 
publicadas em anexo à presente Deliberação.

2 — Os valores constantes das tabelas anexas são expressos em eu-
ros (€), aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — Os preços ora fixados serão revistos periodicamente.
4 — O conjunto das determinações analíticas constantes na tabela 

de preços não é exaustivo, podendo efetuar -se outros, cujo preço será 
estabelecido mediante consulta.

5 — Os preços estabelecidos nas tabelas anexas poderão não ser 
observados quando:

a) Os serviços solicitados, pela sua especificidade e/ou complexidade, 
não se enquadrem nas mesmas;

b) Sejam efetuados orçamentos globais que enquadrem várias/outras 
prestações de serviços e/ou um elevado número de amostras;

c) Se trate da prestação de serviços para outros organismos tutelados 
pelo Ministério da Agricultura e do Mar;

d) Não seja possível prestar os serviços referidos na alínea anterior, 
garantindo todas as condições subjacentes à fixação dos preços da 
presente tabela;

e) Se trate de pedido de prestação de serviço classificado pelo cliente 
como “URGENTE” e aceite pela estrutura orgânica em causa. Nesta 
situação, o custo poderá ser acrescido até 100 % do preço tabelado, em 
função do que o Conselho Diretivo do INIAV, I. P. deliberar;

f) No âmbito de acordos, convénios, protocolos ou contratos celebra-
dos com o INIAV, I. P. e outras entidades públicas, privadas ou outras;

g) Exista proposta fundamentada do coordenador ou responsável, 
apresentada ao Conselho Diretivo do INIAV, I. P., em situações de ma-
nifesto interesse público ou da Instituição.

6 — No caso de venda de bens e produtos, associados às atividades 
de experimentação e demonstração, ou de prestação de outros serviços 
pelo INIAV, I. P., o preço será estabelecido mediante consulta, com 
base na informação relativa ao valor de bens transacionáveis, tendo 
sempre em conta as particularidades dos produtos gerados e respetivas 
condicionantes de produção.

7 — As tabelas de preços, em anexo à presente deliberação, entram 
em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. Aos preços indicados 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

23 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Canada. 
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 1 — Unidade Estratégica de Investigação e Serviços de Biotecnologia e Recursos Genéticos

1.1 — Genética Molecular 

Designação Método Preço
(euros)

Perfil genético para caracterização genética da raça  . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35.00
Perfil genético para efeito de rastreabilidade do produto  . . . . . . . . . . . . PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00
Perfil genético para efeito de teste de paternidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.00
Genotipagem da proteína PrP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/SNP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00
Genotipagem de polimorfismos em genes com interesse na produção/quali-

dade do produto (miostatina, halotano, caseínas, prolactina, somatropina, 
calpaina -calpastatina, leptina, entre outros).

PCR/SNP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00

R.O.G.D. — Reconhecimento Oficial da Genealogia Declarada, para equi-
nos nascidos em território nacional ou estrangeiro/C.I. — Controlo de 
Identidade de equino com submissão ao RNE de amostra biológica.

PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

R.O.G.D. — Reconhecimento Oficial da Genealogia Declarada, para equi-
nos nascidos em território nacional ou estrangeiro/C.I. — Controlo 
de Identidade de equino com submissão ao RNE de “DNA Typing 
Card”.

PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.50

C.D.N — Correção à Declaração de Nascimento até 3 propostas. . . . . . PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42.50
C.D.N — Correção à Declaração de Nascimento entre 4 e 6 propostas PCR/STR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61.00

 2 — Unidade Estratégica de Investigação e Serviços de Produção e Saúde Animal

2.1 — Patologia

2.1.1 — Exame Anatomopatológico 

Designação Método Preço
(euros)

Aves canoras e de pequeno porte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Outras aves de interesse pecuário (até 10 animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Outras aves de interesse pecuário (de 10 a 20 animais). . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Equinos (idade até 18 meses). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00
Equinos (idade superior a 18 meses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Bovinos (idade até 18 meses)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Bovinos (idade superior a 18 meses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00
Ovinos e caprinos (idade até 6 meses). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Ovinos e caprinos (idade superior a 6 meses)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Canídeos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Canídeos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia forense. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.00
Felídeos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Felídeos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia forense. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.00
Leporídeos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
Suínos (idade até 6 meses). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Suínos (idade superior a 6 meses)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Ruminantes silvestres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Carnívoros silvestres  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Répteis de pequeno porte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Répteis de médio/grande porte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Mamíferos marinhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necropsia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.00

Nota. — Aos valores indicados para a necropsia acresce o custo de remoção e incineração dos cadáveres.

 2.1.2 — Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis 

Designação Método Preço
(euros)

Encefalopatias espongiformes transmissíveis (EET´s) dos bovinos — pes-
quisa de PrPres.

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

Encefalopatias espongiformes transmissíveis (EET´s) dos pequenos 
ruminantes - pesquisa de PrPres.

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,00

Encefalopatias espongiformes transmissíveis (EET´s) . . . . . . . . . . . . . . Histopatologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Encefalopatias espongiformes transmissíveis (EET´s) — pesquisa de PrPres. Imunohistoquímica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00
Encefalopatias espongiformes transmissíveis (EET´s) — Pesquisa de 

PrPres.
Immunoblotting . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00

Encefalopatias espongiformes transmissíveis (EET´s) — Pesquisa de 
PrPres BSE e Prpres scrapie.

Teste molecular discriminatório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00

Pesquisa de antigénio GFAP em músculo (EET’s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Genotipagem da proteína PrP (EET’s). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR e sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Encefalopatia espongiforme bovina (BSE) — Pesquisa de PrPres BSE 

Clássica, BSE -H e BSE -L.
Teste molecular discriminatório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
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 2.1.3 — Exame Histopatológico 

Designação Método Preço
(euros)

Exame histopatológico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Exame histopatológico do sistema nervoso central . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Exame imunohistoquímico (por anticorpo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00

 2.1.4 — Exame Ultra estrutural 

Designação Método Preço
(euros)

Análise por microscopia eletrónica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Microscopia eletrónica de transmissão  . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.1.5 — Patologia apícola

2.1.5.1 — Abelhas adultas 

Designação Método Preço
(euros)

Varroa destructor (Varroose), Nosema spp., Aethina tumida, Acarapis 
woodi, Senotainia tricuspis, Tropilaelaps spp.

Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00

 2.1.5.2 — Favo de criação 

Designação Método Preço
(euros)

Varroa destructor (Varroose), Paenibacillus larvae (Loque americana), Me-
lissococcus pluton (Loque europeia), Ascosphaera apis (Ascosferiose), 
Aethia tumida, Tropilaelaps spp., Gallera mellonella (Traça da cera).

Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

 2.1.5.3 — Cartolinas 

Designação Método Preço
(euros)

Varroa destructor (Varroose), Ascosphaera apis (Ascosferiose), Aethina 
tumida, Tropilaelaps spp., Braula coeca (Piolho da abelha), Gallera 
mellonella (Traça da cera)

Cartolinas (até 10 unidades). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame visual/microscópico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Cartolinas (mais 10 unidades)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame visual/microscópico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00

 2.1.5.4 — Apiário 

Designação Método Preço
(euros)

Varroa destructor (Varroose), Nosema spp., Aethina tumida, Acarapis 
woodi, Senotainia tricuspis, Tropilaelaps spp., Paenibacillus larvae 
(Loque americana), Melissococcus pluton (Loque europeia), Ascos-
phaera apis (Ascosferiose), Braula coeca (Piolho da abelha), Gallera 
mellonella (Traça da cera)

Apiário (até 10 colmeias). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Apiário (de 11 a 30 colmeias)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Apiário (de 31 a 80 colmeias)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
Apiário (mais de 80 colmeias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Pesquisa de Nosema ceranae . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Pesquisa de Nosema apis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Pesquisa de Paenibacillus larvae. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Pesquisa de vírus das abelhas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00



10060  Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015 

 2.2 — Parasitologia

2.2.1 — Carnívoros 

Designação Método Preço
(euros)

Babesia gibsoni (Babesiose canina) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Cytauxzoon felis — pesquisa de DNA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Dirofilaria immitis (Dirofilariose) — pesquisa de microfilárias . . . . . . . Teste de filtração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Ehrlichia canis (Ehrliquiose canina) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Ehrlichia canis (Ehrliquiose canina) — pesquisa de DNA . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Leishmania infantum (Leishmaniose) — exame direto após coloração. . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Leishmania infantum (Leishmaniose) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Leishmania infantum (Leishmaniose) — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Mycoplasma haemofelis e Mycoplasma haemominutum — pesquisa de 

DNA.
PCR -RFLP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.2.2 — Equinos 

Designação Método Preço
(euros)

Anaplasma phagocytophilum (Anaplasmose equina) — pesquisa de an-
ticorpos.

IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00

Babesia caballi (Piroplasmose equina) — pesquisa de anticorpos . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Babesia caballi (Piroplasmose equina) — pesquisa de anticorpos . . . . . IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Theileria equi (Piroplasmose equina) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Theileria equi (Piroplasmose equina) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
Trypanosoma equiperdum (Daurina) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . Fixação do complemento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00

 2.2.3 — Ruminantes 

Designação Método Preço
(euros)

Besnoitia besnoiti (Besnoitiose bovina) — pesquisa de anticorpos (rastreio) IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00
Besnoitia besnoiti (Besnoitiose bovina) — pesquisa e titulação de anticorpos IFI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Neospora caninum (Neosporose bovina) — pesquisa de anticorpos   . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Neospora caninum (Neosporose bovina) — pesquisa de DNA. . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Theileria annulata (Theileriose bovina) — pesquisa de DNA  . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Tritrichomonas foetus (Tricomonose bovina) — exame direto . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

 2.2.4 — Suínos e Javalís 

Designação Método Preço
(euros)

Trichinella spp. (Triquinelose) — pesquisa de larvas (pool até 10 amostras) Digestão artificial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,00
Trichinella spp. (Triquinelose) — pesquisa de larvas (pool até 20 amostras) Digestão artificial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,00

 2.2.5 — Várias espécies 

Designação Método Preço
(euros)

Cryptosporidium spp. (Criptosporidiose) — pesquisa de oocistos nas fezes Análise coprológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Análise parasitológica (órgãos e tecidos). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Fasciola hepatica (Fasciolose) — pesquisa de ovos nas fezes  . . . . . . . . Análise coprológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Giardia spp. (Giardiose) — pesquisa de quistos nas fezes  . . . . . . . . . . . Análise coprológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Hemoparasitas — exame direto após coloração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Identificação de parasitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Ovos/Oocistos nas fezes — análise coprológica (identificação) . . . . . . . Análise coprológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Ovos/Oocistos nas fezes — análise coprológica com contagem. . . . . . . Análise coprológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Quisto hidático — exame direto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Ácaros da sarna — exame direto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Toxoplasma gondii (Toxoplasmose) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . Aglutinação direta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00
Toxoplasma gondii (Toxoplasmose) — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Trypanosoma evansi (Surra) — exame direto após coloração. . . . . . . . . Exame microscópico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
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 2.3 — Bacteriologia

2.3.1 — Várias espécies 

Designação Método Preço
(euros)

Actinobacillus pleuropneumoniae — pesquisa de anticorpos   . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Burkholderia mallei (Mormo) — pesquisa de anticorpos   . . . . . . . . . . . . Fixação de complemento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Chlamydia/Chlamydophila — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Coxiella burnetti - pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Erysipelothrix rhusiopathiae — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Leptospira spp. - pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Micro -aglutinação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycobacterium paratuberculosis — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . ELISA+AGID  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycoplasma agalactiae — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycoplasma gallisepticum — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . Aglutinação rápida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycoplasma hyopneumoniae — pesquisa de anticorpos   . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycoplasma meleagridis — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . Aglutinação rápida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycoplasma synoviae — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aglutinação rápida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Mycoplasma mycoides subsp. mycoides SC — pesquisa de anticorpos . . . Fixação do complemento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Mycoplasma mycoides subsp. mycoides SC — pesquisa de anticorpos . . . Immunoblotting . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Mycobacterium — teste de gamma -interferão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Brucella (leite e soro) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Brucella — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aglutinação lenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Brucella  — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixação do complemento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00
Brucella — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rosa de Bengala. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
Brucella spp. (exceto B. ovis e B. canis) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Brucella spp. — identificação e tipificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural/Bioquímico/PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00
Brucella canis — pesquisa de anticorpos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RSAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.00
Isolamento de bactérias anaeróbias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Isolamento de bactérias aeróbias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Identificação de bactérias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Micrométodos bioquímicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Teste de sensibilidade aos antimicrobianos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ATBVET+Método de difusão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Teste de suscetibilidade aos antimicrobianos — Determinação da concen-

tração inibitória mínima (CIM).
Diluição em agar Mueller Hinton  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

Actinobacillus pleuropneumoniae — pesquisa e identificação . . . . . . . . . Cultural+PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Brackyspira spp. — pesquisa e identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Campylobacter spp. — pesquisa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00
Campylobacter fetus — pesquisa e identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00
Campylobacter spp. — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Chlamydia/Chlamydophila — pesquisa e identificação . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Coxiella burnetti — pesquisa e identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Leptospira spp  — pesquisa e identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Mycobacterium spp. — pesquisa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Mycobacterium spp. — identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Visualização de bacilos ácido álcool resistentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Microscopia ótica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
Mycobacterium paratuberculosis — pesquisa e identificação. . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Tipificação molecular de Micobactérias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoligotipagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,00
Mycoplasma spp.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Mycoplasma spp. — identificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Salmonella spp. — pesquisa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Taylorella equigenitalis — pesquisa e identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,00
Serotipia de Salmonelas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aglutinação rápida e lenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Serotipia e pesquisa de fatores de virulência de Escherichia coli . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00

 2.4 — Micologia

2.4.1 — Várias espécies 

Designação Método Preço
(euros)

Pesquisa de bolores, incluindo dermatófitos e de leveduras  . . . . . . . . . . . Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Identificação de leveduras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Micrométodos bioquímicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00
Antifungigrama  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ATBFUNGUS/FUNGITEST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00

 2.5 — Virologia

2.5.1 — Aves

2.5.1.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Reovírus (ARV) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
Vírus bronquite infeciosa (IBV) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
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Designação Método Preço
(euros)

Vírus da doença de Gumboro (IBDV) — pesquisa de anticorpos   . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
Vírus da doença de Newcastle (NDV) — titulação de anticorpos   . . . . . HI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00
Vírus da gripe aviária (AIV) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da gripe aviária, subtipo H5 ou H7 — titulação de anticorpos  . . . HI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

 2.5.1.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Circovírus — pesquisa de DNA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Coronavírus — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Reovírus (ARV) — pesquisa de RNA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da gripe aviária (AIV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da bronquite infeciosa (IBV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da doença de Gumboro (IBDV) — pesquisa de RNA. . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da doença de Newcastle (NDV) — pesquisa de RNA. . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da febre hemorrágica da Crimeira e do Congo (CCHFV) — pesquisa 

de RNA.
PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00

 2.5.2 — Ruminantes

2.5.2.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da diarreia viral dos bovinos/Doença de Fronteira (BVDV/BD) — 
pesquisa de anticorpos.

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

Vírus da leucose bovina enzoótica (BLV) — pesquisa de anticorpos . . . ELISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da língua azul/febre catarral dos ovinos (BTV/FCO) — pesquisa 

de anticorpos.
ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

Vírus da rinotraqueite infeciosa dos bovinos (IBRV) — pesquisa de an-
ticorpos.

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

Vírus Maedi -Visna/Vírus da artrite encefalite caprina (Ac -MVV/CAEV) — 
pesquisa de anticorpos.

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

Vírus Schmallenberg (SBV) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus Schmallenberg (SBV) — titulação de anticorpos . . . . . . . . . . . . . SN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Vírus da diarreia viral dos bovinos — pesquisa de antigénio (BVDV -Ag) ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

 2.5.2.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da diarreia viral dos bovinos/doença de fronteira (BVDV/BDV) — 
pesquisa de RNA.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

Vírus herpes dos bovinos (BHV) — pesquisa de DNA. . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da rinotraqueíte infeciosa bovina (IBRV/BoHV -1) — pesquisa de 

DNA.
PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

Vírus do adenocarcinoma pulmonar dos ovinos/Jaagsiekte sheep retrovi-
rus — pesquisa de DNA/RNA.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

Vírus da língua azul/febre catarral dos ovinos (BTV/FCO) — pesquisa 
de RNA.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

Vírus do ectima contagioso — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus Maedi -Visna/Vírus da artrite, encefalite dos caprinos (MVV/

CAEV) — pesquisa de DNA/RNA.
PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

Vírus Schmallenberg (SBV) — pesquisa de RNA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.5.3 — Carnívoros

2.5.3.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da raiva — Titulação de anticorpos vacinais   . . . . . . . . . . . . . . . . FAVN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
Coronavirus dos felídeos (FcoV) — pesquisa de anticorpos   . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da imunodeficiência dos felídeos (FIV) — pesquisa de anticorpos ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da leucemia dos felídeos (FeLV) — pesquisa do antigénio p27 . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
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 2.5.3.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Calicivírus dos felídeos (FCV) — pesquisa de RNA. . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Coronavírus dos canídeos (CCoV) — pesquisa de RNA. . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Parvovírus dos felídeos e canídeos (FPV/CPV) — pesquisa de DNA  . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Coronavírus dos felídeos/Peritonite infeciosa dos felídeos (FCoV/FIP) — 

pesquisa de RNA.
PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

Vírus herpes dos canídeos (CHV) — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da esgana (CDV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da rinotraqueite dos felídeos (FHV 1) — pesquisa de DNA  . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Adenovírus dos canídeos (CAV) — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.5.4 — Equinos

2.5.4.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da anemia infeciosa dos equinos (EIAV) — pesquisa de anticorpos 
pelo “Teste de Coggins “.

AGID  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Vírus da anemia infeciosa dos equinos (EIAV) — pesquisa de anticorpos ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Vírus arterite viral equina (EAV) — pesquisa de anticorpos   . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Vírus arterite viral equina (EAV) — titulação de anticorpos   . . . . . . . . . SN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Vírus da peste equina (AHSV) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Vírus da rinopneumonia dos equinos 1 e 4 (EHV 1 e 4) — pesquisa de 

anticorpos.
ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Vírus da rinopneumonia dos equinos 1 (EHV 1) — pesquisa de anticorpos SN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Vírus da febre do Nilo Ocidental (WNV) — pesquisa de anticorpos IgM ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00
Vírus da febre do Nilo Ocidental (WNV) — pesquisa de anticorpos IgG ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00

 2.5.4.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus herpes dos equinos (EHV) — pesquisa de DNA   . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da anemia infeciosa dos equinos (EIAV) — pesquisa de DNA/RNA. PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da arterite viral dos equinos (EAV) — pesquisa de RNA . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da peste equina africana (AHSV) — pesquisa de RNA   . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.5.5 — Leporídeos

2.5.5.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da mixomatose — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da doença hemorrágica viral dos coelhos (RHDV), estirpes clássi-

cas — pesquisa de anticorpos.
ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

 2.5.5.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus do síndroma da lebre castanha europeia (EBHSV) — pesquisa de RNA PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da doença hemorrágica viral dos coelhos (RHDV) — pesquisa de RNA PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da mixomatose — pesquisa de DNA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.5.6 — Peixes

2.5.6.1 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da necrose pancreática infeciosa (IPNV) — pesquisa de RNA. . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da septicémia hemorrágica viral (VHSV) — pesquisa de RNA . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
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Designação Método Preço
(euros)

Vírus da necrose hematopoiética infeciosa (IHNV) — pesquisa de RNA PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da virémia primaveril da carpa (SVCV) — pesquisa de RNA  . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus herpes da carpa Koi (KHV) — pesquisa de DNA . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da necrose hematopoiética epizoótica (EHNV) — pesquisa de RNA PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da anemia infeciosa do salmão (ISAV) — pesquisa de RNA  . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.5.7 — Suínos e Javalís

2.5.7.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Síndroma respiratório reprodutivo dos suínos (PRRS) — pesquisa de 
anticorpos.

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

Circovirus 2 dos suínos (PCV2) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Parvovirus dos suínos (PPV) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da doença de Aujeszky (ADV) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da doença vesiculosa dos suínos (SVDV) — pesquisa de anticorpos ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da peste suína africana (ASFV) — pesquisa de anticorpos . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da peste suína clássica (CSFV) — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da doença de Aujeszky (ADV) — pesquisa de anticorpos gE. . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da doença de Aujeszky (ADV -gB) — pesquisa de anticorpos gB  . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00

 2.5.7.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Circovírus dos suínos, tipo 2 (PCV2) — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da doença de Aujeszky (ADV) — pesquisa de DNA. . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da doença vesiculosa dos suínos (SVDV) — pesquisa de RNA. . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da peste suína africana (ASFV) — pesquisa de DNA . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da peste suína clássica (CSFV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus do síndroma respiratório reprodutivo dos suínos (PRRSV) — pes-

quisa de RNA.
PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00

 2.5.8 — Várias espécies

2.5.8.1 — Exame serológico 

Designação Método Preço
(euros)

Vírus da influenza A — pesquisa de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Vírus da influenza A — titulação de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Vírus da febre do Nilo Ocidental (WNV) — titulação de anticorpos . . . . SN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Febre do Nilo Ocidental — pesquisa de anticorpos (Ac  -WNV)  . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Febre aftosa — pesquisa de anticorpos (Ac -FMD)   . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Pesquisa de anticorpos para outros vírus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Titulação de anticorpos para outros vírus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Pesquisa de anticorpos para outros vírus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGID  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Titulação de anticorpos para outros vírus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Titulação de anticorpos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00

 2.5.8.2 — Exame virológico 

Designação Método Preço
(euros)

Identificação molecular de vírus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Caracterização molecular de vírus (genótipos/subtipos/patotipos/serotipos) Sequenciação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
Vírus da raiva — imunofluorescência/isolamento/pesquisa de RNA  . . . . FAT/RTCIT/PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,00
Vírus da febre aftosa (FMDV) — pesquisa de RNA. . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da influenza A em suínos e equinos — pesquisa de RNA . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Coronavírus — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Rotavírus — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Parvovírus — pesquisa de DNA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da febre do Nilo Ocidental (WNV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus da estomatite vesicular (VSV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Vírus das abelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
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Designação Método Preço
(euros)

Vírus dos mamíferos e peixes — isolamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inoculação de células . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00
Vírus das aves — isolamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inoculação de células . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00
Vírus das aves e mamíferos — isolamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inoculação de ovos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

Legenda: AGID — Agar gel imunodifusão; ATBFUNGOS — Antifungigrama;ATBVET — Antibiograma veterinária; ELISA — Ensaio imu-
noenzimático; FAT — Teste de imunofluorescência; FAVN — Teste de seroneutralização e imunofluorescência; GFAP — Proteína gleal fibrilhar 
acídica; HI — Inibição da hemaglutinação; IFI — Imunofluorescência indireta; PrP — Proteína priónica celular; PrPres — Proteína priónica 
resistente; PCR — Amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia de polimerase; RTCIT — Isolamento do vírus da raiva em células; 
SN — Seroneutralização; SNP — “Single nucleotide polymorphism”; STR — “Short tandem repeat “

 3 — Unidade Estratégica de Investigação e Serviços de Sistemas Agrários e Florestais e Sanidade Vegetal

3.1 — Sanidade Vegetal 

Designação Método Preço
(euros)

Ralstonia solanacearum (Pús ou mal murcho da solanáceas) — pesquisa 
e identificação.

Diretiva 2006/63/CE da Comissão de 14 de julho. . . . . . 60.00

Ralstonia solanacearum (Pús ou mal murcho da solanáceas) — testes 
complementares.

real -time PCR/Sequenciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Clavibacter michiganensis spp. sepedonicus (“Ring rot”) — pesquisa, 
identificação e confirmação..

Diretiva 2006/63/CE da Comissão de 14 de julho. . . . . . 60.00

Clavibacter michiganensis spp. sepedonicus (“Ring rot”) — testes com-
plementares.

real -time PCR/Sequenciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Erwinia amylovora (Fogo bacteriano das rosáceas) — pesquisa e iden-
tificação.

OEPP PM 7/20(2) (2013). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Erwinia amylovora (Fogo bacteriano das pomóideas) — confirmação. . . real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00
Pseudomonas syringae pv. actinidiae (“Cancro bacteriano do kiwi”) — pes-

quisa e identificação.
OEPP PM 7/120(1) (2014). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pseudomonas syringae pv. actinidiae (“Cancro bacteriano do kiwi”) — con-
firmação.

real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Xanthomonas axonopodis pv. citri (“Cancro bacteriano dos citrinos”) — pes-
quisa e identificação.

OEPP PM 7/44(1) (2005). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39.00

Xanthomonas axonopodis pv. citri (“Cancro bacteriano dos citrinos”) — con-
firmação.

real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Xylella fastidiosa — pesquisa, identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OEPP PM 7/24(1) (2004) + real -time PCR . . . . . . . . . . . 79.00
“Candidatus Liberibacter” africanus”, “C.L. americanus” e “C.L. asiaticus” 

(“Huanglongbing”) — pesquisa, identificação.
OEPP PM 7/121(1) (2014). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79.00

Clavibacter michiganensis spp. michiganensis (Cancro bacteriano do 
tomateiro) — pesquisa e identificação.

OEPP PM 7/42(2) (2013). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79.00

Fusarium circinatum (Cancro resinoso do pinheiro) — pesquisa e iden-
tificação.

Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.00

Fusarium circinatum (Cancro resinoso do pinheiro) — confirmação . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.00
Phyllosticta citricarpa (“Citrus black spot”) — pesquisa e identificação Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Phyllosticta citricarpa (“Citrus black spot”) — identificação/confirmação real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.00
Phytophthora ramorum — pesquisa e identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.00
Phytophthora ramorum — identificação/confirmação  . . . . . . . . . . . . . . . real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35.00
Hymenoscyphus fraxineus (Murchidão do freixo) — pesquisa e identi-

ficação.
Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.00

Hymenoscyphus fraxineus (Murchidão do freixo) — pesquisa e identifi-
cação/confirmação.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.00

Lecanosticta acicola (“Brown spot needle blight”) — pesquisa e iden-
tificação.

Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.00

Lecanosticta acicola (“Brown spot needle blight”) — pesquisa e identi-
ficação/confirmação.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.00

Dothistroma pini (Doença dos anéis vermelhos do pinheiro) — pesquisa 
e identificação.

Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.00

Dothistroma pini (Doença dos anéis vermelhos do pinheiro) — pesquisa 
e identificação/confirmação.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33.00

“Tomato apical stunt viroid” (TASVd) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.00
“Tomato apical stunt viroid” (TASVd) — confirmação  . . . . . . . . . . . . . . Sequenciação nucleotídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192.00
Vírus da tristeza dos citrinos (CTV) — pesquisa do antigénio . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.00
Vírus tristeza dos citrinos (CTV) — pesquisa de RNA/confirmação  . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.00
“Pepino mosaic vírus” (PepMV) - pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.00
“Pepino mosaic vírus” (PepMV) - pesquisa de RNA/confirmação . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.00
“Potato spindle tuber viroid” (PSTVd) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.00
“Potato spindle tuber viroid” (PSTVd) — confirmação  . . . . . . . . . . . . . . Sequenciação nucleotidica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192.00
Fitoplasma da doença da flavescência dourada (FD) — pesquisa de DNA Nested -PCR/Sequenciação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.00
Fitoplasma da doença da flavescência dourada (FD) — pesquisa de DNA/

confirmação.
real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Candidatus Phyitoplasma pyri (pear decline) —PD — pesquisa de DNA Nested PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.00
Candidatus Phyitoplasma pyri (pear decline) (PD) — pesquisa de DNA/

confirmação.
real time -PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Vírus da sharka da prunóideas (PPV) — pesquisa de RNA  . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.00
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Designação Método Preço
(euros)

Vírus da sharka da prunóideas (PPV) — pesquisa de RNA /confirmação PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.00
Globodera pallida e Globodera rostochiensis (nemátodos de quisto da 

batateira) — pesquisa de quistos e formas móveis.
OEPP PM 7/40 (4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00

Globodera pallida e Globodera rostochiensis (nemátodos de quisto da 
batateira) — identificação.

PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22.00

Bursaphelenchus xylophilus — identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OEPP PM 7/4 (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00
Bursaphelenchus xylophilus — estádios juvenis e confirmação . . . . . . . . PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22.00
Bemisia tabaci — identificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Bemisia tabaci — estádios imaturos e confirmação  . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.00
Diabrotica virgifera — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Diabrotica virgifera — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.00
Dryocosmus kuriphilus — identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Dryocosmus kuriphilus — estádios imaturos e confirmação   . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Sternochetus mangifera — identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Sternochetus mangifera — confirmação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Drosophyla suzukii — identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Drosophyla suzukii — estádios imaturos e confirmação . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48.00
Rynchophorus ferrugineus — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Rynchophorus ferrugineus — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Megaplatypus mutatus — identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Megaplatypus mutatus — estádios imaturos e confirmação  . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Agrilus auroguttatus — identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Agrilus auroguttatus — estádios imaturos e confirmação . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Epitrix sp. — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.00
Epitrix sp. — identificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . real -time PCR (SybrGreen)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00
Trioza erytreae — identificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Trioza erytreae — estádios imaturos e confirmação  . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Diaphorina citri — identificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Diaphorina citri — estádios imaturos e confirmação  . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Toxoptera citricidus — identificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00
Toxoptera citricidus — estádios imaturos e confirmação  . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47.00
Anoplophora chinensis — identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Anoplophora chinensis — identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.00
Outros insetos — identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.00
Pomacea sp. - identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCR/Sequenciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.00
Certificação de porta enxerto de videira: Arabis mosaic vírus (ArMV), 

Grapevine Fanleaf Virus (GFLV), Grapevine leafroll associated virus 1 
(GLRaV 1), Grapevine leafroll associated virus 3 (GLRaV 3); Grapevine 
fleck vírus (GFkV).

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.00

Certificação de garfos de videira: Arabis mosaic vírus (ArMV), Grapevine 
Fanleaf Virus (GFLV), Grapevine leafroll associated virus 1 (GLRaV 1), 
Grapevine leafroll associated virus 3 (GLRaV 3).

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Fusarium fujikuroi em sementes de arroz — pesquisa e identificação  . . .  (ISTA) e PCR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00
Aphelenchoides besseyi em sementes de arroz — identificação . . . . . . . . OEPP PM 7/39(1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00
Análise ploidia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise citogenética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00

Legenda: ELISA — Ensaio imunoenzimático; PCR — Amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia de polimerase; real -time 
PCR — Amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia de polimerase em tempo real; OEPP PM — Organização Europeia e Mediterrânica 
para a Proteção de Plantas — Medidas fitossanitárias

 3.2 — Fertilidade dos Solos e Nutrição das Culturas

3.2.1 — Análises Físico -químicas

3.2.1.1 — Adubos Minerais 

Designação Método Preço
(euros)

Determinação de azoto amoniacal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 15475 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27.50
Determinação de azoto nítrico e amoniacal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 15476 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00
Determinação de azoto total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 15750 — Método B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00
Determinação de fósforo solúvel em ácidos minerais . . . . . . . . . . . . . . . EN 15956 e EN 15959 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55.00

 3.2.1.2 — Águas de Rega 

Designação Método Preço
(euros)

Determinação de boro/cálcio/magnésio/sódio/ferro/manganês totais . . . ICP -OES ou EAA (Método interno)  . . . . . . . . . . . . . . . . 7.50
Determinação de bicarbonatos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Volumetria (Método interno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.00
Determinação de carbonatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Volumetria (Método interno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.00
Determinação de cloretos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Potenciométrica (Método interno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.00
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Designação Método Preço
(euros)

Determinação de condutividade elétrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condutimetria (Método interno)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.50
Determinação de nitratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulfato de cobre/Potenciométrica (Método interno)  . . . . 10.00
Determinação de pH  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Potenciométrica (NP 411)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.00
Determinação de razão de adsorção do sódio (RAS) ajustada (implica a 

determinação do cálcio, magnésio e sódio).
Cálculo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Determinação de AR1: carbonatos, bicarbonatos, boro, cálcio, cloretos, 
condutividade elétrica, magnésio, nitratos, sódio, pH e RAS ajustada.

Programas analíticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.00

 3.2.1.3 — Corretivos Orgânicos (Lamas, Efluentes, Compostos Orgânicos e Outros) 

Designação Método Preço
(euros)

Preparação da amostra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método interno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.00
Determinação de azoto total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 13654 -2 * ou Método interno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de cádmio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 13346 ou EN 13650/EAA -FG . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.00
Determinação de cálcio/chumbo/cobre/crómio/níquel/magnésio/potás-

sio/zinco totais.
EN 13346 ou EN 13650 ou Método Interno/ICP -OES. . . 15.00

Determinação da condutividade elétrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 13038 ou Método Interno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.00
Determinação de fósforo total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 13346 ou EN 13650 ou Método Interno/ICP -OES ou 

EAM UV/Vis.
15.00

Determinação de humidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 13040 * ou EN 12880  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.00
Determinação de matéria orgânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 12879 ou EN 13039. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.00
Determinação de mercúrio total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decomposição Térmica/EAA sem chama (Método in-

terno).
20.00

Determinação de pH (H2O) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 12176 ou EN 13037 ou Método interno  . . . . . . . . . . 7.00
Determinação de CO1: humidade, pH, condutividade elétrica, matéria 

orgânica, azoto total, fósforo, potássio, cálcio e magnésio totais.
Programas analíticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76.00

Determinação de CO2: humidade, cádmio, chumbo, cobre, crómio, mer-
cúrio, níquel e zinco totais.

Programas analíticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70.00

 3.2.1.4 — Material Vegetal (Plantas, Folhas e Frutos) 

Designação Método Preço
(euros)

Preparação da amostra de folhas ou plantas inteiras  . . . . . . . . . . . . . . . . Método interno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.50
Preparação da amostra de frutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Método interno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.00
Determinação de azoto total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Combustão seca — Análise elementar (NP EN ISO 

16634 -1:2009).
15.00

Determinação de boro total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES
11/04/18). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

15.00

Determinação de cálcio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de cobre total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de enxofre total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Combustão seca — Análise elementar (NP EN ISO 

16634 -1:2009).
15.00

Determinação de ferro total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de fósforo total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de magnésio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de manganês total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de mercúrio total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decomposição térmica/EAA sem chama. . . . . . . . . . . . . 20.00
Determinação de potássio total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de zinco total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via seca/ICP -OES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.00
Determinação de MV1: azoto, fósforo, potássio, cálcio, magnésio, enxofre, 

ferro, manganês, zinco, cobre e boro totais.
Programas analíticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

 3.2.1.5 — Terras 

Designação Método Preço
(euros)

Preparação da amostra — Secagem e crivagem a 2 mm . . . . . . . . . . . . . . Método interno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.50
Avaliação textural expedita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Textura de campo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.50
Granulometria (lotes de areia, limo e argila) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Densimetria de Bouyoucos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.50
Determinação de azoto total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Combustão seca — Análise elementar (Adaptação da ISO 

13878:1995).
15.00

Determinação de bases de troca (cálcio, magnésio, potássio e sódio), 
capacidade de troca catiónica e grau de saturação em bases.

Acetato de amónio/EAA (cálcio e magnésio) e EEC (po-
tássio e sódio) e titulação.

30.00

Determinação de boro extraível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Água fervente/ICP -OES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.50
Determinação de calcário ativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oxalato de amónio/Titulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.00
Determinação de carbonatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Volumetria (Adaptação da ISO 10693:1995). . . . . . . . . . 6.00
Determinação de carbono orgânico/matéria orgânica  . . . . . . . . . . . . . . . . Combustão seca — Análise elementar (Adaptação da ISO 

10694:1995).
15.00
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Designação Método Preço
(euros)

Determinação de cobre extraível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lakanen (AAAc -EDTA)/EAA com chama  . . . . . . . . . . . 8.50
Determinação da condutividade elétrica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão de solo: água 1:2 (v/v)/Condutimetria . . . . . . 6.50
Determinação de ferro extraível. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lakanen (AAAc -EDTA)/EAA com chama  . . . . . . . . . . . 8.50
Determinação de fósforo extraível   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Egner -Riehm (lactato de amónio)/ICP -OES (Método 

interno — LAS.PL24.v07 de 2013/10/29).
9.50

Determinação de magnésio extraível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acetato de amónio/EAA com chama. . . . . . . . . . . . . . . . 7.50
Determinação de manganês extraível  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lakanen (AAAc -EDTA)/EAA com chama  . . . . . . . . . . . 8.50
Determinação de mercúrio total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decomposição térmica/EAA sem chama. . . . . . . . . . . . . 20.00
Determinação de necessidade de cal (implica a determinação da matéria 

orgânica, da textura e do pH).
Cálculo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.00

Determinação de pH em água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão de solo: água 1:2,5 (v/v)/Potenciométrica (LAS.
PL.20.v02 de 11/04/18).

6.00

Determinação de pH em água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão de solo: água 1:5 (v/v)/Potenciométrica (ISO 
10390:2005).

6.00

Determinação de pH em cloreto de cálcio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suspensão de solo:CaCI2 1:5 (v/v)/Potenciométrica (ISO 
10390:2005).

6.00

Determinação de potássio extraível   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Egner -Riehm (lactato de amónio)/ICP -OES (Método 
interno — LAS.PL24.v07 de 2013/10/29).

9.50

Determinação de zinco extraível  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lakanen (AAAc -EDTA)/EAA com chama  . . . . . . . . . . . 8.50
T1 — Análise sumária (culturas de ar livre):
Avaliação textural expedita, pH em água, necessidade de cal, matéria 

orgânica, fósforo, potássio e magnésio extraíveis.

Programas Analíticos (inclui recomendação de fertilização 
para culturas agrícolas ao ar livre).

15.00

T2 (culturas de ar livre):
T1 + ferro, manganês, zinco, cobre e boro extraíveis  . . . . . . . . . . . . . . . .

Programas Analíticos (inclui recomendação de fertilização 
para culturas agrícolas ao ar livre).

40.00

T3 (instalação de culturas arbóreas e arbustivas):
T2 + carbonatos, calcário ativo, análise granulométrica, bases de troca, 

capacidade de troca catiónica e grau de saturação em bases.

Programas Analíticos (inclui recomendação de fertilização 
para culturas agrícolas ao ar livre).

80.00

Pela determinação do azoto total quando feita conjuntamente com um dos 
programas anteriores.

Programas Analíticos (inclui recomendação de fertilização 
para culturas agrícolas ao ar livre).

7.50

 3.3 — Organismos Geneticamente Modificados * 

Designação Método Preço
(euros)

Monitorização do cultivo de VGM — quantificação de MON810 . . . . . real -time PCR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80.00
Catálogo Nacional de Variedades — comprovação da presença de 

MON810 — análise qualitativa pela identificação específica de um 
transgene por real -time PCR.

Método ISO 21569 ou EU -RL GMFF . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Controlo de lotes de milho em comércio — deteção de OGM por rastreio de 
4 dos seguintes elementos:P35S, Tnos, Pactina I arroz, cry, bar, CaMV, 
controlo interno da espécie vegetal.

Método ISO 21569, EU -RL GMFF ou kit . . . . . . . . . . . . 50.00

Controlo de lotes de milho em comércio — análise qualitativa pela iden-
tificação específica de um transgene por real -time PCR.

Método ISO 21569 ou EU -RL GMFF . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Controlo de lotes de milho em comércio — análise quantitativa específica 
de um transgene por real -time PCR.

Método ISO 21569 ou EU -RL GMFF . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Controlo de géneros alimentícios e alimentos para animais — deteção de 
OGM por rastreio de 4 dos seguintes elementos: P35S, Tnos, Pactina I 
arroz, cry, bar, CaMV, controlo interno da espécie vegetal.

Método ISO 21569, EU -RL GMFF ou kit . . . . . . . . . . . . 50.00

Controlo de géneros alimentícios e alimentos para animais — análise 
qualitativa pela identificação específica de um transgene por real -time 
PCR.

Método ISO 21569 ou EU -RL GMFF . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Controlo de géneros alimentícios e alimentos para animais — análise 
quantitativa específica de um transgene por real -time PCR.

Método ISO 21569 ou EU -RL GMFF . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Legenda — ELISA — Ensaio imunoenzimático; ISO — Norma internacional; PCR — Amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia 
de polimerase; real -time PCR — Amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia de polimerase em tempo real.

* Custo de 1 amostra/1 transgene

 4 — Unidade Estratégica de Investigação e Serviços de Tecnologia e Segurança Alimentar

4.1 — Pesquisa de Resíduos em Produtos de Origem Animal 

Designação Matriz Método Preço
(euros)

Pesquisa de estilbenos (triagem e confirmação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fígado  . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Urina  . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de esteroides (triagem e confirmação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Urina  . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
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Pesquisa de tireostáticos (triagem e confirmação). . . . . . . . . . . . . . . . . . Tiroide  . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Urina  . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Músculo . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de lactonas do ácido resorcílico — RAL’s (triagem e confir-
mação).

Urina  . . . . . . . . . . . . . . . . . GC -MS. . . . . . . . . . . . . . . 200.00

Pesquisa de beta -agonistas (triagem e confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . Fígado  . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Urina  . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de nitrofuranos (triagem e confirmação). . . . . . . . . . . . . . . . . . Músculo . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de cloranfenicol (triagem). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Músculo . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . 70.00
Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . 70.00

Pesquisa de nitroimidazóis (triagem e confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . Plasma  . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Músculo . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de anticoccidios (triagem e confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . . Fígado  . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de benzimidazóis e levamizol (triagem e confirmação) . . . . . . Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Pesquisa de avermectinas (triagem e confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . . Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . HPLC -FI  . . . . . . . . . . . . . 200.00
Pesquisa de piretroides (triagem e confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Músculo . . . . . . . . . . . . . . . GC -ECD. . . . . . . . . . . . . . 200.00

Mel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GC -ECD. . . . . . . . . . . . . . 200.00
Pesquisa de anti -inflamatórios não -esteroidais (AINE’s) (triagem e con-

firmação).
Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Músculo . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00

Pesquisa de corticosteroides (triagem e confirmação). . . . . . . . . . . . . . . Músculo . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . 300.00
Pesquisa de organoclorados (triagem e confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . Gordura  . . . . . . . . . . . . . . . GC -MS. . . . . . . . . . . . . . . 200.00
Determinação de metais pesados (cádmio e chumbo)   . . . . . . . . . . . . . . Fígado  . . . . . . . . . . . . . . . . Z -ETA -AAS. . . . . . . . . . . 60.00

Músculo . . . . . . . . . . . . . . . Z -ETA -AAS. . . . . . . . . . . 60.00
Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . Z -ETA -AAS. . . . . . . . . . . 60.00

Determinação de metais pesados (mercúrio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fígado e outras vísceras . . . Analisador direto  . . . . . . . 30.00
Músculo . . . . . . . . . . . . . . . Analisador direto  . . . . . . . 30.00
Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . Analisador direto  . . . . . . . 30.00
Mel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Analisador direto  . . . . . . . 30.00

 4.2 — Alimentação Animal 

Designação Matriz Método Preço
(euros)

Pesquisa de Salmonella sp.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matérias -primas, Alimentos, 
Alimentos compostos e 
pré -misturas.

EN ISO 6579  . . . . . . . . . . . 40.00

Contagem de Enterobacteriaceae. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matérias -primas, Alimentos, 
Alimentos compostos e 
pré -misturas.

ISO 21528 -2. . . . . . . . . . . . 20.00

Determinação do teor de celulose  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . EN ISO 6865  . . . . . . . . . . . 12.00

Determinação do teor de cinza total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . NP 872  . . . . . . . . . . . . . . . . 12.00

Determinação do teor de humidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . NP 875  . . . . . . . . . . . . . . . . 10.00

Determinação do teor de impurezas insolúveis em n -hexano  . . . . . . . . . Óleos e gorduras animais e 
vegetais.

ISO 663  . . . . . . . . . . . . . . . 45.00

Pesquisa de Constituintes de origem animal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Farinhas de origem animal, 
produtos do sangue, pro-
teínas hidrolisadas, sub-
produtos do matadouro 
de aves, alimentos com-
postos para animais, adi-
tivos, pré -misturas, óleos 
e gorduras.

Microscopia  . . . . . . . . . . . . 25.00

Deteção de DNA de ruminantes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos. . . . real -time PCR. . . . . . . . . . . 40.00
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Pesquisa de aflatoxinas (triagem)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pesquisa de aflatoxinas (confirmação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HPLC . . . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Pesquisa de zearalenona (triagem). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pesquisa de zearalenona (confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HPLC . . . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Pesquisa de ocratoxina (triagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pesquisa de ocratoxina (confirmação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HPLC . . . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Pesquisa de fumonisinas (triagem)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pesquisa de fumonisinas (confirmação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HPLC . . . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Pesquisa de deoxinivalenol (triagem)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos. . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pesquisa de deoxinivalenol (confirmação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HPLC   . . . . . . . . . . . . . . . . 80.00

Determinação do teor de mercúrio total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas, farinhas de 
origem animal.

Método direto. . . . . . . . . . . 30.00

Determinação do teor de cádmio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

FAAS . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Determinação do teor de chumbo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

FAAS . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Determinação do teor de cobre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

FAAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Determinação do teor de zinco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

FAAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.00

Determinação de monensina de sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, água 
de abeberamento, sila-
gens, pré -misturas.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 70.00

Determinação de salinomicina de sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, água 
de abeberamento, sila-
gens.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 70.00

Determinação de narasina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, água 
de abeberamento, sila-
gens, pré -misturas.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 70.00

Determinação de nicarbazina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 70.00

Determinação de robenidina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 70.00

Determinação de lasalócido   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, pré-
-misturas.

HPLC -FD. . . . . . . . . . . . . . 70.00

Pesquisa de cloranfenicol (triagem)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos. . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . . 50.00

Pesquisa de nitrofuranos (triagem)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, água 
de abeberamento.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 100.00

Pesquisa de nitrofuranos (confirmação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS  . . . . . . . . . . . . 150.00

Pesquisa de beta agonistas (triagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, água 
de abeberamento.

ELISA . . . . . . . . . . . . . . . . 50.00

Pesquisa de beta agonistas (confirmação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LC/MS -MS . . . . . . . . . . . . 150.00
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Determinação de carbadox e olaquindox   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos, água 
de abeberamento.

HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 80.00

Determinação de nifursol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alimentos compostos. . . . HPLC -DAD . . . . . . . . . . . . 70.00

 4.3 — Microbiologia em Géneros Alimentícios 

Designação Matriz Método Preço
(euros)

Pesquisa de Salmonella sp.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pescado  . . . . . . . . . . . . . . ISO 6579  . . . . . . . . . . . . . 40.00

Pesquisa de Escherichia coli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISO16649 -1  . . . . . . . . . . . 25.00

Pesquisa e contagem de Listeria monocytogenes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISO11290 -1 e ISO11290 -2 47.00

Pesquisa de Salmonella sp.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carne, Leite e Vegetais. . . ISO 6579  . . . . . . . . . . . . . 40.00

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . 20.00

real time PCR. . . . . . . . . . 35.00

Pesquisa de Campylobacter sp.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISO10272 -1  . . . . . . . . . . . 30.00

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . 25.00

Pesquisa e contagem de Listeria monocytogenes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISO11290 -1 e ISO11290 -2 47.00

ELISA e ISO11290 -2 . . . . 47.00

real -time PCR e ISO11290 -2 60.00

Pesquisa de Escherichia coli STEC (O157)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ISO16654 . . . . . . . . . . . . . 25.00

ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . 32.00

Contagem de microrganismo a 30.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN ISO 4833  . . . . . . . . . . 7.50

Deteção de enterotoxinas estafilocócicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELISA  . . . . . . . . . . . . . . . 45.00

Contagem de células somáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . Método automatizado (EN 
ISO 13366 -2).

7.50

Contagem de células somáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . Microscopia (EN ISO 
13366 -1).

20.00

Legenda: ELISA — Ensaio imunoenzimático; EN — Norma europeia; FAAS — Espectrofotometria de absorção atómica com chama; GC-
-ECD — Cromatografia gasosa com detetor de captura eletrónica; GC -MS — Cromatografia gasosa associada a espectrometria de massa; 
HPLC — Cromatografia líquida de alta resolução; HPLC -DAD — Cromatografia líquida de alta resolução com detetor de iodos; ISO — Norma 
internacional; LC/MS -MS — Cromatografia líquida com espectrofotometria de massa em sequenciação; NP — Norma portuguesa; PCR — Am-
plificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia de polimerase; real -time PCR — Amplificação de ácidos nucleicos por reação em cadeia de 
polimerase em tempo real; Z -ETA -AAS — Espectrometria de absorção por atomização eletrotérmica.

 208552437 

 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 4376/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 23 de dezembro de 2014, e na sequência de procedimento concur-
sal para constituição de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira e categoria de técnico superior da área da promoção, do mapa 
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., aberto pelo Aviso 
n.º 3563/2014 — Referência 1, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 51, de 13 de março de 2014 e após negociação do posicio-
namento remuneratório, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a1 de janeiro de 2015, 
com Vera Lúcia da Conceição Pereira, ficando posicionada na 2.ª posição 
remuneratória da carreira de técnico superior, 15.º nível remuneratório 
da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008 
de 31 de dezembro, sujeito a período experimental de 180 dias, corres-
pondente à duração determinada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª 

do Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009 publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 188 de 28 de setembro de 2009.

31 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208552818 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 4101/2015
Pelo meu despacho n.º 9495/2013, de 9 de julho, publicado no D.R. 

2.ª série, n.º 138, de 19 de julho de 2013, foi criado um grupo técnico, 
no âmbito do planeamento estratégico e operacional da rede hospitalar 
do serviço nacional de saúde, ao qual compete assegurar a articulação 
e compatibilização dos planos estratégicos de cada um dos hospitais e 
das unidades locais de saúde com os planos de reorganização da rede 
hospitalar, apresentados pelas Administrações Regionais de Saúde e 
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a sua conformidade com orientações definidas para elaboração dos 
referidos planos, nomeadamente no que se refere às metas financeiras 
traçadas a nível nacional.

Considerando que o grupo técnico desenvolveu os trabalhos que lhe 
competiam e que permitem que a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I.P no âmbito das suas atribuições e competências, em articula-
ção com as Administrações Regionais de Saúde, dê continuidade aos 
trabalhos desenvolvidos por este grupo no âmbito planos estratégicos 
das instituições a partir de 2015, determino:

É extinto o grupo técnico criado pelo meu despacho n.º 9495/2013, 
de 9 de julho, publicado no D.R. 2.ª série, n.º 138, de 19 de julho de 
2013,

8 de abril de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

208559639 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.
Aviso n.º 4377/2015

Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que a Assistente Técnica, da carreira de 
Assistente Técnico, Paula Alexandra Leitão Almeida, cessou a relação 
jurídica de emprego público na ARS do Centro, I. P., por motivo de 
falecimento, em 28 de dezembro de 2014.

30 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208553522 

 Aviso (extrato) n.º 4378/2015
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 20 de março 
p. p., da Sra. Diretora Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas foi autorizado ao Enfermeiro, da carreira especial de 
enfermagem, José António Guardado Carvalho, o reinício de funções 
nesta Administração Regional de Saúde do Centro, IP, com efeitos a 1 
de abril de 2015.

1 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208554462 

 Deliberação (extrato) n.º 608/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., de 20 de 

março de 2014 e despachos de Suas Excelências os Senhores Secretário 
de Estado da Saúde e Secretário de Estado da Administração Pública, 
de 5 de fevereiro e 11 de março de 2015, respetivamente:

Autorizada a consolidação da cedência de interesse público de Salomé 
Maria Oliveira Belinha, Enfermeira, posição remuneratória 1.ª, nível 
remuneratório 15.º, pertencente ao mapa de pessoal do Centro Hospitalar 
e Universitário de Coimbra, EPE, no mapa de pessoal do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Baixo Vouga, desta Administração Regional de 
Saúde, com efeitos a 1 de janeiro de 2014.

31 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208554316 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4379/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P de 23 de setembro de 2014, e 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna-
-se público que Marlene Costa Paulo Cardoso concluiu com sucesso o 
período experimental, na sequência da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Médio Tejo 
para desempenhar funções na carreira de assistente técnico, sendo que 
o tempo de duração do período experimental é contado para efeitos da 
atual carreira e categoria.

19 de março de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208557557 

 Deliberação (extrato) n.º 609/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 2 de fevereiro de 2015 — Ata 
nº 120, e tendo por base a proposta da Senhora Diretora Executiva 
do Agrupamento de Centros de Saúde de Oeste Norte, nos termos 
do artigo 1º do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, alterado 
pelos Decretos -Leis nºs 81/2009, de 2 de abril, 102/2009, de 11 de 
maio, 248/2009, de 22 de setembro, 253/2012, de 27 de novembro e 
137/2013, de 7 de outubro, foi designada a licenciada Marta Isabel 
Marques Félix Antunes, médica, com a categoria de assistente da 
carreira especial médica, área de medicina geral e familiar, para o 
exercício do cargo de Presidente do Conselho Clínico e de Saúde, 
conforme nota curricular em anexo.

A presente designação reporta efeitos a 18 de dezembro de 2014.

18 de fevereiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, Célia Maria 
Ferreira Tavares Cravo.

Súmula Curricular

Marta Isabel Marques Félix Antunes, natural de Caldas da Rainha, 
nascida a 17 de setembro de 1971.

Licenciada em Medicina pela Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Nova de Lisboa, com 14 valores, em 26.07.1996.

Realizou o Internato Geral, nos Hospitais Civis de Lisboa, Hospi-
tal Curry Cabral, de 01.01.1997 a 31.07.1998, tendo terminado com 
aproveitamento.

Obteve o Grau de Assistente de Clínica Geral, em 28.02.2002, com 
17,4 valores.

Coautora de artigo publicado na Revista de Obstetrícia e 
Ginecologia:”Prevalência da colonização a Estreptococos do grupo B, 
em grávidas seguidas num centro de Saúde” - volume XXIV, n.º 10, 
novembro 2001.

Colocada no Centro de Saúde da Lourinhã, por Concurso de Provi-
mento Institucional Interno de Assistentes de Clínica Geral, em abril 
de 2002.

Exerceu funções como médica de família na sede do Centro de Saúde 
da Lourinhã desde abril de 2002, tendo integrado a equipa fundadora da 
USF D. Jordão do Centro de Saúde da Lourinhã, e exercendo funções 
no Conselho Técnico desde 24.09.2009 até 02.02.2014.

Nomeada Orientadora de Formação do Internato Médico de Medicina 
Geral e Familiar em janeiro de 2007, tendo participado no plano global 
de formação de internos até à atualidade, e em diversas comissões de 
avaliação do referido internato.

Orientou também internos do Ano Comum e do Internato de Saúde 
Pública, colocados no Centro de Saúde da Lourinhã.

Integrou vários Júris de Avaliação Final do Internato Médico de MGF, 
desde 2010 a 2014, e foi nomeada Presidente de Júri do Júri n.º 14, do 
ACES Oeste II, época junho/ julho de 2011.

Frequentou, moderou mesas e apresentou trabalhos em eventos cien-
tíficos.

Tutora de alunos de 6.º ano do Mestrado Integrado de Medicina da 
Universidade de Lisboa desde 2009 a 2014.

208552267 

 Deliberação (extrato) n.º 610/2015
Nos termos do artigo 16.º da Portaria n.º 251/2011, de 24 de junho, 

sob proposta da Coordenadora do Internato de Medicina Geral e Fa-
miliar e concordância da Comissão Regional do Internato Médico de 
Lisboa e Vale do Tejo, o Conselho Diretivo da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, em 13/02/2015, ata n.º 121, 
deliberou o seguinte:

Aceitar o pedido de renúncia da licenciada Ana Maria da Silva Azenha 
Pisco, assistente graduada da carreira especial médica, área de medicina 
geral e familiar, do exercício do cargo de Diretora do Internato de Me-
dicina Geral e Familiar de Oeste Norte, e designar para sua substituição 
o licenciado Licínio Laborinho Fialho, assistente graduado da carreira 
especial médica, área de medicina geral e familiar, para o exercício do 
mesmo cargo, com efeitos reportados a 1 de dezembro de 2014.

23 de fevereiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, IP, Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208552242 
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 Deliberação (extrato) n.º 611/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 22/04/2014:
Maria do Carmo Marques Santos, a exercer funções no ACES Lisboa 

Norte, cessa o regime de horário acrescido, de acordo com o n.º 5 do 
artigo 55.º, do Decreto -Lei n.º 437/91 de 8 de novembro, com efeitos 
reportados a 9/08/2014.

27 de fevereiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208554998 

 Despacho (extrato) n.º 4102/2015
Por despacho de 12/12/2014 do Diretor Executivo do ACES Arco 

Ribeirinho, no âmbito da competência subdelegada, foi autorizada a 
equiparação a bolseiro, à Técnica Diagnóstico e Terapêutica da área 
de Saúde Ambiental, Raquel Maria Rodrigues dos Santos, a exercer 
funções na Unidade de Saúde Pública Arnaldo Sampaio (USPAS) do 
Agrupamento de Centros de Saúde do Arco Ribeirinho, para frequência 
do Doutoramento em Ciências da Saúde, da Universidade de Alcalá 
e Universidade Lusófona, no período de 01/01/2015 a 31/12/2015. 
A modalidade de ausência é de 16 horas semanais às 5.ª e 6.ª feiras.

02 de março de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208555701 

 Despacho (extrato) n.º 4103/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 10/03/2015, foi autorizada 
a consolidação da mobilidade interna, nos termos do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, da assistente técnica, Ermelinda Maria 
Antunes Reis, pertencendo ao mapa de pessoal do Instituto Nacional 
de Saúde Doutor Ricardo Jorge, para integrar o mapa de pessoal da 
ARSLVT,IP — Aces Oeste Sul.

16 de março de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Dr.ª Célia Maria 
Ferreira Tavares Cravo.

208557524 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 4380/2015
Por despacho de 31-12-2014, no uso de competência delegada, de 

harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Aristo Pharma Ibéria, S.L. — Su-
cursal em Portugal, com sede social na Rua Almirante Barroso, n.º 7-A, 
Arroios, 1000-012 Lisboa, a comercializar por grosso e importar subs-
tâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, a partir das 
suas instalações sitas no Edifício Logista, Expansão da Área Industrial 
do Passil, Lote 1 — A, Palhavã — Armazém Logista Pharma, 2894-002 
Alcochete, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do 
referido despacho, e considerando-se renovada por igual período, se o 
INFARMED, I. P. nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

06-01-2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208552307 

 Aviso n.º 4381/2015
Por despacho de 03 -02 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Clínica Dentária Neodente, L.da, 
com sede na Rua Manuel Agro Ferreira 87 -C, 2825 -364 Costa da Ca-
parica, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importado-
res substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, no 
âmbito do desenvolvimento das suas atividades terapêuticas ao abrigo 
da Deliberação n.º 98/CD/2014, de 30 de julho, do Conselho Diretivo 
do INFARMED, I. P., sendo a aquisição direta limitada às substâncias 
Diazepam e Midazolam, nas suas instalações sitas na mesma morada, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

09 -02 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208557492 

 Aviso n.º 4382/2015
Por despacho de 13 -02 -2014, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 7891/2014 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 
08 -07 -2014, para comercializar por grosso, importar e exportar substân-
cias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, concedida à socie-
dade Ferrer Hospitalar, S. A., a partir das instalações sitas na Rua dos 
Tractores, n.º 647, Alto do Estanqueiro, Jardia, 2870 -607 Montijo.

13 -02 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208557468 

 Aviso n.º 4383/2015
Por despacho de 13-02-2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Celestial Ordem Terceira da Santíssima 
Trindade, com sede na Rua da Trindade, n.º 115, 4000-541 Porto, a ad-
quirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo 
dos doentes internados nas suas instalações sitas na mesma morada, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

17-02-2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208557354 

 Aviso n.º 4384/2015
Por despacho de 06 -03 -2015 no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Boticas, com 
sede na Rua Dr. Sá Carneiro, 5460 -301 Boticas, a adquirir diretamente 
aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes inter-
nados nas suas instalações sitas na Avenida Avelino Alves Miranda, 
n.º 2, 5460 -301 Boticas, ao abrigo da Deliberação 09/CD/2010, de 20 de 
janeiro, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do 
despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o INFAR-
MED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

19 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208553206 

 Aviso n.º 4385/2015
Por despacho de 16 -03 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 
12 de outubro, autorizo a sociedade APM Apoio Médico, L.da, com sede 
na Rua Joaquim Ferreira Gomes, Lote 17, 5.º Dto., 3030 -478 Coimbra, 
a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores subs-
tâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, no âmbito do 
desenvolvimento das suas atividades de prevenção, diagnóstico, trata-
mento médico e reabilitação, ao abrigo da Deliberação n.º 97/CD/2014, 
de 30 de julho, do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., sendo a 
aquisição direta limitada às substâncias Diazepam e Midazolam, nas 
suas instalações sitas no Largo de S. João, n.º 1, 2200 -350 Abrantes, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

19 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208553271 

 Aviso n.º 4386/2015
Por despacho de 18 -03 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a manutenção da autorização 
para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e 
seus preparados concedida à sociedade Hospital IMAG Lagos, S. A. 
a partir das instalações sitas na Avenida D. Sebastião — Ameijeira de 
Cima, 8600 -502 Lagos, por alteração da sua denominação social para 
Hospital São Gonçalo de Lagos, S. A., sendo esta autorização válida 
por um ano a partir da data do referido despacho, e considerando -se 
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 Aviso n.º 4387/2015
Por despacho de 01 -03 -2015 no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Bragança, 
com sede na Rua Emídio Navarro, 5300 -210 Bragança, a adquirir dire-
tamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefa-
cientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes 
internados nas suas instalações sitas na mesma morada, ao abrigo da 
Deliberação 09/CD/2010, de 20 de janeiro, sendo esta autorização válida 
por um ano a partir da data do despacho, e considerando -se renovada 
por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do 
termo do prazo.

19 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208553239 

 Aviso n.º 4388/2015
Por despacho de 06 -03 -2015, no uso de competência delegada, de harmo-

nia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 
de outubro, autorizo a sociedade Confar — Consórcio Farmacêutico, L.da, 
com sede social na Rua Sebastião e Silva, n.º 25, Zona Industrial de 
Massamá, 2745 -838 Queluz, a comercializar por grosso substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, a partir das suas insta-
lações sitas na Quinta das Drogas e da Verdelha, Fração A e E, 2615 -381 
Alverca do Ribatejo, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, 
se o INFARMED, I. P., nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

19 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208553288 

 Aviso n.º 4389/2015
Por despacho de 16 -03 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 10334/2005 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 223, 
de 21 -11 -2005, para comercializar por grosso, importar e exportar 
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, conce-
dida à sociedade Companhia Portuguesa Higiene Pharma — Produtos 
Farmacêuticos, S. A., a partir das instalações sitas na Rua dos Bem 
Lembrados, n.º 141, Manique, 2645 -471 Alcabideche.

19 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208555378 

 Aviso n.º 4390/2015
Por despacho de 16-03-2015, no uso de competência delegada, de harmo-

nia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 
de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso n.º 4673/2014 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 07-04-2014, para 
comercializar por grosso, importar, exportar e trânsito de substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, concedida à sociedade 
Ferrer Hospitalar, S. A. , a partir das instalações sitas na Rua dos Bem 
Lembrados, n.º 141, Manique, 2645-471 Alcabideche.

19-03-2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208555394 

 Aviso n.º 4391/2015
Por despacho de 20 -03 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 3759/2014 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 
18 -03 -2014, para comercializar por grosso, importar e exportar substân-
cias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, concedida à socie-
dade PLS Pharma, Produtos Farmacêuticos, L.da, a partir das instalações 
sitas na Estrada dos Arneiros, n.º 4, 2050 -544 Azambuja.

24 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dra. Paula Dias de 
Almeida.

208552753 

 Aviso n.º 4392/2015
Por despacho de 25 -03 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 21787/2011 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 
03 -11 -2011, para comercializar por grosso, importar, exportar e trânsito 
de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, conce-
dida à sociedade Movianto Portugal, S. A., a partir das instalações sitas 
em Pinheiros Park II, Casal Pinheiro, 2580 -507 Carregado.

26 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208552275 

 Aviso n.º 4393/2015
Por despacho de 26 -03 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 13171/2006 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 
12 -12 -2006, para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psico-
trópicas e seus preparados, concedida ao Hospital José Luciano de Castro, 
a partir das instalações sitas na Rua da misericórdia, 3781 -909 Anadia.

27 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208552283 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 4394/2015
Para efeitos do n.º 2 do artigo 212.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e no 
seguimento do Aviso n.º 3334/2015, de 30 de março, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 62, fica por este meio notificado Edilson 
Pereira, Técnico de Ambulância de Emergência do mapa de pessoal do 
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., para comparecer na sede 
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., sita na Rua Almirante 
Barroso, n.º 36, 5.º piso, 1000 -013 Lisboa, para efeitos de inquirição, 
pelas 10:30 horas do 5 dia útil após a presente publicação.

6 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa Madureira.

208552559 

 Aviso n.º 4395/2015
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Insti-

tuto Nacional de Emergência Médica, I. P., (INEM, I. P.), de 15 de outu-
bro de 2014, e nos termos do disposto n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, concluíram com sucesso o período experimental, na 
sequência da celebração, com este instituto público, de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, os seguintes 
trabalhadores que ficam integrados na carreira de Assistente Técnico: 

Nome Avaliação

Carla Maria Alves Marques   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
Celso Manuel Luís Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,72
Paula Cristina da Costa Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
Susana Raquel Rodrigues Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
Lina Sofia Venâncio Dias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Marta Filomena da Silva Pimenta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
Paulo Fernando Lúcio Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
Vítor Manuel Ferreira Tinoco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58

 7 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa Madureira.

208557419 

 Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos 
e nas Dependências

Aviso n.º 4396/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do 

renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias 
antes do termo do prazo.

19 -03 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208553296 
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procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, da carreira de Técnico Superior, do mapa de 
pessoal da Comissão para a Dissuasão da Toxicodependência (CDT) de 
Braga, visando o exercício de funções em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, conforme Aviso de 
abertura n.º 11499/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 200, de 16 de outubro de 2014.

Lista unitária de ordenação final

Candidatos aprovados 

Ordenação Nome Classificação

1.º Classificado Carla Liliana Alves Coelho  . . . . . 16,02 valores
2.º Classificado Adília Maria Morais Araújo. . . . . 15,95 valores
3.º Classificado Sofia Raquel da Silva Dias  . . . . . 15,39 valores

 Candidatos excluídos
Maria Margarida Jacoto Lourenço a)
Sandra Cristina Caçador Barqueta Paiva a)
Teresa Cláudia Carvalho Cunha b)
a) Não compareceram à Entrevista Profissional de Seleção
b) Nota inferior a 9,5 valores no método de avaliação curricular

A presente lista foi homologada por meu despacho de 06 de abril 
de 2015, tendo sido afixada na respetiva Comissão para a Dissuasão 
da Toxicodependência de Braga e publicitada na página eletrónica do 
SICAD.

06 -04 -2015. — O Diretor -Geral, João Castel -Branco Goulão.
208556836 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 4104/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal para o provimento do cargo de diretor de serviços de Gestão do 
Património, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com as competên-
cias constantes do artigo 9.º da Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio, e 
conforme Aviso publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, 
de 7 de outubro de 2014, o júri, na ata final que integra o respetivo 
procedimento concursal propôs, fundamentadamente, a designação da 
licenciada Ana Maria Alambre Teixeira Gomes, por reunir as condições 
exigidas para o cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, concordo com a 
proposta do júri, pelo que designo em comissão de serviço, precedendo 
concurso, para o cargo de diretora de serviços de Gestão do Patrimó-
nio desta Secretaria -Geral, a licenciada Ana Maria Alambre Teixeira 
Gomes, por ter demonstrado a competência técnica, aptidão, formação 
e experiência profissional necessárias para o exercício do cargo, bem 
como o perfil adequado para a prossecução das atribuições que o mesmo 
exige, conforme resulta da respetiva nota curricular, anexa ao presente 
despacho.

A presente designação produz efeitos a 1 de abril de 2015.
1 de abril de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério, Raúl Capaz 

Coelho.

ANEXO

Síntese Curricular
Dados biográficos:
Nome: Ana Maria Alambre Teixeira Gomes.
Data de Nascimento: 08 -09 -1955.
Lugar de origem: Especialista de Informática, Grau 3, Nível 2 da 

carreira de Especialista de Informática do mapa de pessoal da Secretaria-

-Geral do Ministério da Educação e Ciência, com Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

Habilitações académicas e formação complementar:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Economia — Universidade Técnica de Lisboa;
Diversos cursos de formação profissional, designadamente nas áreas 

de gestão e organização e de sistemas e tecnologias de informação.

Experiência profissional:
2012/2015 — Diretora de Serviços de Gestão do Património na 

Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência;
2010/2012 — Diretora de Serviços de Sistemas e Tecnologias de 

Informação na Secretaria -Geral do Ministério da Educação;
2005/2010 — Especialista de Informática, Grau 3, Nível 2, a exercer 

funções na Direção de Serviços de Sistemas e Tecnologias de Informação 
na Secretaria -Geral do Ministério da Educação;

2000/2004 — Diretora da Direção de Tecnologias e Sistemas de 
Informação, Diretora Operacional de nível 2 da Direção Operacional de 
Tecnologias de Informação, Especialista de Informática, no  INFARMED;

1998/2000 — Chefe de Divisão de Aplicações da Direção de Serviços 
de Informática na Direção Geral de Transportes Terrestres;

1996/1997 — Coordenadora da Área de Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas de Informação e Aplicações do Gabinete de Organização, 
Gestão e Informática da Secretaria Geral do Ministério da Educação;

1994/1996 — Diretora de Serviços de Documentação, Informação e 
Relações Públicas, acumulando com a coordenação do Sector de Infor-
mática, na Secretaria -Geral do Ministério da Educação;

1991/1996 — Responsável pelo Sector de Informática, Técnica Superior 
da Carreira de Informática na Secretaria Geral do Ministério da Educação;

1990/1991 — Técnica Superior de Informática na Direção Geral de 
Contribuições e Impostos — Serviço de Informática Tributária;

1983/1990 — Técnica Superior de Informática no Instituto Nacional 
de Estatística

1981/1983 — Técnica Superior de 2.ª classe, na Direção Geral de 
Pessoal do ex -Ministério da Educação — Direção de Serviços de For-
mação e Organização, Divisão de Organização;

1979/1981 — Professora do Ensino Básico e Secundário.

Outras atividades ou trabalhos:
No âmbito das funções e tarefas que tem assegurado, participou 

em diversas comissões, conferências e grupos de trabalho nacionais e 
internacionais.

208550403 

 Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.º 612/2015
Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de se-

tembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, 
de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 
147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 
23 de fevereiro, 90/2008, de 30 de maio, e retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho

Considerando o disposto no artigo 1.º da Deliberação n.º 889/2013, de 
14 de fevereiro, da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior;

Tendo em conta as disposições legais constantes da Portaria 
n.º 1031/2009, de 10 de setembro;

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior delibera o seguinte:
1.º

Fixação de elencos de provas de ingresso para efeitos
de candidatura a cursos que iniciam

a sua lecionação no ano letivo de 2015/2016
1 — Nos termos do previsto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 

de 25 de setembro, o elenco de provas de ingresso encontra -se organizado 
em subelencos por áreas de estudo.

2 — As instituições de ensino superior que preveem a lecionação de 
novos cursos a partir do ano letivo de 2015/2016, inclusive, devem afetar 
os referidos cursos a uma das áreas de estudos definidas nos termos do 
anexo I da presente Deliberação, consoante a área científico -pedagógica 
em que aqueles se inserem.

3 — De entre os subelencos de provas de ingresso, afetos às áreas de 
estudos definidas nos termos do n.º 1, as instituições de ensino superior 
escolhem as provas de ingresso que pretendem fixar para cada um dos 
seus novos cursos, considerando a área de estudos a que estes passam a 
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estar afetos e respeitando as limitações impostas pelo disposto nos n.os 3 
e 4 do artigo 20.º e pelo artigo 20.º -B do Decreto -Lei n.º 296 -A/98.

4 — Até 30 de maio de 2015, as instituições de ensino superior devem 
comunicar à Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior:

a) A afetação dos novos cursos que preveem lecionar a partir do ano 
letivo de 2015/2016 às áreas de estudo constantes do anexo I;

b) O elenco de provas de ingresso que pretendem fixar para a candi-
datura à matrícula e inscrição nos cursos referidos na alínea anterior, a 
partir do ano letivo de 2015 -2016, inclusive, considerando as limitações 
previstas no artigo 20.º e no artigo 20.º -B do Decreto -Lei n.º 296 -A/98 
e a sua organização em subelencos de áreas de estudo;

5 — Para os cursos referidos na alínea a) do número anterior que se 
encontrem abrangidos pelo disposto na Portaria n.º 1031/2009, de 10 de 
setembro, deve ser fixado um elenco de provas de ingresso que respeite 
os condicionalismos impostos pela referida Portaria.

2.º
Fixação e alteração de elencos de provas de ingresso para efeitos 

de candidatura em anos
 futuros a cursos que já se encontram em funcionamento

1 — Para os cursos de ensino superior que já se encontram em fun-
cionamento, podem as instituições de ensino superior apresentar à Co-
missão Nacional de Acesso ao Ensino Superior propostas de alteração 
dos respetivos elencos de provas de ingresso, com vista à sua imple-
mentação a partir da candidatura à matrícula e inscrição no ano letivo 
de 2018 -2019, inclusive.

2 — As alterações propostas nos termos do número anterior devem 
ser apresentadas até ao dia 8 de maio de 2015 e respeitar a afetação dos 
cursos às áreas de estudo constantes do anexo I, bem como os corres-
pondentes subelencos de provas de ingresso, devendo igualmente ser 
tidos em conta os condicionalismos impostos pela Portaria 1031/2009 
relativamente à fixação de elencos de provas de ingresso para a candi-
datura aos cursos superiores por ela abrangidos. 

3 — A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, acauteladas 
as legítimas expectativas dos candidatos ao ensino superior, poderá, sob 
proposta fundamentada das instituições de ensino superior, homologar, 
a título excecional, alterações aos elencos de provas de ingresso fixados 
nos termos do presente artigo, a implementar em ano letivo posterior a 
2015 -2016 e anterior a 2018 -2019.

4 — As propostas apresentadas nos termos do n.º 3 do presente artigo 
deverão consistir, exclusivamente:

a) Na adição de elencos de provas de ingresso alternativos aos já 
fixados;

b) No desdobramento de pares de provas de ingresso constantes dos 
elencos já fixados, mantendo, na íntegra, ainda que de forma individu-
alizada, as provas de ingresso fixadas;

e respeitar os condicionalismos previstos na Portaria n.º 1031/2009, 
se aplicável.

3.º
Medida excecional

Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, para candidatura aos cursos constantes do anexo II da 
presente Deliberação é permitida a fixação de elencos alternativos de 
provas de ingresso até um máximo de seis, não sendo os mesmos inte-
grados em qualquer das áreas de estudo constantes do anexo I.

6 de abril de 2015. — O Presidente da Comissão, João Pinto Guer-
reiro.

ANEXO I

Áreas de Estudo

(Do máximo de três disciplinas, ou três conjuntos de disciplinas, a 
escolher como elencos alternativos de provas de ingresso, pelo 
menos duas das disciplinas ou dois dos conjuntos de disciplinas 
devem pertencer à mesma área de estudos.) 

Área de estudos Subelencos de provas de ingresso

Área I (Ciências Naturais e Ciências e 
Tecnologias).

02 Biologia e Geologia.
04 — Economia.
07 — Física e Química.

Área de estudos Subelencos de provas de ingresso

09 — Geografia.
10 — Geometria Descritiva.
16 — Matemática.
19 — Matemática A.
03 — Desenho.

Área II (Arquitetura, Artes Plásticas e 
Design). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

06 — Filosofia.
10 — Geometria Descritiva.
12 — História da Cultura e das 

Artes.
13 — Inglês.
16 — Matemática.
19 — Matemática A.
06 — Filosofia.

Área III (Artes do Espetáculo). . . . . . . 12 — História da Cultura e das 
Artes.

13 — Inglês.
15 — Literatura Portuguesa.
16 — Matemática.
18 — Português.
19 — Matemática A.
04 — Economia.

Área IV (Ciências Sociais e Humanas) 06 — Filosofia.
09 — Geografia.
11 — História.
17 — Matemática Aplicada às 

Ciências Sociais.
18 — Português.
04 Economia.

Área V (Ciências Sócio -Económicas) 06 — Filosofia.
09 — Geografia.
11 — História.
16 — Matemática.
18 — Português.
19 — Matemática A.
01 — Alemão.

Área VI (Línguas e Literaturas) . . . . . . 05 — Espanhol.
06 — Filosofia.
08 — Francês.
12 — História da Cultura e das 

Artes.
13 — Inglês.
14 — Latim.
15 — Literatura Portuguesa.
18 — Português.

 ANEXO II

Cursos abrangidos pelo disposto no artigo 3.º
Artes/BD/Ilustração.
Artes do Espetáculo.
Artes Performativas.
Artes de Representar.
Artes Visuais — Fotografia.
Canto (todas as opções e variantes).
Cenografia.
Ciências Musicais.
Cinema (todas as opções e variantes).
Dança.
Direção Musical.
Direção de Orquestra.
Educação Básica.
Educação Musical.
Formação Musical.
Fotografia (todas as opções e variantes).
Instrumentista de Orquestra.
Jazz e Música Moderna.
Música (todas as opções e variantes).
Piano para Música de Câmara e Acompanhamento.
Programação e Mediação das Artes.
Som e Imagem.
Teatro (todas as opções e variantes).
Vídeo e Cinema Documental.

208555045 
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 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 4105/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 
de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 
a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, à professora a seguir 
indicada, que concluiu a 4.ª edição do Curso de Profissionalização em 
Serviço, com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do 
Despacho n.º 17019/2011, de 12 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 242, de 20 de dezembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2012. 

Nome Subgrupo do ensino artístico especiali-
zado da música

Classificação
profissional

(valores)

Lucina Lopes da Silva 
Morais.

M26 — Canto/M32 — Música 
de Conjunto.

14

 02 de abril de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

208557427 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 4397/2015
Publica-se, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, 

de 18 de março, que, por despacho de 25 de setembro de 2014, do di-
retor-geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo do n.º 1 do referido 
artigo do mesmo diploma legal, foi registada, nos termos do anexo ao 
presente despacho, que dele faz parte integrante, a criação do curso 
técnico superior profissional de Data Center e Computação em Cloud 
pela Escola Superior de Tecnologia de Castelo Branco do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco.

08 de abril de 2015. — O Diretor-Geral do Ensino Superior, Prof. Dou-
tor João Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior:
Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola Superior de Tec-

nologia de Castelo Branco.

2 — Curso técnico superior profissional:
T021 — Data Center e Computação em Cloud.

3 — Número de registo:
R/Cr21/2014.

4 — Área de educação e formação:
481 — Ciências Informáticas.

5 — Perfil profissional:
5.1 — Descrição geral:
Efetuar o planeamento, a implementação, a gestão e a manutenção 

de um data center, otimizando o seu funcionamento. Assegurar a dis-
ponibilidade de serviços baseados na computação em cloud, bem como 
dos sistemas críticos, a fim de garantir a continuidade dos processos 
de negócio.

5.2 — Atividades principais:
a) Prestar serviço de apoio (helpdesk);
b) Administrar redes de computadores;
c) Gerir sistemas de computadores;
d) Planear, implementar e gerir um data center;
e) Assegurar o funcionamento dos serviços de um data center;
f) Planear, instalar e configurar redes informáticas;
g) Coordenar serviços de TI;
h) Assegurar o funcionamento de serviços de TI.

6 — Referencial de competências:
6.1 — Conhecimentos:
a) Conhecimentos fundamentais de modelos lógicos e físicos de 

bases de dados;
b) Conhecimentos profundos de linguagens de consulta SQL em 

bases de dados;
c) Conhecimentos profundos da linguagem de modelação UML;
d) Conhecimentos especializados de processos de desenvolvimento 

de software;
e) Conhecimentos dos conceitos fundamentais de redes informáticas, 

desde aplicações a protocolos e serviços prestados às aplicações pelas 
camadas inferiores de rede;

f) Conhecimentos profundos de conceitos de encaminhamento e co-
mutação em redes informáticas e em tecnologias avançadas;

g) Conhecimentos de metodologias, normas e arquiteturas de desenho 
de redes informáticas escaláveis e de projeto de infraestruturas de rede;

h) Conhecimentos de conceitos de sistemas distribuição e de compu-
tação distribuída moderna;

i) Conhecimentos especializados de computação em grelha e em cloud, 
incluindo arquiteturas, algoritmos e modelos de implantação;

j) Conhecimentos de línguas estrangeiras;
k) Conhecimentos de arquitetura empresarial (processos, informação, 

aplicações e tecnologia);
l) Conhecimentos dos processos de comunicação, horizontais e verticais;
m) Conhecimentos da organização do trabalho orientada ao projeto;
n) Conhecimentos de estratégia, vendas, operações e contabilidade;
o) Conhecimentos sobre os vários tipos de ameaças à segurança 

informática de infraestruturas de data center e serviços cloud;
p) Conhecimentos sobre criptografia simétrica e assimétrica e métodos 

de síntese (hashing);
q) Conhecimentos sobre técnicas de redundância e tolerância a falhas;
r) Conhecimentos sobre protocolos de transporte;
s) Conhecimentos sobre qualidade de serviço em redes;
t) Conhecimentos profundos especializados sobre arquitetura de sis-

temas computacionais na vertente de hardware;
u) Conhecimentos profundos especializados sobre manutenção de 

hardware;
v) Conhecimentos profundos especializados sobre montagem e ins-

talação de componentes de hardware;
w) Conhecimentos fundamentais e operação de sistemas operativos;
x) Conhecimentos avançados e especializados em administração de 

sistemas operativos;
y) Conhecimentos especializados na produção de documentação téc-

nica recorrendo a produção audiovisual;
z) Conhecimentos fundamentais requeridos à implantação e à gestão 

de uma infraestrutura de virtualização de servidores, de desktops, de 
armazenamento e de redes;

aa) Conhecimentos fundamentais de programação orientada a objetos;
bb) Conhecimentos fundamentais requeridos à operação de data centers;
cc) Conhecimentos fundamentais da linguagem de programação C#;
dd) Conhecimentos fundamentais usando as metodologias da ma-

temática;
ee) Conhecimentos fundamentais de algoritmia e programação;
ff) Interiorização do conceito de abstração de dados e processos;
gg) Conhecimentos fundamentais da linguagem de programação C;
hh) Conhecimentos fundamentais de linguagens de scripting;
ii) Conhecimentos aplicados de programação de scripts em servidores 

e clientes web;
jj) Conhecimentos fundamentais de tecnologias de data centers;
kk) Conhecimentos sobre arquiteturas e tecnologias de storage;
ll) Conhecimentos sobre arquiteturas e tecnologias de balanceamento 

de carga;
mm) Conhecimentos sobre arquiteturas e tecnologias de clustering;
nn) Conhecimentos sobre arquiteturas, tecnologias e procedimentos 

de disaster recovery e business continuity.

6.2 — Aptidões:
a) Elaborar modelos Entidade e Relacionamento e modelos relacionais;
b) Inserir, atualizar, remover e selecionar dados com recurso à lin-

guagem SQL;
c) Elaborar diagramas de modelação de sistemas, com recurso a UML;
d) Escolher a metodologia a usar no desenvolvimento de soluções 

de software;
e) Analisar e selecionar protocolos, aplicações e serviços de rede;
f) Configurar e depurar operações de dispositivos de comutação e de 

encaminhamento de dados em redes informáticas;
g) Instalar e desenhar redes informáticas escaláveis, incluindo o 

projeto de redes de cablagem estruturada;
h) Instalar, configurar e depurar operações de dispositivos de com-

putação de alto desempenho;
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i) Efetuar a Gestão de Serviços Cloud;
j) Modelar e implementar aplicações distribuídas;
k) Utilizar técnicas e ferramentas para monitorização, deteção e re-

solução de problemas em redes informáticas;
l) Aplicar técnicas de negociação, em inglês, com clientes e parceiros 

estrangeiros;
m) Analisar e produzir documentos em inglês;
n) Elaborar projetos de Arquitetura de Sistemas de Informação;
o) Implementar mecanismos de alinhamento entre as várias sub-

arquiteturas;
p) Identificar valores, modelos mentais e motivações dos interlocutores;
q) Elaborar WBS, Matriz Operacional e utilização de ferramentas 

de gestão de projeto;
r) Definir e elaborar planos de negócio;
s) Elaborar e implementar políticas de segurança informática;
t) Configurar sistemas de modo a maximizar a sua imunidade a ataques 

informáticos (hardening);
u) Aplicar técnicas criptográficas para garantir a confidencialidade, a 

integridade e a disponibilidade de dados e comunicações;
v) Criar infraestruturas computacionais redundantes e tolerantes a falhas;
w) Configurar redes de comunicação de dados com qualidade de 

serviço;
x) Usar ferramentas de gestão de redes para analisar o desempenho 

e detetar problemas;
y) Compreender a arquitetura física de qualquer sistema computacional;
z) Instalar e configurar um sistema computacional como um todo ou 

por componentes;
aa) Instalar e configurar servidores na vertente de hardware;
bb) Estabelecer planos de manutenção de componentes de hardware;
cc) Instalar e configurar os sistemas operativos Windows e Linux;
dd) Administrar sistemas operativos Windows e Linux. Gerir sistemas 

de entrada e de saída e sistemas de ficheiros;
ee) Conceber e produzir peças de comunicação de caráter essencial-

mente gráfico aplicáveis à documentação técnica;
ff) Aplicar os principais mecanismos de sincronização disponíveis: 

abordagem por software, hardware, semáforos, monitores e mensagens; 
e algoritmos de escalonamento de curto, de médio e de longo prazo;

gg) Instalar, configurar e gerir uma infraestrutura de virtualização 
de data centers;

hh) Desenvolver programas de pequena e media complexidade, es-
truturados segundo o paradigma de programação orientada a objetos, 
usando a linguagem C#;

ii) Projetar soluções para a resolução de problemas e tarefas, modela-
das segundo os princípios da programação orientada a objetos;

jj) Pesquisar e integrar de forma eficiente código desenvolvido por 
terceiros, ou classes nativas, no desenvolvimento de soluções próprias;

kk) Realizar as atividades e tarefas de operação de data centers;
ll) Distinguir infraestruturas de suporte a data centers;
mm) Realizar planos de manutenção e evolução de infraestruturas 

de data centers;
nn) Conhecer e analisar problemas usando as metodologias da ma-

temática;
oo) Definir soluções algorítmicas que permitam a resolução de pro-

blemas e de tarefas de pequena complexidade;
pp) Criar programas de pequena complexidade usando a linguagem 

de programação C;
qq) Desenvolver scripts para automatizar tarefas recorrentes;
rr) Estender a funcionalidade de programas e controlá-los criando scripts;
ss) Desenvolver scripts para configuração e instalação de programas 

em sistemas operativos;
tt) Criar páginas web dinâmicas;

uu) Caracterizar um data center e a sua envolvência;
vv) Caracterizar as principais tecnologias de critical facilities;
ww) Aplicar standards & tier levels de data centers;
xx) Conceber e implementar arquiteturas de storage para data centers;
yy) Conceber e implementar arquiteturas computacionais redundantes 

com balanceamento de carga;
zz) Planear e implementar procedimentos de disaster recovery e 

business continuity.

6.3 — Atitudes:
a) Demonstrar flexibilidade, adaptando-se a diferentes situações e 

contextos profissionais, propondo soluções win-win para a organização 
e para os clientes;

b) Demonstrar iniciativa e autonomia na tomada de decisão sustentada 
em informação;

c) Demonstrar capacidade em estabelecer condições favoráveis para 
um bom desenvolvimento entre analistas, programadores e operacionais;

d) Capacidade em se adaptar à constante evolução tecnológica;
e) Demonstrar iniciativa e autonomia na compreensão da literatura 

técnica, na tomada de decisão sustentada em informação, e no acom-
panhamento de novos desafios e soluções emergentes;

f) Demonstrar pensamento crítico sobre cenários de rede e de siste-
mas de computação implementados e sobre propostas de melhoria de 
desempenho;

g) Demonstrar capacidade criativa na aplicação das boas práticas de 
desenho e de projeto de redes informáticas, incluindo a capacidade de 
organização das tarefas e da documentação;

h) Demonstrar capacidade de adaptar a linguagem às características 
dos interlocutores;

i) Demonstrar capacidade de iniciativa e de responsabilidade;
j) Demonstrar disponibilidade, cortesia e respeito pelos outros no 

relacionamento com interlocutores diferenciados;
k) Demonstrar capacidade de organização e execução de projetos;
l) Demonstrar capacidade de execução de uma ideia de negócio;
m) Demonstrar capacidade de produzir peças de comunicação digital 

aplicada à documentação técnica;
n) Pesquisar e consultar documentação relativa a classes nativas ou 

desenvolvidas por terceiros;
o) Demonstrar pensamento crítico sobre diferentes soluções para a 

resolução de um problema.

7 — Estrutura curricular: 

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

481 — Ciências Informáticas. . . . . . . . . . . . . . 114 95 %
222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . . 2 2 %
347 — Enquadramento na Organização/Empresa 2 2 %
461 — Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 %

 8 — Área relevante para o ingresso no curso (n.º 4 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março):

Uma das seguintes:
Matemática;
Informática.

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos: 

Localidade Instalações
Número máximo

para cada admissão
de novos alunos

Número máximo
de alunos inscritos

em simultâneo

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Superior de Tecnologia de Castelo Branco  . . . . . 20 52

 10 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso: 2014-2015.
11 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras
horas

de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Comportamento Humano nas 
Organizações e Competên-
cias de Elevado Desempenho.

347 — Enquadramento na Or-
ganização/ Empresa.

Geral e científica 1.º ano Semestral 30  24 54 2
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Unidade curricular Área de educação e formação Componente
de formação

Ano
curricular Duração Horas

de contacto
Das quais

de aplicação
Outras
horas

de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) = (6)+(8) (10)

Documentação Técnica  . . . . 481 — Ciências Informáticas Geral e científica 1.º ano Semestral 30  24 54 2
Gestão de Projetos  . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Geral e científica 1.º ano Semestral 30  24 54 2
Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e Literaturas 

Estrangeiras.
Geral e científica 1.º ano Semestral 30  24 54 2

Matemática. . . . . . . . . . . . . . 461 — Matemática. . . . . . . . Geral e científica 1.º ano Semestral 30  24 54 2
Administração e Engenharia 

de Sistemas Operativos.
481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Arquitetura de Sistemas Com-
putacionais.

481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Arquitetura Internet  . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5
Fundamentos e Operação de 

Sistemas Operativos.
481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Gestão de Hardware. . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 30 22 51 81 3
Introdução à Programação . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5
Modelação de Sistemas e Base 

de Dados.
481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5

Programação  . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5
Redes de Comunicação de Dados 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 60 45 75 135 5
Sistemas Distribuídos. . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 30 22 51 81 3
Tecnologias de Data Center 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 1.º ano Semestral 30 22 78 108 4
Empreendedorismo  . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Geral e científica 2.º ano Semestral 30  24 54 2
Governação de TI. . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Geral e científica 2.º ano Semestral 30  24 54 2
Arquitetura de Infraestrutura TI 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 30 22 51 81 3
Computação em Cloud. . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 45 34 63 108 4
Operações em Data Center  . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 30 22 51 81 3
Segurança em Sistemas Ope-

rativos.
481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 60 45 48 108 4

Tecnologias de Scripting  . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 45 34 63 108 4
Tópicos de Redes Avançadas 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 45 34 63 108 4
Virtualização de Sistemas . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica. . . . . . 2.º ano Semestral 45 34 63 108 4
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Em contexto de 

trabalho.
2.º ano Semestral 810 810 30

Total . . . . . . . 1 080 651 2 160 3 240 120

Na coluna (2) indica-se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica-se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 13.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (6) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam-se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.
Na coluna (8) indicam-se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (9) indicam-se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (10) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208558107 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Alter do Chão

Aviso n.º 4398/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, faz -se publico que se encontra para consulta no placar 
dos Serviços Administrativos, deste Agrupamento de Escolas, a lista 
de antiguidade do Pessoal não Docente reportada a 31 de dezembro 
de 2014.

O Pessoal não docente dispõe de 30 dias, a contar da data da publi-
cação para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

06 de abril de 2015. — A Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Maria José da Cruz Nunes.

208554405 

 Aviso n.º 4400/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, torna-se público a lista nominativa dos trabalhadores cuja relação 
jurídica de emprego cessou no decurso do ano 2014, por motivo de 
aposentação. 

 Escola Secundária da Amora, Seixal

Aviso n.º 4399/2015
Nos termos do disposto no artigo n.º 52.º da Lei 83 -C/2013, de 31 de 

dezembro, foi prorrogada a situação de mobilidade interna intercategorias 
do Assistente Operacional Joaquim Correia Santiago, para o exercício 
de funções de Encarregado Operacional, até 31 de dezembro de 2014.

8 de abril de 2015. — O Diretor, Simão Augusto Cadete.
208559193 
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Nome Categoria Índice/
Nível Data

Maria Fátima Abreu Barata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professores do 2.º e 3.º Ciclos e Secundário — Quadro de 
Escola — Nomeação Definitiva.

340 31/07/2014

Maria Albertina Lourenço Santos Rodrigues Pereira  . . . . . Professores do 2.º e 3.º Ciclos e Secundário — Quadro de 
Escola — Nomeação Definitiva.

340 31/08/2014

Maria Custódia Horta de Sousa Inácio  . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 189 30/06/2014
Lídia Purificação Saragoça Avó Ramalho Teigão  . . . . . . . . Chefe de Serviços de Administração Escolar  . . . . . . . . . . 370 28/02/2014
Cristina Maria Cardoso Ribeiro Catarino Oliveira Duarte  . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 316 31/03/2014
Maria Gloria Felisberto Ângelo Custódio  . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 30/04/2014
Maria Suzete Feliciano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Profissional Especialista. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 31/03/2014
Carlos Manuel Santos Jordão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 31/10/2014

 8 de abril de 2015. — O Diretor, Simão Augusto Cadete.
208558853 

 Aviso n.º 4401/2015
Nos termos do disposto dos artigos 251.º e 255.º do anexo I da Lei 

n.º 59/2008, de 11 de setembro, e em cumprimento do disposto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna  -se pú-
blico que as Assistentes Técnicas Solange Maria Moniz Ferreira e Fernanda 
Beatriz Gonçalves Figueira Devesa, cessaram a sua relação jurídica de em-
prego público, por motivo de rescisão por mútuo acordo ao abrigo da Por-
taria n.º 221 -A/2013, de 8 de julho, com efeitos a 31 de dezembro de 2013.

8 de abril de 2015. — O Diretor, Simão Augusto Cadete.
208558934 

 Aviso n.º 4402/2015

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 
do artigo 37.º da Lei n.º 12  -A/2008, de fevereiro, faz  -se pública 
a lista de pessoal docente que cessou contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 31 de 
agosto de 2014. O acordo de cessação do contrato de trabalho foi 
celebrado ao abrigo do programa de Rescisões por Mútuo Acordo 
de Docentes regulamentado pela Portaria n.º 332  -A/2013, de 11 
de novembro: 

Nome Categoria Índice/Nível

Cristina Isabel Costa Silva Amaro . . . . . Professores do 2º e 3º Ciclos e Secundário – Quadro de Escola – Nomeação Definitiva  . . . 205
Fernando Manuel Fonseca Alves . . . . . . Professores do 2º e 3º Ciclos e Secundário – Quadro de Escola – Nomeação Definitiva  . . . 299

 8 de abril de 2015. — O Diretor, Simão Augusto Cadete.
208558967 

 Agrupamento de Escolas D. José I, Vila Real de Santo António
Aviso n.º 4403/2015

Homologação de Contratos Docentes 2014/2015
Maria Adelaide Pereira Rosa, Diretora do Agrupamento de Escolas 

de D. José I, Vila Real de Santo António, faz saber que, no uso de com-

petências que lhe foram delegadas através do Despacho n.º 14243/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 178 de 13 de setembro 
de 2010, homologou os contratos de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, referente ao ano letivo 2014/2015 dos docentes 
abaixo mencionados: 

Nome Grupo Índice Dt. Início Dt Fim

Isabel Maria Lacueva Cardoso Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Téc. Interv. Local . . . . . . . . 151 02.03.2015 31.08.2015
Susana Tavares Meirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Téc. Interv. Local . . . . . . . . 126 17.03.2015 31.08.2015

 07 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
208555515 

 Aviso n.º 4404/2015

Homologação de Contratos Docentes 2014/2015

Maria Adelaide Pereira Rosa, Diretora do Agrupamento de Escolas de 
D. José I,Vila Real de Santo António, faz saber que, no uso de competências 
que lhe foram delegadas através do Despacho n.º 14243/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 178 de 13 de setembro de 2010, homo-
logou os contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo in-
certo, referente ao ano letivo 2014/2015 dos docentes abaixo mencionados: 

Nome Grupo Índice Dt.Início

António José Rebelo Guerreiro  . . . 620 167 19.02.2015
Ana Isabel Pedro Oeiras. . . . . . . . . 110 167 17.03.2015

 07 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Adelaide Pereira Rosa.
208555629 

 Agrupamento de Escolas Daniel Faria, Paredes

Aviso n.º 4405/2015

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público o provimento no Quadro 
de Zona Pedagógica, no ano letivo de 2013/2014, com efeitos a 01 de 
Setembro de 2013, do seguinte docente: 

Nome Grupo QZP Índice
Remuneratório

Rosa Manuela Martins dos Santos. . . . . . 910 01 167

 31 de março de 2015. — O Diretor, António Joaquim Correia de 
Aguiar.

208559777 



Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015  10081

 Agrupamento de Escolas Francisco de Arruda, Lisboa

Aviso n.º 4406/2015
1 — Para efeitos do disposto dos artigos 33.º e 34.º, n.os 2, 3, 4 e 6 

do artigo 36.º, artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que pelos despachos de 06/03/2015 e 17/03/2015, do 
Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, se encontra aberto 
concurso, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, o procedimento concursal co-
mum, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo e tempo parcial, para 6 (seis) assistentes operacionais, 
até 12 de junho de 2015, com a duração de 4 horas diárias, previsto pelo 
n.º 7, do artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

3 — Em cumprimento do disposto nos artigos 3.º 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, declara -se que foi executado procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, tendo sido 
emitida declaração pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas (INA), de inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil identificado por este organismo.

4 — Legislação aplicável: o presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e ainda no Código do Procedi-
mento Administrativo.

5 — Caracterização do posto de trabalho: realização de serviços de 
limpeza e outros de apoio geral.

5.1 — Seis postos de trabalho, da categoria de assistente operacional, 
de grau 1, no exercício de funções de limpeza e outras de apoio geral, 
com a duração máxima de 4 horas/dia, desenvolvendo e incentivando 
o respeito e apreço pelo estabelecimento de ensino e pelo trabalho que, 
em comum, nele deve ser efetuado, competindo -lhe, designadamente, 
as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

c) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
d) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
e) Receber e transmitir mensagens;
f) Exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar, assim 

como tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento de 
laboratórios e bibliotecas escolares;

g) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

h) Efetuar, no interior e no exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

6 — Local de trabalho: estabelecimentos de ensino do Agrupamento 
de Escolas Francisco de Arruda, com sede na Escola Básica Francisco 
de Arruda, Calçada da Tapada, n.º 152, 1348 -049 Lisboa.

7 — Remuneração base prevista: 2,80 € por hora, acrescida de sub-
sídio de refeição.

8 — Habilitações académicas: escolaridade obrigatória ou experiência 
profissional comprovada.

9 — Requisitos de admissão: os requisitos gerais de admissão estão 
definidos no artigo 17.º da LTFP:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis 

contados da data da publicação no Diário da República, mediante pre-
enchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual está 
disponível nos serviços administrativos do Agrupamento e na respetiva 

página eletrônica, nos termos no artigo 27.º da Portaria n.º 83 — A/2009, 
de 22 de janeiro.

10.2 — As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, nos 
Serviços de Administração Escolar do Agrupamento ou enviadas através 
de correio, para a morada indicada no ponto 6 do presente Aviso, em carta 
registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor do Agrupamento.

10.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico ou por fax.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae, atualizado, datado e devidamente assinado;
Fotocópia das declarações de experiência profissional, com o tempo 

de serviço mencionado;
Fotocópia dos certificados comprovativos de formação profissio-

nal.

11.1 — Os candidatos que tenham exercido funções neste Agrupa-
mento estão dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
dos fatos indicados no currículo, desde que, expressamente, refiram que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual, pelo 
que nesses casos, o júri do concurso solicitará oficiosamente os mesmos 
ao respetivo serviço de pessoal.

11.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, caso 
sejam portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção e critérios:
12.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

início do 3.º período do ano escolar de 2014/2015 em 7 de abril do 
corrente ano, e de acordo com a faculdade prevista na alínea e) do ar-
tigo 57.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de seleção 
obrigatório — Avaliação Curricular (AC).

12.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida, da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são a Habilitação Académica de 
Base (HAB), a Experiência Profissional (EP) e a Formação Profissional 
(FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP)/7

12.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou cursos que 

lhe sejam equiparados;
c) 16 Valores — 9.º ano (3.º ciclo do ensino básico).

12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 5 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 



10082  Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015 

valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

b) 8 valores — formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 50 horas;

c) 4 valores — formação indiretamente relacionada, num total de 
50 ou mais horas;

d) 2 valores — formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 50 horas.

12.3 — Os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção aplicado de Avaliação Curricular (AC), 
consideram -se excluídos da lista unitária de ordenação final.

13 — Composição do júri:
Presidente: António Mário Soares Godinho, Diretor.
Vogais efetivos: Maria Luísa Fernandes Bernardo Nunes, Subdiretora, 

e Vanda Maria de Oliveira Granja e Almeida Silva, Chefe dos Serviços 
de Administração Escolar, em substituição.

Vogais suplentes: Cristina Maria Santos Almeida Lima Marques e 
Emília Jesus Charrua Mogárrio, Adjuntas da Direção.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo docente vogal efetivo.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

16.1 — Critério de desempate:
16.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

16.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

16.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

16.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas Francisco de Arruda, 
é disponibilizada no sítio da internet desta escola, bem como em edital 
afixado nas respetivas instalações.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

18 — Prazo de validade: este procedimento concursal é válido 
para eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar de 
2014/2015.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica do 
Agrupamento e, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

2 de abril de 2015. — O Diretor, António Mário Soares Godinho.
208543843 

 Escola Secundária Manuel Cargaleiro, Amora — Seixal

Aviso n.º 4407/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 

31 de março e para os devidos efeitos, torna-se público que se encon-
tra afixada, no placard da sala dos professores desta escola, a lista de 
antiguidade do Pessoal Docente deste estabelecimento de ensino, com 
referência a 31 de agosto de 2014.

Os Docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.º 
do referido decreto-lei.

03 de março de 2015. — O Diretor, Manuel Pires de Andrade Pereira.
208547334 

 Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado, Vila Nova 
de Famalicão

Despacho n.º 4106/2015
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro, por Despacho n.º 112/2014/2015 de 6 de fevereiro de 
2015, com efeitos a 1 de janeiro de 2015, do Diretor deste Agrupamento, 
foi prorrogada por acordo entre as partes, a situação de mobilidade 
interna intercategorias do Assistente Operacional, Manuel Marques 
Oliveira, para exercer as funções de encarregado operacional na Escola 
Secundária Padre Benjamim Salgado (sede do agrupamento), até 31 de 
dezembro de 2015.

7 de abril de 2015. — O Diretor, José Alfredo Rodrigues Mendes.
208556463 

 Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Cerveira

Aviso n.º 4408/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa do pes-
soal docente nomeado para o quadro de zona pedagógica, com efeitos 
a 01 de setembro de 2014: 

Nome Grupo QZP Índice
remuneratório

Eugénia Catarina Lima de Abreu. . . . . 110  07 167

 08 de abril de 2015. — O Diretor, Venceslau Artur de Carvalho Tei-
xeira.

208558691 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 613/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
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pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, a licenciada Rosa Maria Afonso Vieira Pestana Trindade, como 
Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego do Alto Minho da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Rosa Maria Afonso Vieira Pestana Trindade, nascida a 30.01.1955.
Licenciatura em Direito — Faculdade de Direito da Universidade 

Clássica de Lisboa — 1978.
No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 

março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo Diretora-
Adjunta de Centro do Centro de Emprego do Alto Minho da Delegação 
Regional do Norte do IEFP, IP.

Diretora do Centro de Emprego de Valença 2009-2012.
Representante do IEFP no Comité Executivo do EURES TRANS-

FRONTEIRIÇO.
Representante do IEFP na Rede Social nos Concelhos de Valença, 

Vila Nova de Cerveira, Monção e Melgaço.
Exerceu funções de representante do Ministério Público nas Comarcas 

de Valença e Vila Nova de Cerveira.
Consultora Jurídica do gabinete jurídico e do contencioso da Câmara 

Municipal de Valença.
Exerceu como profissional Liberal a atividade de Advocacia.
2015-04-02. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-

nhos Gomes Henriques.
208551587 

 Deliberação (extrato) n.º 614/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o licenciado Dulcídio de Carvalho Mendes, como Diretor 
de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de Braga da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Dulcídio de Carvalho Mendes, nascido a 26 de maio de 1971;
Licenciado em Gestão de Empresas, pela Universidade do Minho.
No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 

março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo de Diretor-
-Adjunto do Centro de Emprego e Formação Profissional de Braga da 
Delegação Regional do Norte do IEFP, I. P.

No período compreendido entre 7 de julho de 2004 e 12 de outubro 
de 2012, exerceu o cargo de Chefe de Serviços do Centro de Emprego 
de Braga.

No período compreendido entre março de 2008 a janeiro de 2009, 
exerceu funções em substituição do Diretor do Centro de Emprego de 
Braga.

Técnico Superior de Emprego Assessor do IEFP, IP, desde 2 de ja-
neiro de 2003, exercendo funções na Unidade de Desenvolvimento do 
Emprego do Centro de Emprego de Braga.

Técnico Superior de Emprego do IEFP, IP, de 4 de novembro de 2002 
a 1 de janeiro de 2003, exercendo funções na Unidade de Desenvolvi-
mento do Emprego do Centro de Emprego de Braga.

Técnico Superior do IEFP, IP, de 19 de maio de 1997 a 3 de novem-
bro de 2002, exercendo funções na Unidade de Desenvolvimento do 
Emprego do Centro de Emprego de Braga.

2 de abril de 2015. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro 
Raminhos Gomes Henriques.

208551895 

 Deliberação (extrato) n.º 615/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 3 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, o licenciado José Miguel Ramos Dinis, como Diretor de 
Serviços da Direção de Serviços de Emprego e Formação Profissional da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
José Miguel Ramos Dinis, nascido a 20 de dezembro de 1966.
Licenciado em Economia pela Universidade de Évora e Pós -Graduação 

em Análise Financeira pelo Instituto de Estudos Superiores Financeiros 
e Fiscais, com atribuição do Diploma Europeu de Analista Financeiro 
da EFFAS — European Federation of Analysts Societies.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 
março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo de Diretor de 
Serviços da Direção de Serviços de Emprego e Formação Profissional 
da Delegação Regional do Norte do IEFP,IP.

Presidente da Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas do 
CINFU — Centro de Formação Profissional da Indústria de Fundição, 
como representante do IEFP,IP, desde junho de 2004;

Chefe de Serviços da Unidade de Desenvolvimento do Emprego do 
IEFP, IP — Centro de Emprego de Gondomar, desde maio 2001;

Técnico Superior no IEFP — Centro de Emprego de Gondomar, de 
agosto de 1997 a maio de 2001, com desempenho de funções nas medidas 
de apoio à criação de empresas;

Técnico Superior no IEFP — Centro de Emprego de Caldas da Rainha, 
de dezembro de 1994 a julho de 1997, com desempenho de funções na 
Unidade de Gestão e na Unidade de Desenvolvimento do Emprego.

2015 -04 -06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208553166 

 Deliberação (extrato) n.º 616/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, o licenciado Vítor Alberto Fernandes Macedo, como Diretor-
-Adjunto de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Braga da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.
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A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular

Vítor Alberto Fernandes Macedo, natural de Azurém, concelho de 
Guimarães, nascido a 4 de novembro de 1966.

Licenciado em Engenharia Eletrónica e Telecomunicações, pela Uni-
versidade de Aveiro (1984 -1989) e pós -graduado em Gestão Pública, 
pela Universidade do Minho (2007 -2008).

Desenvolveu a sua atividade profissional na área da engenharia eletró-
nica em diversas empresas do sector, nomeadamente Portugal Telecom 
(1989 -1990), Schlumberger Portugal (1991 -1998) e Advantest Europa 
(1998 -2000). Assistente convidado do Departamento de Eletrónica 
Industrial da Universidade do Minho entre 1994 e 1996.

Iniciou funções com técnico superior na Divisão de Formação da 
Delegação Regional do Norte do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional em janeiro de 2001, onde permaneceu até maio de 2002. 
Transitou em junho de 2002 para a Direção de Serviços de Planeamento 
e Controlo de Gestão, onde permaneceu até outubro de 2006. Em no-
vembro de 2006 inicia funções na Divisão de Emprego, tendo assumido 
em novembro de 2007 o cargo de coordenador do Núcleo de Acompa-
nhamento e Gestão do Mercado de Emprego, função que exerceu até 
junho de 2012. Em julho foi nomeado, em regime de substituição, chefe 
de Divisão da Divisão de Emprego da Delegação Regional do Norte do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional.

No período compreendido entre 27 de novembro de 2012 e 31 de 
março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo de Coor-
denador de Núcleo do Núcleo do Emprego da Direção de Serviços de 
Emprego e Formação Profissional da Delegação Regional do Norte do 
IEFP, I. P.

2015 -04 -06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208552859 

 Deliberação (extrato) n.º 617/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 3 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, o mestre Joaquim Manuel Marques Osório, como Diretor de 
Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo da 
Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, 
com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular

Joaquim Manuel Marques Osório nasceu em 10 de setembro de 1958, 
é licenciado em Economia (1987) pela faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto e é mestre em economia na área científica de Eco-
nomia Industrial e da Empresa (1998) pela Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto.

Entre 1991 e 1996 foi docente da disciplina de Economia II na Uni-
versidade Moderna.

É técnica superior consultor do IEFP.

Vogal da Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas do 
CEFPI — Centro de Educação e Formação Profissional Integrada — 
1997 -1999.

Chefe de Serviços do Centro de Emprego do Porto — 2003 -2005
Presidente da Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas do 

CICCOPN — Centro de Formação Profissional da Industria da Cons-
trução Civil e Obras Públicas do Norte, desde 2003.

Diretor do Centro de Emprego de Matosinhos, desde 2005.
No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 

março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo Diretor de 
Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo da 
Delegação Regional do Norte do IEFP, I. P.

2015 -04 -06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208553214 

 Deliberação (extrato) n.º 618/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 3 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Zita Maria Oliveira da Silva Ambrósio, como 
Diretora de Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e 
Controlo da Delegação Regional do Centro, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular

Nome: Zita Maria Oliveira da Silva Ambrósio, natural de Coimbra, 
nasceu em 9 de março de 1963.

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade de Coimbra (FEUC)

Professora na Escola Preparatória de Castro Daire, no ano letivo 
1987/88;

Professora na Escola Preparatória da Figueira da Foz, no ano letivo 
1988/89;

Professora na Escola C+S da Casa Branca (Coimbra), de setem-
bro/1989 a 22/10/1989;

Estágio Profissional para recém -licenciados no IEFP -DC com inter-
venção nas áreas do Emprego e Financeira (1989/10/23 a 1990/07/24;

Técnica Superior do IEFP, tendo exercido funções nos Serviços Fi-
nanceiros da Delegação Regional do Centro, desde 1990/06/25;

Chefe de Divisão Financeira da Delegação Regional do Centro do 
IEFP, por Deliberação da Comissão Executiva do IEFP, em 1992/08/05, 
em 1996/06/20 e em 1999/07/21.

Membro da Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas do 
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia, em representação do IEFP, 
por despacho do Sr. Secretário de Estado do Emprego e Formação, em 
1999/09/13.

Diretora de Serviços Administrativos e Financeiros da Delegação 
Regional do Centro do IEFP, por Deliberação da Comissão Executiva 
do IEFP, em 2002/06/12.

Diretora de Serviços de Gestão da Delegação Regional do Centro do 
IEFP, por Deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, IP., em 2007/06/01 
e em 2008/12/28.

No período compreendido entre 29/12/2009 e 26/02/2010, exerceu, 
em regime de substituição, o cargo de Diretora de Serviços da Direção 
de Serviços de Gestão da Delegação Regional do Centro do IEFP, IP.

No período compreendido entre 27/02/2010 e 22/09/2010, exerceu, 
em regime de substituição, o cargo de Diretora de Serviços da Direção 
de Serviços de Gestão da Delegação Regional do Centro do IEFP, IP.



Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015  10085

 Deliberação (extrato) n.º 619/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, o licenciado Nuno Miguel de Campos Martins Ferreira Tomás, 
como Diretor de Centro do Centro de Emprego de Almada da Delega-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular

Nuno Miguel de Campos Martins Ferreira Tomás, nascido a 2 de 
fevereiro de 1971, em Lourenço Marques, Moçambique.

Licenciatura em Direito na Universidade Lusíada de Lisboa (1991 
a 1996).

Pós -graduado em Gestão Fiscal das Organizações no Instituto Superior 
de Economia e Gestão (ISEG) (2000 -2001).

Mestrando em Gestão e Finanças Imobiliárias no Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e Empresa (ISCTE — IUL), no âmbito do Mes-
trado Executivo promovido pelo ISCTE Business School (2007 -2008)

No período compreendido entre 2012 e 2015 — Prestou assessoria à 
administração e direção da Universidade Lusíada de Angola no processo 
de transição institucional do anterior Pólo Universitário para Instituto 
Superior Politécnico Lusíada de Benguela e à criação e instalação do 
Instituto Superior Politécnico Lusíada do Huambo, mediante a elabora-
ção da respetiva estrutura jurídica das novas instituições e sua adaptação 
à legislação Angolana sobre o Ensino Superior.

Foi simultaneamente Membro da Comissão de Elaboração do Plano 
de Desenvolvimento Institucional, Membro convidado do Conselho de 
Direção e Assessor da Administração e Direção Geral em todas as ques-
tões de natureza jurídica e estratégicas referentes à vida da Instituição e 
sua gestão, quer na vertente administrativa quer na vertente académica.

Foi docente universitário nas cadeiras de Ciência Politica e Direito 
Constitucional, Direito Económico e Direito Internacional Privado.

No período compreendido entre 1998 e 2012 — Foi advogado na 
assessoria jurídica e de auditoria do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional.

No período compreendido entre 2007 e 2011 — Foi representante em 
Portugal de Empresa espanhola com atividade concentrada no sector 
das Energias Renováveis.

No período compreendido entre 2003 e 2007 — Foi Diretor Geral 
e Sócio -Gerente de Empresa de gestão de projetos de investimento 
imobiliário.

6 de abril de 2015. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro 
Raminhos Gomes Henriques.

208553052 

 Deliberação (extrato) n.º 620/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, a licenciada Águeda Maria Torres Barbosa Lima Fernandes, 
como Diretora-Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Viana do Castelo da Delegação Regional do Norte, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular

Águeda Maria Torres Barbosa Lima Fernandes, nascida a 26 de julho 
de 1969.

Licenciada em Economia, pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade de Coimbra.

Técnica Oficial de Contas, membro da Ordem dos Técnicos Oficiais 
de Contas.

Ingressou nos quadros do IEFP, IP em 1992, como Técnica Superior 
a exercer funções no Centro de Emprego de Viana do Castelo.

Em 1999, passa a Técnica Superior Assessora e em 2002 ascende a 
Técnica Superior Consultora.

No período compreendido entre 1999 e janeiro de 2007, em repre-
sentação do IEFP, IP, exerceu funções de Presidente da Comissão de 
Fiscalização e Verificação de Contas do Centro de Emprego Protegido 
de Viana do Castelo (CEPVI).

No período Compreendido entre maio de 2003 e até dezembro de 
2009, exerceu o cargo de Diretora de Centro do Centro de Emprego de 
Viana do Castelo.

Desde 29 de dezembro de 2009 exerce, em regime de substituição, o 
cargo de Diretora de Centro do Centro de Emprego de Viana do Castelo.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 
março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo de Diretora-
Adjunta de Centro do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Viana do Castelo da Delegação Regional do Norte do IEFP, IP.

Membro do Conselho Local da Ação Social de Caminha.
Membro do Conselho Local da Ação Social de Ponte de Lima.
Membro do Conselho Local da Ação Social de Viana do Castelo.
Membro do Conselho Municipal de Educação de Caminha.
Membro do Conselho Municipal de Educação de Ponte de Lima.
Membro do Conselho Municipal de Educação de Viana do Castelo.
Membro do Núcleo Executivo da Rede Social de Ponte de Lima.
Representante do IEFP no Conselho Consultivo da Escola Profis-

sional ETAP.

2015-04-06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208552948 

 Deliberação (extrato) n.º 621/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, a licenciada Sofia Trindade Fernandes de Lucena, como 
Diretora de Centro do Centro de Emprego de Lamego da Delegação 

Diretora de Serviços de Gestão da Delegação Regional do Centro 
do IEFP,IP, por Deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, IP., em 
2010/09/20.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 
março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo Diretora de 
Serviços da Direção de Serviços de Planeamento, Gestão e Controlo da 
Delegação Regional do Centro do IEFP,IP.

2015 -04 -06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208553141 
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Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos 
a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular

Sofia Trindade Fernandes de Lucena nasceu a 25 de março de 1972, 
em França.

No ano de 1996 licenciou-se em Psicologia pela Faculdade de Psico-
logia e Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Mestranda na área de Psicologia do Trabalho na Faculdade de Psico-
logia e Ciências da Educação da Universidade do Porto.

Entre 1995 e 1996 desenvolveu estágio Curricular no Serviço de 
Psicologia e Orientação na Escola Secundária Clara de Resende.

No ano de 1996, desempenhou a função de Psicóloga na Escola 
Secundária de Moimenta da Beira no Serviço de Orientação.

No ano de 1997, ingressou nos quadros superiores do Instituto de 
Emprego e Informação Profissional, I. P. — Centro de Emprego de 
Lamego, na carreira de Conselheira de Orientação Profissional.

Nos anos letivos de 2001/2002, 2002/2003 e 2003/2004, foi Assistente 
do 1.º Triénio na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego, 
lecionando a cadeira de Psicologia Social.

No período de maio 2010 a novembro de 2010, desempenhou a função 
de interlocutora e representante do Centro de Emprego de Lamego.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 
março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo Diretora de 
Centro do Centro de Emprego de Lamego da Delegação Regional do 
Norte do IEFP, IP.

Representante do Instituto de Emprego e Formação Profissional, I. P.: —
Centro de Emprego nos Núcleos Local de Inserção de Lamego, Resende, 
Tabuaço, Sernancelhe e Moimenta da Beira, representante do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional no Conselho Local de Ação Social 
de Lamego.

2015-04-06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208553109 

 Deliberação (extrato) n.º 622/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Adminis-
tração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o 
Conselho Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respetivo 
vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria de origem 
conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, o licenciado José Manuel Fraga Viegas dos Santos, como 
Diretor de Centro do Centro de Formação e Reabilitação de Profissional 
de Alcoitão da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular

José Manuel Fraga Viegas dos Santos, nasceu em Coimbra em 1963.
Licenciado em Engenharia Eletrotécnica — Ramo de Informática —

pela Universidade de Coimbra.
Ingressou os quadros do IEFP em 1987 nos Serviços de Coordenação 

da Delegação Regional do Centro tendo como funções Analisar, Contro-
lar e Acompanhar os programas de Formação Profissional Subsidiada 
do IEFP, nomeadamente no âmbito da Lei de Formação em Cooperação, 
do Fundo Social Europeu (FSE) e da Aprendizagem.

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 623/2015
Nos termos previstos no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de gosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro 
e 68/2013, de 29 de agosto, o exercício de cargos dirigentes, em regime 
de substituição, pode cessar a qualquer momento.

Nestes termos, considerando que a técnica superior Alice Maria Tei-
xeira de Oliveira, nomeada, em regime de substituição, na qualidade 
de Diretora do Departamento de Património do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, solicitou a cessação das funções di-
rigentes que vinha exercendo no IGFSS, I. P., o Conselho Diretivo do 
IGFSS, I. P., ao abrigo do n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, na sua atual redação, determinou, a cessação de funções da 
referida técnica, a pedido da própria, através de deliberação n.º 7/2015, 
de 26 de março de 2015, com efeitos a 31 de março de 2015.

6 de abril de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

208556406 

 Instituto de Informática, I. P.

Declaração de retificação n.º 293/2015
Por ter sido publicada com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 63, de 31 de março de 2015, a deliberação (extrato) n.º 444/2015, 
retifica -se que onde se lê «Hugo Humberto Delgado Teixeira» deve ler -se 
«Hugo Humberto Duarte Teixeira».

6 de abril de 2015. — O Vice-Presidente do Conselho Diretivo, An-
tónio Manuel de Passos Rapoula.

208556617 

Em dezembro de 1989, assumiu funções como técnico superior no 
Centro de Formação Profissional de Coimbra.

De janeiro de 1991 a fevereiro de 1992, integrou o projeto transna-
cional de cooperação no domínio da formação e do aperfeiçoamento 
profissional, com o Estado Alemão de Baden-Wurttemberg, tendo es-
tagiado durante 4 meses naquele País, com vista à familiarização do 
Sistema de Formação Profissional Dual.

Em setembro de 1992 regressou aos Serviços de Coordenação da 
Delegação Regional do Centro, onde desenvolveu inúmeras funções no 
âmbito dos diversos programas de emprego e formação do IEFP. Foi 
igualmente Presidente de Júri nos exames de Informática do Sistema 
de Formação Aprendizagem e Formador interno em inúmeras ações 
de formação na área das Novas Tecnologias, e na área da Formação 
de Formadores.

De agosto de 1995 a janeiro de 1999, exerceu as funções de Diretor 
do Centro de Formação Profissional de Viseu. Criou e colocou em 
funcionamento esta nova unidade orgânica do IEFP, no que concerne 
às infraestruturas e equipamentos bem como às áreas administrativa, 
financeira e de recursos humanos.

De setembro de 2002 a março de 2005 assumiu as funções de Diretor 
do Centro de Formação Profissional de Aveiro.

Em abril de 2005, regressou à Divisão de Formação da Delegação 
Regional do Centro, para a área da Certificação de Formadores.

Em setembro de 2009, solicitou transferência para a Direção de Servi-
ços de Emprego e Formação da Delegação Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo, assumindo funções no âmbito das medidas Estágios Profissionais 
e Gabinetes de Inserção Profissional.

Exerceu funções na Divisão de Formação da mesma Direção de 
Serviços, como Técnico Superior Consultor.

No período compreendido entre 19 de novembro de 2012 e 31 de 
março de 2015, exerceu em regime de substituição o cargo de Diretor de 
Centro do Centro de Formação e Reabilitação Profissional de Alcoitão 
da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do IEFP, IP.

2015-04-06. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208553085 
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Declaração de retificação n.º 294/2015
Por ter saído com incorreções o Regulamento n.º 355/2014 de Matrícu-

las e Inscrições nos Cursos Superiores da Escola Superior Náutica Infante 
D. Henrique, cujo texto integral foi publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 152, de 08 de agosto de 2014, onde se lê” …Regulamento 
de Creditação para Efeitos de Prosseguimento de Estudos Superiores…” 
deverá ler -se” …Regulamento de Matrículas e Inscrições nos Cursos 
Superiores da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique…”.

07 de abril de 2015. — O Presidente da ENIDH, Luís Filipe Bap-
tista.

208558659 

 Declaração de retificação n.º 295/2015
Por ter saído com incorreções o Regulamento nº 354/2014 do Estu-

dante Internacional da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique, 
cujo texto integral foi publicado na 2ª série do Diário da Republica, 
nº 152, de 08 de agosto de 2014, onde se lê…”Regulamento de Credi-
tação para Efeitos de Prosseguimento de Estudos Superiores…” deverá 
ler -se …”Regulamento do Estudante Internacional da Escola Superior 
Náutica Infante D. Henrique…”.

07 de abril de 2015. — O Presidente da ENIDH, Luís Filipe Baptista.
208558797 

 ORDEM DOS ENFERMEIROS

Regulamento n.º 190/2015

Regulamento do Perfil de Competências
do Enfermeiro de Cuidados Gerais

Preâmbulo
A formulação do perfil de competências do enfermeiro de cuidados 

gerais resultou de um percurso de construção de consensos, partindo 
do documento “ICN Framework of Competencies for the Generalist 
Nurse”, tendo sido, em 2003, publicado e amplamente divulgado. A 
apresentação em domínios das 96 competências foi reorganizada, 
mantendo -se todas as competências definidas e reagrupando -se numa 
estrutura que visa, principalmente, ser adequada para o processo de 
certificação.

Tendo em conta que:
(i) O exercício profissional da Enfermagem centra -se na relação inter-

pessoal entre um enfermeiro e uma pessoa, ou entre um enfermeiro e um 
grupo de pessoas (família ou comunidades). Quer a pessoa enfermeiro, 
quer as pessoas clientes dos cuidados de Enfermagem, possuem quadros 
de valores, crenças e desejos da natureza individual — fruto das dife-
rentes condições ambientais em que vivem e se desenvolvem. Assim, a 
relação terapêutica promovida no âmbito do exercício profissional de 
Enfermagem caracteriza -se pela parceria estabelecida com o cliente, no 
respeito pelas suas capacidades;

(ii) A tomada de decisão do enfermeiro, que orienta o exercício 
profissional, implica uma abordagem sistémica e sistemática — na 
tomada de decisão, o enfermeiro identifica as necessidades de cui-
dados de Enfermagem da pessoa individual ou do grupo (família e 
comunidade); após efetuada a correta identificação da problemática 
do cliente, as intervenções de Enfermagem são prescritas de forma a 
evitar riscos, detetar precocemente problemas potenciais e resolver 
ou minimizar os problemas reais identificados. No processo da to-
mada de decisões em Enfermagem e na fase de implementação das 
intervenções, o enfermeiro incorpora os resultados da investigação 
na sua prática;

(iii) Do ponto de vista das atitudes que caracterizam o exercício pro-
fissional dos enfermeiros, relevam os princípios humanistas, de respeito 
pela liberdade e dignidade humanas e pelos valores das pessoas e grupos. 
No seu desempenho, os enfermeiros respeitam os deveres previstos no 
Código Deontológico e a regulamentação do exercício da profissão, que 
enformam a boa prática da Enfermagem.

O presente Regulamento, mantém a numeração original do documento 
de Competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais (OE, 2003) nos 
critérios de competência suportando a sua agregação e sistematização 
nos conceitos de “Domínio de Competência”, de “Norma ou descritivo 
de competência” e “Critérios de Competência” facilitando o processo 
de acompanhamento, tendo em vista o desenvolvimento e validação das 
competências com vista à respetiva certificação.

Deste modo, do presente Regulamento faz parte integrante o Anexo I, 
onde para cada uma das competências, nos vários domínios, se sistema-
tiza o respetivo descritivo e os critérios de competência como instru-
mento de orientação para a implementação do processo de certificação 
de competências.

Assim, nos termos da alínea d) do artigo 30.º, da alínea o) do n.º 1 
do artigo 20.º e da alínea i) do artigo 12.º, todos do Estatuto da Ordem 
dos Enfermeiros, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 104/98, de 21 de abril, 
alterado e republicado pela Lei n.º 111/2009, de 16 de setembro, sob 
proposta do Conselho de Enfermagem e do Conselho Diretivo, ouvidos o 
Conselho Jurisdicional e os conselhos diretivos regionais, a Assembleia 
Geral aprova o seguinte Regulamento:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define o perfil das competências dos enfer-
meiros de cuidados gerais.

Artigo 2.º
Finalidades

1 — O perfil de competências do enfermeiro de cuidados gerais visa 
prover um enquadramento regulador para a certificação das competências 
e comunicar aos cidadãos o que podem esperar.

2 — Pela certificação destas competências assegura -se que o enfer-
meiro possui um conjunto de conhecimentos, capacidades e habilidades 
que mobiliza em contexto de prática clínica que lhe permitem ponderar 
as necessidades de saúde do grupo -alvo e atuar em todos os contextos 
de vida das pessoas, em todos os níveis de prevenção.

Artigo 3.º
Conceitos

Para os efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
1) “Domínio de competência”, uma esfera de ação compreendendo 

um conjunto de competências com linha condutora semelhante e um 
conjunto de elementos agregados;

2) “Norma ou descritivo de competência”, a competência em relação 
aos atributos gerais e específicos, sendo decomposta em segmentos 
menores, podendo descrever os conhecimentos, as habilidades e opera-
ções que devem ser desempenhadas e aplicadas em distintas situações 
de trabalho”;

3) “Critérios de competência”, os elementos que devem ser entendidos 
como evidência do desempenho profissional competente.

Artigo 4.º
Domínios das competências

Os domínios de competências do enfermeiro de cuidados gerais são 
a responsabilidade profissional, ética e legal, a prestação e gestão dos 
cuidados e o desenvolvimento profissional.

Artigo 5.º
Domínio da responsabilidade profissional, ética e legal

1 — As competências do enfermeiro de cuidados gerais no domínio 
da responsabilidade profissional, ética e legal são:

a) Desenvolve uma prática profissional com responsabilidade;
b) Exerce a sua prática profissional de acordo com os quadros ético, 

deontológico e jurídico.

2 — Cada uma das competências previstas no número anterior é 
apresentada com descritivo e critérios de competência (Anexo I).
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Artigo 6.º
Domínio da prestação e gestão de cuidados

1 — As competências do enfermeiro de cuidados gerais no domínio 
da prestação e gestão de cuidados são:

a) Atua de acordo com os fundamentos da prestação e gestão de 
cuidados;

b) Contribui para a promoção da saúde;
c) Utiliza o Processo de Enfermagem;
d) Estabelece comunicação e relações interpessoais eficazes;
e) Promove um ambiente seguro;
f) Promove cuidados de saúde interprofissionais;
g) Delega e supervisiona tarefas.

2 — Cada uma das competências previstas no número anterior é 
apresentada com descritivo e critérios de competência (Anexo I).

Artigo 7.º
Domínio do desenvolvimento profissional

1 — As competências do enfermeiro de cuidados gerais no domínio 
do desenvolvimento profissional são:

a) Contribui para a valorização profissional;
b) Contribui para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados de 

Enfermagem;
c) Desenvolve processos de formação contínua.

2 — Cada uma das competências previstas no número anterior é 
apresentada com descritivo e critérios de competência (Anexo I).

Aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 22 de outubro 
de 2011.

ANEXO I

Competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais
A — Domínio: Responsabilidade profissional, ética e legal.
Competência
A1. Desenvolve uma prática profissional com responsabilidade.
Descritivo
Demonstra um exercício seguro, responsável e profissional, com 

consciência do seu âmbito de intervenção. A competência assenta num 
corpo de conhecimento e na avaliação sistemática das melhores práticas, 
permitindo uma tomada de decisão fundamentada.

Critérios de competência
(1) — Aceita a responsabilidade e responde pelas suas ações e pelos 

juízos profissionais que elabora.
(2) — Reconhece os limites do seu papel e da sua competência.
(3) — Consulta peritos em Enfermagem, quando os cuidados de 

Enfermagem requerem um nível de perícia que está para além da sua 
competência atual ou que saem do âmbito da sua área de exercício.

(4) — Consulta outros profissionais de saúde e organizações, quando 
as necessidades dos indivíduos ou dos grupos estão para além da sua 
área de exercício.

Competência
A2. Exerce a sua prática profissional de acordo com os quadros ético, 

deontológico e jurídico.
Descritivo
Demonstra uma prática assente na Deontologia profissional e nos 

referenciais legais; analisa e interpreta em situação específica de pres-
tação de cuidados gerais.

Critérios de competência
(5) — Exerce de acordo com o Código Deontológico.
(6) — Envolve -se de forma efetiva nas tomadas de decisão éticas.
(7) — Atua na defesa dos direitos humanos, tal como descrito no 

Código Deontológico.
(8) — Respeita o direito dos clientes ao acesso à informação.
(9) — Garante a confidencialidade e a segurança da informação, 

escrita e oral, adquirida enquanto profissional.
(10) — Respeita o direito do cliente à privacidade.
(11) — Respeita o direito do cliente à escolha e à autodeterminação 

referente aos cuidados de Enfermagem e de saúde.
(12) — Aborda de forma apropriada as práticas de cuidados que 

podem comprometer a segurança, a privacidade ou a dignidade do 
cliente.

(13) — Identifica práticas de risco e adota as medidas apropriadas.
(14) — Reconhece as suas crenças e os seus valores e a forma como 

estes podem influenciar a prestação de cuidados.

(15) — Respeita os valores, os costumes, as crenças espirituais e as 
práticas dos indivíduos e grupos.

(16) — Presta cuidados culturalmente sensíveis.
(17) — Pratica de acordo com a legislação aplicável.
(18) — Pratica de acordo com as políticas e normas nacionais e lo-

cais, desde que estas não colidam com o Código Deontológico dos 
enfermeiros.

(19) — Reconhece e atua nas situações de infração ou violação da 
Lei e/ou do Código Deontológico, que estão relacionadas com a prática 
de Enfermagem.

B — Domínio: Prestação e gestão de cuidados.
Competência
B1. Atua de acordo com os fundamentos da prestação e gestão de 

cuidados.
Descritivo
O enfermeiro age de forma fundamentada, mobilizando e aplicando 

os conhecimentos e técnicas adequadas, procurando realizar as melhores 
práticas assentes em resultados de investigação e outras evidências.

Critérios de competência
(20) — Aplica os conhecimentos e as técnicas mais adequadas, na 

prática de Enfermagem.
(21) — Incorpora, na prática, os resultados da investigação válidos 

e relevantes, assim como outras evidências.
(22) — Inicia e participa nas discussões acerca da inovação e da 

mudança na Enfermagem e nos cuidados de saúde.
(23) — Aplica o pensamento crítico e as técnicas de resolução de 

problemas.
(24) — Ajuíza e toma decisões fundamentadas, qualquer que seja o 

contexto da prestação de cuidados.
(25) — Fornece a fundamentação para os cuidados de Enfermagem 

prestados.
(26) — Organiza o seu trabalho, gerindo eficazmente o tempo.
(27) — Demonstra compreender os processos do direito associados 

aos cuidados de saúde.
(28) — Atua como um recurso para os indivíduos, para as famílias 

e para as comunidades que enfrentam desafios colocados pela saúde, 
pela deficiência e pela morte.

(29) — Apresenta a informação de forma clara e sucinta.
(30) — Interpreta, de forma adequada, os dados objetivos e subjeti-

vos, bem como os seus significados, tendo em vista uma prestação de 
cuidados segura.

(31) — Demonstra compreender os planos de emergência para situações 
de catástrofe.

Competência
B2. Contribui para a promoção da saúde.
Descritivo
O enfermeiro mobiliza os seus conhecimentos técnico -científicos na 

definição de diagnósticos de situação, no estabelecimento de planos de 
ação atendendo às políticas de saúde e sociais, bem como os recursos 
disponíveis no contexto em que está inserido. O enfermeiro no âmbito 
da educação para a saúde, dota os cidadãos de conhecimentos, capacida-
des, atitudes e valores que os ajudem a fazer opções e a tomar decisões 
adequadas ao seu projeto de saúde.

Critérios de competência
(32) — Demonstra compreender as políticas de saúde e sociais.
(33) — Trabalha em colaboração com outros profissionais e com 

outras comunidades.
(34) — Vê o indivíduo, a família e a comunidade numa perspetiva 

holística que tem em conta as múltiplas determinantes da saúde.
(35) — Participa nas iniciativas de promoção da saúde e prevenção 

da doença, contribuindo para a sua avaliação.
(36) — Aplica conhecimentos sobre recursos existentes para a pro-

moção e educação para a saúde.
(37) — Atua de forma a dar poder ao indivíduo, à família e à comu-

nidade, para adotarem estilos de vida saudáveis.
(38) — Fornece informação de saúde relevante para ajudar os indi-

víduos, a família e a comunidade a atingirem os níveis ótimos de saúde 
e de reabilitação.

(39) — Demonstra compreender as práticas tradicionais dos sistemas 
de crenças sobre a saúde dos indivíduos, das famílias ou das comuni-
dades.

(40) — Proporciona apoio/educação no desenvolvimento e/ou na 
manutenção das capacidades para uma vivência independente.

(41) — Reconhece o potencial da educação para a saúde nas inter-
venções de Enfermagem.

(42) — Aplica o conhecimento sobre estratégias de ensino e de 
aprendizagem nas interações com os indivíduos, as famílias e as co-
munidades.

(43) — Avalia a aprendizagem e a compreensão acerca das práticas 
de saúde.
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Competência
B3. Utiliza o Processo de Enfermagem.
Descritivo
O enfermeiro diagnostica e prioriza os problemas, procurando recolher 

e analisar os dados mais relevantes que lhe permitem estabelecer obje-
tivos e um plano de cuidados fundamentado no e para o qual assume a 
parceria efetiva do cliente/cuidadores. Cria momentos de avaliação em 
todo o processo e procede às respetivas alterações sempre que considera 
necessário, visando a qualidade dos cuidados.

Critérios de competência
(44) — Efetua, de forma sistemática, uma apreciação sobre os dados 

relevantes para a conceção dos cuidados de Enfermagem.
(45) — Analisa, interpreta e documenta os dados com exatidão.
(46) — Formula um plano de cuidados, sempre que possível, em 

colaboração com os clientes e/ou cuidadores.
(47) — Consulta membros relevantes da equipa de cuidados de saúde 

e sociais.
(48) — Garante que o cliente e/ou os cuidadores recebem e compre-

endem a informação na qual baseiam o consentimento dos cuidados.
(49) — Estabelece prioridades para os cuidados, sempre que possível, 

em colaboração com os clientes e/ou cuidadores.
(50) — Identifica resultados esperados e o intervalo de tempo para 

serem atingidos e/ou revistos, em colaboração com os clientes e/ou 
cuidadores.

(51) — Revê e reformula o plano de cuidados regularmente, sempre 
que possível, em colaboração com os clientes e/ou cuidadores.

(52) — Documenta o processo de cuidados.
(53) — Implementa os cuidados de Enfermagem planeados para 

atingir resultados esperados.
(54) — Pratica Enfermagem de uma forma que respeita os limites de 

uma relação profissional com o cliente.
(55) — Documenta a implementação das intervenções.
(56) — Responde eficazmente em situações inesperadas ou em situa-

ções que se alteram rapidamente.
(57) — Responde eficazmente em situações de emergência ou ca-

tástrofe.
(58) — Avalia e documenta a evolução, no sentido dos resultados 

esperados.
(59) — Colabora com os clientes e/ou com os cuidadores na revisão 

dos progressos, face aos resultados esperados.
(60) — Utiliza os dados da avaliação para alterar o planeamento 

dos cuidados.
Competência
B4. Estabelece uma comunicação e relações interpessoais eficazes.
Descritivo
O enfermeiro estabelece relações terapêuticas com o cliente e/ou 

cuidadores, através da utilização de comunicação apropriada e capa-
cidades interpessoais.

Critérios de competência
(61) — Inicia, desenvolve e suspende relações terapêuticas com o 

cliente e/ou cuidadores, através da utilização de comunicação apropriada 
e capacidades interpessoais.

(62) — Comunica com consistência informação relevante, correta e 
compreensível, sobre o estado de saúde do cliente, de forma oral, escrita 
e eletrónica, no respeito pela sua área de competência.

(63) — Assegura que a informação dada ao cliente e/ou aos cuidadores 
é apresentada de forma apropriada e clara.

(64) — Responde apropriadamente às questões, solicitações e aos 
problemas dos clientes e/ou dos cuidadores, no respeito pela sua área 
de competência.

(65) — Comunica com o cliente e/ou familiares, de forma a dar -lhes 
poder.

(66) — Utiliza a tecnologia de informação disponível, de forma eficaz 
e apropriada.

(67) — Demonstra atenção sobre os desenvolvimentos/aplicações 
locais, no campo das tecnologias da saúde.

Competência
B5. Promove um ambiente seguro.
Descritivo
O enfermeiro focaliza a sua intervenção na complexa interdependên-

cia pessoa/ambiente, procurando conhecer com acuidade o seu campo 
de ação, utilizando estratégias de garantia da qualidade e de gestão do 
risco.

Critérios de competência
(68) — Cria e mantém um ambiente de cuidados seguro, através da 

utilização de estratégias de garantia da qualidade e de gestão do risco.
(69) — Utiliza instrumentos de avaliação adequados para identificar 

riscos reais e potenciais.
(70) — Garante a segurança da administração de substâncias tera-

pêuticas.
(71) — Implementa procedimentos de controlo de infeção.

(72) — Regista e comunica à autoridade competente as preocupações 
relativas à segurança.

Competência
B6. Promove cuidados de saúde interprofissionais.
Descritivo
O enfermeiro assume o seu papel de interlocutor privilegiado da 

equipa pluriprofissional estando no centro dos cuidados com o cliente/
cuidadores, com estratégias de articulação assentes numa comunicação 
eficaz e que permitem a elaboração e execução de planos de cuidados 
nos quais participa de forma contínua e sistemática.

Critérios de competência
(73) — Aplica o conhecimento sobre práticas de trabalho interpro-

fissional eficazes.
(74) — Estabelece e mantém relações de trabalho construtivas com 

enfermeiros e restante equipa.
(75) — Contribui para um trabalho de equipa multidisciplinar e eficaz, 

mantendo relações de colaboração.
(76) — Valoriza os papéis e as capacidades de todos os membros da 

equipa de saúde e social.
(77) — Participa com os membros da equipa de saúde na tomada de 

decisão respeitante ao cliente.
(78) — Revê e avalia os cuidados com os membros da equipa de 

saúde.
(79) — Tem em conta a perspetiva dos clientes e/ou cuidadores na 

tomada de decisão pela equipa interprofissional.
Competência
B7. Delega e supervisiona tarefas.
Descritivo
O enfermeiro avalia a necessidade e o tipo de cuidados a prestar ao 

cliente, e na priorização dos mesmos, assume a delegação de tarefas 
e a respetiva supervisão a pessoal funcionalmente dependente de si, 
mantendo total responsabilidade pelos cuidados prestados.

Critérios de competência
(80) — Delega noutros, atividades proporcionais às suas capacidades 

e ao seu âmbito de prática.
(81) — Utiliza uma série de estratégias de suporte quando supervisa 

aspetos dos cuidados delegados a outro.
(82) — Mantém responsabilidade quando delega aspetos dos cui-

dados noutros.
C — Domínio: Desenvolvimento Profissional.
Competência
C1. Contribui para a valorização profissional.
Descritivo
O enfermeiro assume o seu papel imprescindível nos cuidados de 

saúde aos cidadãos, criando e dando visibilidade ao seu espaço no 
trabalho pluriprofissional, assumindo a liderança dos processos sempre 
que for o profissional melhor colocado para tal.

Critérios de competência
(83) — Promove e mantém a imagem profissional da Enfermagem.
(84) — Defende o direito de participar no desenvolvimento das po-

líticas de saúde e no planeamento dos programas.
(85) — Contribui para o desenvolvimento da prática de Enferma-

gem.
(86) — Valoriza a investigação como contributo para o desenvolvi-

mento da Enfermagem e como meio para o aperfeiçoamento dos padrões 
de qualidade dos cuidados.

(87) — Atua como um modelo efetivo.
(88) — Assume responsabilidades de liderança quando for relevante 

para a prática dos cuidados de Enfermagem e dos cuidados de saúde.
Competência
C2. Contribui para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados 

de Enfermagem.
Descritivo
O enfermeiro participa em programas de melhoria da qualidade, 

atuando simultaneamente como promotor e executor dos processos, 
mobilizando e divulgando continuamente novos conhecimentos sobre 
boas práticas.

Critérios de competência
(89) — Utiliza indicadores válidos na avaliação da qualidade de 

Enfermagem.
(90) — Participa em programas de melhoria contínua da qualidade e 

procedimentos de garantia da qualidade.
Competência
C3. Desenvolve processos de formação contínua.
Descritivo
O enfermeiro adota uma atitude reflexiva sobre as suas práticas, 

identificando áreas de maior necessidade de formação, procurando 
manter -se na vanguarda da qualidade dos cuidados num aperfeiçoamento 
contínuo das suas práticas.



10090  Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015 

Critérios de competência
(91) — Leva a efeito uma revisão regular das suas práticas.
(92) — Assume responsabilidade pela aprendizagem ao longo da vida 

e pela manutenção e aperfeiçoamento das competências.
(93) — Atua no sentido de ir ao encontro das suas necessidades de 

formação contínua.
(94) — Contribui para a formação e para o desenvolvimento profis-

sional de estudantes e colegas.
(95) — Atua como um mentor/tutor eficaz.
(96) — Aproveita as oportunidades de aprender em conjunto com os 

outros, contribuindo para os cuidados de saúde.
6 de março de 2015. — O Bastonário, Germano Rodrigues Couto.

308551392 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 300/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 28 de novem-

bro de 2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com a licenciada Ana Isabel de Sá Pimenta de 
Castro, na categoria de assistente convidada, em regime de acumula-
ção a 15 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina 
da Universidade do Algarve, no período de 1 de dezembro de 2014 a 
30 de novembro de 2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário.

1 de dezembro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

208558042 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 4107/2015
Por despacho de 26 -03 -2015 do Reitor da Universidade da Beira 

Interior:
Doutor Luís Filipe Barbosa de Almeida Alexandre, autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
em regime de tenure, na categoria de Professor Catedrático, na área 
disciplinar de Informática, do mapa de pessoal da UBI, na sequência 
de procedimento concursal, com direito à remuneração correspondente 
ao índice 285, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente 
Universitário, com efeito à data do despacho.

26 de março de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208555418 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Edital n.º 341/2015
Torna -se público que, por meu despacho exarado a 31/03/2015, se 

encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional destinado ao preenchimento de um posto de 
trabalho da categoria de Professor Catedrático, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para área 
disciplinar de Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade Direito desta 
Universidade com a referência P053 -13 -749.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º a 51.º, 62.º -A e 83.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, na sua redação atual, doravante designado por ECDU, 
do Despacho n.º 18079/2010, do Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 3 de 
dezembro de 2010, e demais legislação aplicável.

Em conformidade com o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade, cumpre mencionar que:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

I — Local de trabalho:
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do grau 

de doutor há mais de cinco anos na área disciplinar de Direito Público, 
e detentor do título de agregado.

1.1 — Os opositores ao concurso, detentores de habilitações obtidas 
no estrangeiro, devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa falada e escrita. Os 
candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de expressão oficial 
portuguesa, deverão entregar documento, válido nos termos legais, que 
comprove o domínio da língua portuguesa nas vertentes acima referidas, 
a um nível adequado para as tarefas docentes a desempenhar. O domínio 
da(s) língua(s) supra mencionada(s), poderá também ser aferido pelo 
júri do procedimento concursal, através da análise dos elementos do-
cumentais entregues pelo candidato.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públi-
cas previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que não estejam 
dispensados pelo ECDU.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a concurso 
tem um período experimental de um ano, se o candidato provido não 
for já titular de contrato por tempo indeterminado como professor das 
carreiras docentes do ensino universitário ou do ensino politécnico ou 
como investigador da carreira de investigação científica, nos termos do 
Artigo 19.º n.º 2 do ECDU.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o res-

petivo horário de funcionamento (informação disponível através do 
endereço: http://www.uc.pt/drh/ca) ou remetidas por correio registado, 
até ao termo do respetivo prazo, para a Unidade de Atendimento, do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Co-
muns, da Administração, da Universidade de Coimbra, sito no Edifício 
da Faculdade de Medicina, piso 1, Rua Larga, Polo I da Universidade 
de Coimbra, 3004 -504 Coimbra.

2 — Instrução:
a) Requerimento, dirigido ao Magnífico Reitor da Universidade de 

Coimbra, do qual deverão constar os seguintes elementos:
i) Identificação do posto de trabalho a que se candidata;
ii) Nome completo;
iii) Filiação;
iv) Naturalidade;
v) Nacionalidade;
vi) Data de nascimento;
vii) Número, e data de emissão do bilhete de identidade e serviço que 

o emitiu, ou cartão de cidadão;
viii) Situação laboral atualizada. Caso o candidato seja docente do 

ensino superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à 
data da candidatura;

ix) Residência e Código Postal ou endereço de contacto;
x) Contacto telefónico;
xi) Endereço de correio eletrónico.

b) Curriculum vitae, organizado nos termos do n.º 25 do Despacho 
n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, de forma a responder sepa-
radamente a cada um dos itens enunciados no n.º 1 do ponto IV, sendo 
entregue um exemplar em papel e um exemplar em formato digital pdf, 
devendo ser identificados quais os trabalhos considerados pelo candidato 
como mais relevantes.

c) Fotocópia de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, 
que deverão ser entregues em formato digital pdf. Nos casos em que o 
candidato justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverá entregar 
9 exemplares no formato físico mais adequado. No caso de algum dos 
trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classifi-
cado ou que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à 
propriedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando 
da formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, da qual conste 
não estar inibido do exercício de funções públicas, ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das mesmas funções, 
e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

e) Pedido, em papel, para que a audição pública, caso exista e o 
candidato reúna as condições previstas no n.º 1.4 do ponto IV, decorra 
por teleconferência.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem relevan-
tes, em formato digital pdf. Nos casos em que o candidato justifique a 
inviabilidade do exemplar digital, deverão ser entregues 9 exemplares 
no formato físico mais adequado. No caso de algum dos trabalhos 
mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classificado ou 
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que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à pro-
priedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando da 
formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

2.1 — Do Curriculum Vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Fotocópia dos certificados de habilitações, adequados para a can-

didatura, com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

d) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente 
e instituição de ensino superior universitária a que pertença, sempre 
que aplicável;

e) Especialidade adequada a área ou áreas disciplinares para que foi 
aberto o concurso;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos mencionados 
nas alíneas d) e e) deste número.

2.2 — O requerimento deve ser redigido em português ou inglês. 
Quando sejam apresentados documentos comprovativos dos elementos 
apresentados no Curriculum, ou trabalhos, mencionados no curriculum, 
originariamente escritos noutra língua, deve ser, simultaneamente, apre-
sentada tradução para português ou inglês.

2.3 — Os comprovativos previstos na alínea f) do n.º 2.1 do ponto III, 
podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra, da 
autenticidade das declarações aduzidas à data do termo do prazo para 
apresentação de candidaturas, sem prejuízo da sua efetiva entrega, 
quando solicitados, exceto se o candidato já tiver processo individual 
na Universidade de Coimbra e tais elementos dele constarem.

2.4 — O processo de concurso pode ser consultado pelos candidatos, 
mediante prévia marcação, no local referido no n.º 1 do ponto III do 
presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento.

2.5 — Nos termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que entenda ser necessário, solicitar aos candidatos 
a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

2.6 — A não apresentação, dos documentos ou trabalhos, exigidos 
nos termos do Edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado 
para o efeito, determina a não admissão ao concurso.

2.7 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito abso-
luto dos candidatos, dependerá da posse de currículo global que o júri 
considere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, desempenho 
científico e/ou capacidade pedagógica compatível com a categoria e 
área disciplinar para que eì aberto o concurso, tendo sempre em conta 
para esta apreciação os critérios, não ponderados quantitativamente, 
indicados no ponto IV do presente edital.

IV — Método de seleção e critérios de avaliação:
Nos termos dos artigos 4.º e 37.º a 51.º do ECDU, do Despacho 

n.º 18079/2010 de 3 de dezembro de 2010 publicado na 2.ª série do 
Diário da República, e demais legislação vigente para avaliação dos 
candidatos, serão tidos em conta os seguintes métodos e critérios de 
avaliação:

1 — O método de seleção será a avaliação curricular tendo em con-
sideração os seguintes fatores, com os pesos relativos indicados nos 
n.os 1.1, 1.2 e 1.3 deste ponto, devendo estes fatores ser avaliados na 
mesma escala:

1.1 — Desempenho científico (50 %), refletindo a avaliação do desem-
penho dos candidatos nas matérias especificadas no edital, a avaliação 
deste fator deve considerar a qualidade da produção científica realizada 
(livros, capítulos de livros, artigos em jornais científicos, conferências 
por convite, comunicações em colóquios e outras formas de produção 
científica que sejam consideradas relevantes), assim como o reconhe-
cimento científico nacional e internacional revelado pelo curriculum 
do candidato.

1.2 — Capacidade pedagógica (35 %). A avaliação da capacidade 
dos candidatos, nesta perspetiva, consistiraì, nos casos em que tal seja 
possível, na avaliação da atividade pedagógica do docente tendo em 
atenção a capacidade de desenvolver novos programas de disciplinas, 
a criação e coordenação de novos cursos ou programas de estudos ou a 
remodelação de disciplinas já existentes. Deve ser tida em consideração 
a docência de disciplinas enquadradas em diferentes tipos de ciclos de 
estudos (licenciatura, mestrado, programas de doutoramento, cursos 
de pós -graduação).

1.3 — Outras atividades relevantes para a missão da instituição de 
ensino superior (15 %).

As atividades contempladas neste número estão previstas no artigo 4.º 
do ECDU:

a) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento;

b) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
c) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente uni-
versitário.

1.4 — Nos termos da alínea b), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que o entenda necessário, promover audições públi-
cas, através das quais esclarecerá elementos documentais inicialmente 
apresentados pelos candidatos, tendo em conta os fatores enunciados 
nos n.os 1.1, 1.2 e 1.3 do ponto IV, sendo admissível, para candidatos 
que residam a mais de 500 km da Universidade de Coimbra, a pedido 
destes e se estiverem disponíveis as condições técnicas necessárias, que 
esta decorra por teleconferência.

O pedido para que a audição decorra por teleconferência, deve ser 
apresentado juntamente com a candidatura, devendo o presidente do 
júri decidir sobre a aceitação do pedido, e comunicar essa decisão ao 
candidato pela via eletrónica por este indicada, com pelo menos 10 dias 
úteis de antecedência em relação à data da audição. As audições públicas 
serão conduzidas na língua exigida no n.º 2 do ponto II do presente edital.

A audição de cada candidato dura, no máximo, uma hora, que deve ser 
dividida de forma aproximadamente equitativa entre o júri e o candidato, 
podendo, por decisão do presidente do júri em função da forma como a 
audição estiver a decorrer, ser prolongada mais meia hora.

Compete ainda ao presidente do júri dar a palavra, como entender, 
aos elementos do júri, para que questionem o candidato.

V — Processo de seleção.
1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião prepa-

ratória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferência, por 
decisão do presidente do júri, após análise e admissão das candidaturas, o 
júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito absoluto, 
elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma 
proposta nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de 
entre os membros do júri presentes na reunião, caso em que as outras 
propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo candidato, já não 
serão votadas, podendo, ainda assim, ser apensas à ata, se algum membro 
do júri as quiser apresentar como justificação do seu voto.

Para tal, cada elemento do júri apresenta as candidaturas que entende 
não atingirem o patamar referido no n.º 2.7 do ponto III, através de 
propostas escritas fundamentadas. Procede -se depois à votação de cada 
uma dessas propostas, em conformidade com o estatuído na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

2 — Nessa primeira reunião decide -se igualmente se haverá audições 
públicas. Caso a deliberação do júri seja no sentido de realização destas, 
decide -se qual o subconjunto, de entre os candidatos aprovados em mé-
rito absoluto, a convocar para essa audição. As audições públicas, a terem 
lugar, realizar -se -ão entre os dias 8 e 9 do mês de junho de 2015.

3 — Poderão ser dispensadas as reuniões preparatórias da decisão 
final, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, caso 
em que todas as decisões são tomadas na reunião única e não haverá 
audição pública de candidatos.

4 — Após a audição pública, o júri procede à seriação final dos can-
didatos, conforme o método descrito n.º 1 do ponto VI.

A decisão final, e a fundamentação apresentada por cada elemento 
do júri, fazem parte integrante da ata. Nos termos do disposto no ponto 
8 do Despacho n.º 18079/2010, a notificação dos candidatos é efetuada 
por uma das seguintes formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega de noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando 

da afixação nos locais de estilo na Universidade de Coimbra do ato a 
notificar e da publicitação na página eletrónica da Universidade desse 
mesmo ato.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença, tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
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menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete -se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o segundo 
lugar, e assim sucessivamente até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente:
Doutor Rui Manuel de Figueiredo Marcos, Professor Catedrático e 

Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Vogais:
Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa, Professor Catedrático 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
Doutor Paulo Manuel Cunha Costa Otero, Professor Catedrático da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
Doutor Eduardo Manuel Hintze Paz Ferreira, Professor Catedrático 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
Doutora Maria da Glória Ferreira Pinto Dias Garcia, Professora Ca-

tedrática da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portugue-
sa — Escola de Lisboa;

Doutor Fernando José Borges Correia Araújo, Professor Catedrático 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, Professor Catedrático Jubi-
lado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, Professor Catedrático 
Jubilado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

Doutor Fernando Alves Correia, Professor Catedrático da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra;

Doutor José Carlos Vieira de Andrade, Professor Catedrático da Fa-
culdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Porta 
Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP) e nos sítios da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (Eracarrers), 
em língua portuguesa e inglesa.

2 de abril de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro 
de Carvalho e Silva.

208551992 

de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela mestre Mary 
Lúcia Marinho Costa:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa

Vogais:

Doutora Maria Fátima Morais Silva, professora auxiliar da Univer-
sidade do Minho.

Doutora Sara Francisca Bahia dos Santos Nogueira, professora auxiliar 
da Universidade de Lisboa.

Doutora Marta Braga de Matos Dias da Costa, professora auxiliar da 
Universidade Fernando Pessoa.

Doutora Zélia Ângela Tato de Macedo Teixeira, professora auxiliar 
da Universidade Fernando Pessoa.

Doutora Maria Antónia de Magalhães Jardim Moreira, doutora em 
Ciências da Educação com agregação em Psicologia da Arte.

31 de março de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
208559152 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Declaração de retificação n.º 296/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho (extrato) 

nº 3498/2015 publicado no Diário da República, II série, nº 67 de 
07/04/2015. Onde se lê: “índice 2195”, deve ler -se: “índice 195.”

8 de abril de 2015. —  O Presidente, Prof. Doutor Mário Fernando 
Maciel Caldeira.

208559339 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 4108/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência 
da indicação de trabalhador em situação de requalificação pela Di-
reção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), a 25 de março de 2015, no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento instaurado pelo Instituto Superior Técnico junto 
daquela entidade, a 12 de março de 2015, com a referência n.º 16459, 
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, dos n.os 1 e 2 do artigo 265.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela supramencionada Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi 
celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado: 

Nome Carreira/Categoria Posição Nível Data de início

Carlos Joaquim da Graça Rafael  . . . . . . . . . . Assistente operacional/assistente operacional Entre a 7.ª e a 8.ª Entre o 7 e o 8 02-04-2015

 07 de abril de 2015. — O Vice-Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
208556203 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 4109/2015
Por despacho de 11.03.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Eng. Eugénio Abreu Ferreira Grito — Autorizada a renovação da nomeação em comissão de serviço, no cargo de Chefe de Divisão da Direção 

de Conservação e Manutenção dos Serviços Técnicos da Universidade do Minho, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 13.12.2014. 
(Isento de Fiscalização Prévia do TC)

7 de abril de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira Fernandes.
208555248 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 4409/2015
Por despacho de 27 de fevereiro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 110 — 9 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 4110/2015

Por despacho do Senhor Presidente do Instituto Politéc-
nico de Leiria, de 6 de fevereiro de 2015, foi autorizada a 
consolidação definitiva da situação de mobilidade interna de 
João Domingos Cabral Fraga, na categoria de Especialista de 
Informática, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

6 de fevereiro de 2015. — O Presidente do IPL, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

208558845 

 Despacho (extrato) n.º 4111/2015

Por despacho do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria, de 12 de fevereiro de 2015, foi autorizada a consolidação 
definitiva da situação de mobilidade interna de Carlos Alberto 
de Matos Domingos, na categoria e carreira geral de Assistente 
Técnico, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Tra-

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 4112/2015
Por despacho de 12 -03 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Politéc-

nico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com a 
Licenciada Dolores Seabra Ramos Rodrigues, como Assistente Convidada, 
para exercer funções na Escola Superior de Educação de Viseu, deste Insti-
tuto, em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em 
tempo integral, no período de 16 -03 -2015 a 31 -07 -2015.

02 de abril de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208556528 

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente do IPL, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

208558772 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores

Despacho (extrato) n.º 2/2015/A
Faz -se público que por despacho de Sua Ex.ª o Secretário Regional da Saúde, de 6 de abril de 2015, foi homologado o Plano Municipal de Emer-

gência de Proteção Civil de Praia da Vitória, o qual entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da publicação do presente extrato de despacho.
7 de abril de 2015. — O Presidente do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, José António Oliveira Dias.

208555604 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 4113/2015
Por despacho de 25 de março de 2015, Cidália Margarida Conceição Faria, Técnica Superior do Serviço Social do mapa de pessoal deste centro 

hospitalar, cessou a acumulação de funções privadas, a partir de janeiro de 2015, na Casa de Repouso Verde Pinho.

6 de abril de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de Carvalho.
208554884 
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 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DE COIMBRA 
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 624/2015
Por deliberação de 27 de janeiro de 2015, do Conselho de Admi-

nistração deste Instituto, foi autorizada a Dina Teresa Andrade Baião, 

enfermeira deste Instituto, a acumulação de funções privadas, com a 
Sonocare em Condeixa, nos termos do artº 22º da Lei nº 35/2014, de 
20 de junho.

07 de abril de 2015. — O Administrador Hospitalar, Dr. José Miguel 
Perpétuo.

208556122 

PARTE H

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 4410/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, devido aos conside-

randos do meu Despacho n.º 11/2015 de 04 de março, e ao abrigo do 
disposto na alínea a) n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, conjugado com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, se procedeu à afetação dos trabalhadores do mapa 
de pessoal do Município da Calheta São Jorge, com referência à or-
ganização interna dos serviços municipais, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 20, em 29 de janeiro de 2013, encontrando -se 
a mesma publicitada na página eletrónica do Município e nos locais 
públicos de costume.

17 de março de 2015. — O Presidente, Décio Natálio Almada 
Pereira.

308529206 

 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Aviso n.º 4411/2015
Para os efeitos previstos no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, na sequência do procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 6555/2014, na 2.ª série do Diário da República n.º 103, de 29 de 
maio, cuja lista unitária de ordenação final foi homologada por despacho 
do Presidente da Câmara em 5 de fevereiro de 2015, torna-se público 
que foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com o primeiro classificado:

Gonçalo Nuno Monteiro Aires de Sá — 2.ª posição e 15.º nível re-
muneratório, com efeito a 09/02/2015.

10 de fevereiro de 2015. — O Vice-Presidente, Carlos do Carmo 
Martins.

308449024 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Edital n.º 342/2015
Dr. Aníbal Sousa Reis Coelho da Costa, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Ferreira do Alentejo, torna público que,
Na sequência da informação interna n.º 5253/2014 datada de 27 de 

junho de 2014, a Câmara na reunião ordinária realizada no dia 8 de 
abril de 2015, apreciou o Projeto de alteração ao Regulamento de 
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de 
Passageiros — Transporte em Táxis, tendo a mesma deliberado por 
unanimidade o seguinte:

“Aprovado o projeto de alteração ao regulamento. Colocar à discus-
são pública nos termos Código do Procedimento Administrativo. 
Se durante o período de discussão pública não forem apresentadas 
propostas de alteração observações ou reclamações sobre o referido 
documento, remeter à Assembleia Municipal para deliberação”.
Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o referido 

projeto de regulamento poderão ser dirigidas por escrito, ao Presidente da 
Câmara Municipal, para a morada Praça Comendador Infante Passanha 
n.º 5, 7900 -571 Ferreira do Alentejo, por fax para 284739250, ou por 
email para geral@cm -ferreira -alentejo.pt, no prazo de 30 dias, contados 
a partir da data de divulgação no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Projeto de Alteração ao Regulamento de Transporte Público de Aluguer 
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi

Alteração ao
«Artigo 8.º

Locais de estacionamento e fixação de contingentes
1 — Na área do município de Ferreira do Alentejo são permitidos os 

seguintes locais de estacionamento, bem como são fixados os seguintes 
contingentes: 

Freguesia Número de veículos Estacionamento

União de Freguesias de Alfundão e Peroguarda  . . . . . . . 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo da Junta — Alfundão.
União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros 8 (1 vago em Gasparões). . . Praça Comendador Infante Passanha e junto ao Terminal 

Rodoviário, em Ferreira do Alentejo e na Rua da Casa 
do Povo, em Canhestros.

Figueira dos Cavaleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (1 vago em Santa Marga-
rida).

Estrada Nacional n.º 1 — Figueira dos Cavaleiros.

Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo da Praça — Odivelas.

 2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências próprias em 
matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da área para que os contingen-
tes são fixados, os locais onde os veículos podem estacionar quer no regime 
de estacionamento condicionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — A fixação dos contingentes será feita com uma periodicidade de 
dois anos, tendo por base as necessidades globais de transporte em táxi 
na área municipal, e será sempre precedida da audição das entidades 
representativas do setor.

4 — Excecionalmente, por ocasião de eventos que determinam o 
acréscimo excecional de procura, a Câmara Municipal poderá criar 
locais de estacionamento temporário dos táxis em local diferente do 
fixado e definir as condições em que o estacionamento é autorizado 
nesses locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão 
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e 
vertical.»
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Republicação do Regulamento de Transporte público
de aluguer em veículos Automóveis Ligeiros

de Passageiros — Transporte em Táxi com alteração

«Projeto de Alteração ao Regulamento de Transporte Público
de Aluguer em Veículos Automóveis

Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi

Preâmbulo
Em 28 de novembro de 1995, foi publicado o Decreto -Lei n.º 319/95, 

diploma que procedeu à transferência para os municípios de diversas 
competências em matéria de transportes de aluguer em veículos ligeiros 
de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização legis-
lativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do artigo 13.º 
da Lei n.º 39 -B/94, de 27 de dezembro, que aprovou o Orçamento de 
Estado para 1995.

O Decreto -Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de contestação de 
diversas entidades e organismos, tendo por base as seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regulamentos 
municipais, fixarem o regime de atribuição e exploração de licenças de 
táxis, situação que poderia levar, no limite e por absurdo, a serem criados 
tantos regimes quantos os municípios existentes, tornando impossível 
uma adequada fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infrações relativas ao exercí-
cio da atividade de táxis, designadamente a sua exploração por entidades 
não titulares de licenças, a alteração de locais de estacionamento e as 
infrações às regras tarifárias convencionadas para o setor;

Duvidos a constitucionalidade de determinadas normas, nomeada-
mente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava a eficácia 
dos regulamentos municipais ao seu depósito na Direção -Geral de Trans-
portes Terrestres, contrariando desta forma o princípio constitucional da 
publicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que permitia que um 
regulamento municipal pudesse revogar diversos decretos -lei.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legislativa do 
Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida ao abrigo 
da Lei n.º 18/97, de 11 de junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto -Lei n.º 319/95, e repris-
tinou toda a legislação anterior sobre a matéria, concedendo, ao mesmo 
tempo, ao Governo, autorização para legislar no sentido de transferir 
para os municípios competências relativas à atividade de aluguer em 
veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, que regulamenta o acesso à atividade 
e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípios foram cometidas 
responsabilidades ao nível do acesso e organização do mercado, con-
tinuando na administração central, nomeadamente, as competências 
relacionadas com o acesso à atividade. No que concerne ao acesso ao 
mercado, as Câmaras Municipais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afetos ao transporte em 
táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas Câmaras Municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de contingente 
fixado, com uma periodicidade não superior a dois anos, pela Câmara 
Municipal;

Atribuição de licenças — as Câmaras Municipais atribuem as licen-
ças por meio de concurso público limitado às empresas habilitadas no 
licenciamento da atividade. Os termos gerais dos programas de concurso, 
incluindo os critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são 
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade redu-
zida — as Câmaras Municipais atribuem licenças, fora do contingente 
e de acordo com critérios fixados por regulamento municipal, para o 
transporte de pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as Câmaras Municipais 
são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.
Por fim, foram -lhes atribuídos importantes poderes ao nível da fis-

calização e em matéria contraordenacional.
Verifica -se, pois, que foram de monta as alterações consignadas pelo 

Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto. Por isso, as normas jurídicas 
constantes dos regulamentos sobre a atividade de transporte de aluguer 
em veículos ligeiros de passageiros atualmente em vigor terão que se 
adequar ao preceituado no novo regime legal, não obstante se manterem 
válidas muitas das soluções e mecanismos adotados nos regulamentos 
emanados ao abrigo do Decreto -Lei n.º 319/95, de 28 de novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º 
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto-

-Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, e em cumprimento do disposto 
nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto -Lei n.º 251/98, de 
11 de agosto, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de 
setembro, a Assembleia Municipal, sob proposta Câmara Municipal, 
aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do município de 
Ferreira do Alentejo.

Artigo 2.º

Objeto

O presente Regulamento aplica -se aos transportes públicos de aluguer 
em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, e legislação complementar e adiante 
designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera -se:

a) Táxi. o veículo automóvel ligeiro de passageiros afeto ao trans-
porte público, equipado com aparelho de medição de tempo e distância 
(taxímetro) e com distintivos próprios, titular de licença emitida pela 
Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi. o transporte efetuado por meio de veículo a 
que se refere a alínea anterior, ao serviço de uma só entidade, segundo 
itinerário da sua escolha e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi. a empresa habilitada com alvará para o 
exercício da atividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II
Acesso à atividade

Artigo 4.º

Licenciamento da atividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a atividade de transporte em 
táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou cooperativas 
licenciadas pela Direção -Geral de Transportes Terrestres e que sejam 
titulares do alvará previsto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 251/98, de 
11 de agosto, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de 
setembro.

2 — A atividade de transporte em táxis poderá ainda ser exercida pelas 
pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto -Lei n.º 251/98, 
de 11 de agosto, exploravam a indústria de transportes de aluguer em 
veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única licença emitida 
ao abrigo do Regulamento de Transporte em Automóveis, desde que 
tenham obtido o alvará para o exercício da atividade de transportador 
em táxi, nos termos do n.º 2, do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos au-
tomóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação 
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não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados com 
taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis são os estabelecidas na Portaria 
n.º 227 -A/99, de 15 de abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afetos ao transporte em táxi estão sujeitos a uma 
licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo IV do 
presente regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo 
interessado à Direção -Geral de Transportes Terrestres, para efeitos de 
averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem estar 
a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço, locais de estacionamento e contingente

Artigo 7.º
Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da distância 
percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para determina 

dos itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por prazo não 

inferior a trinta dias, onde constam obrigatoriamente o respetivo prazo, 
a identificação das partes e o preço acordado.

Artigo 8.º
Locais de estacionamento e fixação de contingentes

1 — Na área do município de Ferreira do Alentejo são permitidos os seguintes 
locais de estacionamento, bem como são fixados os seguintes contingentes: 

Freguesia Número de veículos Estacionamento

União de Freguesias de Alfundão e Peroguarda  . . . . . . . 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo da Junta — Alfundão.
União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhes-

tros.
8 (1 vago em Gasparões). . . Praça Comendador Infante Passanha e junto ao Terminal 

Rodoviário, em Ferreira do Alentejo e na Rua da Casa 
do Povo, em Canhestros.

Figueira dos Cavaleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 (1 vago em Santa Marga-
rida).

Estrada Nacional n.º 1 — Figueira dos Cavaleiros.

Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo da Praça — Odivelas.

 2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências próprias 
em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da área para que os 
contingentes são fixados, os locais onde os veículos podem estacionar 
quer no regime de estacionamento condicionado quer no regime de 
estacionamento fixo.

3 — A fixação dos contingentes será feita com uma periodicidade de 
dois anos, tendo por base as necessidades globais de transporte em táxi 
na área municipal, e será sempre precedida da audição das entidades 
representativas do setor.

4 — Excecionalmente, por ocasião de eventos que determinam o 
acréscimo excecional de procura, a Câmara Municipal poderá criar 
locais de estacionamento temporário dos táxis em local diferente do 
fixado e definir as condições em que o estacionamento é autorizado 
nesses locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão devida-
mente assinalados através de sinalização horizontal e vertical

Artigo 9.º
Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o transporte 
de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente adaptados, 
de acordo com as regras definidas por despacho do Diretor -Geral dos 
Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuídas 
pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a necessidade 
deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela adaptação dos táxis 
existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas com 
mobilidade reduzida fora do contingente será feita por concurso, nos 
termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 10.º
Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita por 
concurso público limitado a titulares de alvará emitido de acordo com 
o artigo n.º 3 do Decreto -Lei n.º 251/89, de 11 de agosto, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de setembro.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Munici-
pal, de onde constará também a aprovação do programa de concurso.

Artigo 11.º
Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos 
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças 
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas de 
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação 
de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribuição das 
licenças correspondentes.

Artigo 12.º
Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia -se com a publicação de um anúncio 
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela publi-
cação, num jornal de circulação nacional ou num de circulação local 
ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de estilo e obri-
gatoriamente na sede ou sedes de Junta de Freguesia para cuja área é 
aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mínimo, 
de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de concurso 
estará exposto para consulta do público nas instalações da Câmara 
Municipal.

Artigo 13.º
Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o 
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de funciona-

mento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas, nome-

adamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as candida-

turas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e conse-

quente atribuição de licenças.
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2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área e o 
tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 14.º
Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar -se a concurso as empresas titulares de alvará 
emitido pela Direção -Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá fazer -se prova de se encontrarem em situação regulari-
zada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por contribuições 
para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera -se que têm a situação 
regularizada os contribuintes que preencham os seguintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer 
impostos ou prestações tributárias e respetivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações nas 
condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente aquelas 
dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada garantia nos termos 
do Código de Processo Tributário, não tiver sido suspensa a respetiva 
execução.

Artigo 15.º
Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo 
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no serviço 
municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apresentante 
recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações entre-
gues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia limite 
do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos serviços 
municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no 
ato de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer entidade 
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde que 
seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mesmos 
documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura admitida 
condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos dois dias úteis 
seguintes ao do limite do prazo para apresentação das candidaturas, 
findos os quais será aquela excluída.

Artigo 16.º
Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao Presi-
dente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câmara Muni-
cipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emitido pela 
Direção -Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situ-
ação relativamente às contribuições para a segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação regula-
rizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da empresa;
e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com caráter 

de permanência, afetos à atividade e com a categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empresa é 
exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conservatória do 
Registo Comercial.

Artigo 17.º
Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º, o serviço por onde 
corre o processo de concurso apresentará à Câmara Municipal, no prazo 
de 10 dias, um relatório fundamentado com a classificação ordenada 
dos candidatos para efeitos de atribuição da licença, de acordo com o 
critério de classificação fixado.

Artigo 18.º
Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças 
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por 
ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto o con-
curso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do município;
c) Número de postos de trabalho com caráter de permanência, afetos 

a cada viatura, referente aos dois anos anteriores ao do concurso;
d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de atividade no setor.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada 
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da candida-
tura, indicar as preferências das freguesias a que concorrem.

Artigo 19.º
Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresentado, 
dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código de Procedi-
mento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de 15 dias para se 
pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas 
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação inicial, 
e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final, devidamente 
fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar 
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente se inclui 

a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento, se for 

caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licenciamento 

do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 20.º deste Regulamento.

Artigo 20.º
Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo anterior, 
o futuro titular da licença apresentará o veículo para verificação das 
condições constantes da Portaria n.º 227 -A/99, de 15 de abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior, e 
nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da Câmara 
Municipal, a pedido do interessado, devendo o requerimento ser feito em 
impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal, e ser acompanhado 
dos seguintes documentos, os quais serão devolvidos ao requerente 
após conferência:

a) Alvará de acesso à atividade emitido pela Direção -Geral de Trans-
portes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comercial ou 
bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura reconhe-

cida presencialmente, nos casos em que ocorra a transmissão da licença 
prevista no artigo 24.º do presente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direção -Geral de Transportes Terrestres no 
caso de substituição das licenças prevista no artigo 23.º deste Regula-
mento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante estabe-
lecido no Regulamento de Taxas, Tarifas e Preços.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do mu-
nicípio, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas,Tarifas e 
Preços.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado do 
requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licença por 
um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto no Des-
pacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direção -Geral de Transportes Terrestres 
(Diário da República, n.º 104, de 5 de maio de 1999).

Artigo 21.º
Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:
a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela Câ-

mara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores à emissão 
da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direção -Geral de Transportes Ter-
restres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.
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2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes de 
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo do Re-
gulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo Decreto 
n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948, e suas posteriores alterações, 
caducam no prazo de três anos após a entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 251/98, de 11 de agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido prazo, 
o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder -se a 
novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tramitação 
prevista no artigo 20.º do presente regulamento, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 22.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo anterior 
devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máximo de 30 dias após 
o decurso do prazo ali referido, sob pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal devem 
fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de 10 dias, sob 
pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua apreen-
são, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respetivo titular

Artigo 23.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 251/99, de 11 de agosto, serão substituídas pelas licenças previstas 
no presente Regulamento, dentro dos três anos ali referidos, a requeri-
mento dos interessados e desde que estes tenham obtido o alvará para 
o exercício da atividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de morte 
do titular da licença, a atividade pode continuar a ser exercida pelo 
cabeça de casal, provisoriamente, mediante substituição da licença pela 
Direção -Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos artigos 
6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º do 
Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, os titulares de licenças para 
exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos ligeiros 
de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusivamente para 
sociedades comerciais ou cooperativas com alvará para o exercício da 
atividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o 
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos deste 
Regulamento.

Artigo 25.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão da 
licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista, e atra-
vés de edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes das juntas de 
freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do mu-
nicípio.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e o 
teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respetiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direção -Geral de Transportes Terrestres;
d) Direção -Geral de Viação;
e) Organizações socioprofissionais do setor.

Artigo 26.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal que 
impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comunicará à 

direção de finanças respetiva a emissão de licenças para exploração da 
atividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º
Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo com o 
regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo ser recusados 
os serviços solicitados em conformidade com a tipologia prevista no 
presente regulamento, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:
a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente intransi-

táveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam notório perigo para 
a segurança do veículo, dos passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento suspeito 
de perigosidade.

Artigo 28.º
Abandono do exercício da atividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercício de 
cargos sociais ou políticos, considera -se que há abandono do exercício 
da atividade sempre que os táxis não estejam à disposição do público 
durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados dentro do período de 
um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da atividade caduca o 
direito à licença do táxi.

Artigo 29.º
Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em que 
as suas características prejudiquem a conservação do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais 
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com mo-
bilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o transporte 
de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia, 
desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo motivo 
atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saúde ou de 
higiene.

Artigo 30.º
Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixado em 
legislação especial.

Artigo 31.º
Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equiparados com taxímetros homologados 
e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metrológico 
dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do 
tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros, não 
podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 32.º
Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua atividade os táxis apenas poderão ser condu-
zidos por motoristas titulares de certificado de aptidão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da profis-
são de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tablier, de 
forma visível para os passageiros.

Artigo 33.º
Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contraor-
denação punível com coima, podendo ainda ser determinada a aplicação 
de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos artigos 11.º e 12.º 
do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.
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CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º
Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do pre-
sente Regulamento a Direção -Geral de Transportes Terrestres, a Câmara 
Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia de Segurança 
Pública.

Artigo 35.º
Contraordenações

1 — O processo de contraordenação inicia -se oficiosamente mediante 
denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º
Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades 
fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º e no 
artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, constitui contraordenação a 
violação das seguintes normas do presente regulamento, puníveis com 
coima de 30000$ a 90000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacionamento 
previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caraterísticas dos 
táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do ar-
tigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 28.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contraordenações previstas nas alíneas an-
teriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas é da 
competência do Presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direção -Geral de Transportes 
Terrestres as infrações cometidas e respetivas sanções.

Artigo 37.º
Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia 
certificada no ato da fiscalização constitui contraordenação e é punível 
com a coima prevista pela alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, salvo se 
o documento em falta for apresentado no prazo de oito dias à autoridade 
indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a coima é de 10000$ 
a 50000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º
Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são 
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as normas 
dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 39.º
Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional prevista 
no n.º 1 do artigo 32.º deste Regulamento apenas terá início em 1 de 
janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.ºdeste 
Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º de Decreto -Lei 
n.º 251/98, de 11 de agosto, e no artigo 6.º da Portaria n.º 277 -A/99, de 
15 de abril, deve ser efetuada dentro do prazo de três anos contados da 
data da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá início 
simultaneamente em todas as localidades do município, dentro do prazo 
referido no número anterior e de acordo com a calendarização a fixar 
por despacho do Diretor -Geral de Transportes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decreto 
n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948, mantém -se em vigor até que 
seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 40.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao 
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente Regu-
lamento.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.»

16 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Aníbal Reis 
Costa.

208576673 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 4412/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua atual redação, se torna público que por 
despacho datado de 26 de março de 2015, foi autorizada a mobilidade 
interna intercarreiras e intercategorias, pelo período de 18 meses com 
efeitos a 1 de abril de 2015, aos seguintes trabalhadores:

— Cláudia Maria Vidal da Silva, Assistente Técnica para a carreira/
categoria de Técnica Superior, com a remuneração correspondente à 
posição 1.ª e nível 11 da Tabela Remuneratória Única.

— Filipe Miguel Pires Barreiros, Assistente Operacional para a car-
reira/categoria de Assistente Técnico, com a remuneração correspondente 
à posição 1.ª e nível 5 da Tabela Remuneratória Única.

— João Miguel da Conceição Francisco, Assistente Operacional para 
a categoria de Encarregado Operacional, com a remuneração correspon-
dente à posição 1.ª e nível 8 da Tabela Remuneratória Única.

27 de março de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Marta Inês Dinis Brás Cardoso Fernandes.

308540562 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 4413/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 12/03/2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
do dia imediato ao da publicação deste aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum com caráter excecional, na modalidade 
de relação jurídica de emprego publico por tempo indeterminado, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Operacional na área de atividade de Telefonista, nas condições que se 
indicam:

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
abril, na sua atual redação, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezem-
bro, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

2 — Poderão candidatar -se ao procedimento concursal os indivíduos 
que reúnam, até ao término do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

2.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possui robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2.2 — Requisitos de nível habilitacional: Os candidatos devem ser 
titulares do nível habilitacional equivalente à escolaridade obrigatória 
em função da idade, não havendo possibilidade de substituição da ha-
bilitação académica.
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3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

4 — Local de trabalho: Paços do Concelho Sec. XXI — Praça do 
Município, Lagos

5 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições 
remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o empregador 
público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal e em observância dos limites e restrições impostos pelo ar-
tigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo a posição de 
referência a seguinte:

1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, a que corresponde 
a remuneração base de 505,00 €.

6 — Caracterização do posto de trabalho: — Exerce funções de natu-
reza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis;

Executa tarefas elementares de apoio, indispensáveis ao funcionamento 
dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico, competindo -lhe, 
entre outras, as seguintes tarefas:

Estabelece ligações telefónicas para o exterior e transmite aos tele-
fones internos chamadas recebidas;

Presta informações, dentro do seu âmbito;
Regista o movimento de chamadas e anota, sempre que necessário, 

as mensagens que respeitam a assuntos de serviço, transmitindo -as por 
escrito ou oralmente;

Zela pela conservação do material à sua guarda.

7 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte constituição:
Membros efetivos: Vereadora Maria Fernanda Pires Miranda de Carva-

lho Afonso, na qualidade de Presidente do Júri, Coordenadora Principal 
da Unidade Técnico -Administrativa Maria Antonieta da Glória Santos 
Camilo que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Coordenador Técnico Lino Fernando Marreiros Bernardo.

Membros suplentes: Técnico Superior José Joaquim Marreiros Ban-
darra e Técnica Superior Nídia Cristina Tomé dos Santos.

8 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores detentores de 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado.

8.1 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por trabalhadores na referida situação, proceder -se -á ao recrutamento 
de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo, ou sem 
vínculo de emprego público, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conforme deliberação da Assembleia 
Municipal de Lagos de 09/09/2013, sob proposta aprovada pela Câmara 
Municipal em 03/07/2013.

8.2 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9 — Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes:
9.1 — Aos candidatos que:
Não sejam detentores de vínculo de emprego público por tempo 

indeterminado;
Sendo detentores de vínculo de emprego público por tempo indeter-

minado, e titulares da carreira/categoria não se encontrem a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto 
de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado;

Encontrando -se em situação de requalificação não tenham, por último, 
desempenhado a atribuição, competência ou atividade caracterizadora 
do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

1) Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes, valorados de 0 a 
20 valores e constituindo fase eliminatória para classificações inferiores 
a 9,5 valores, com as seguintes ponderações:

a) Prova de conhecimentos (PC) — 45 %
b) Avaliação psicológica (AP) — 25 %
c) Entrevista profissional de seleção (EPS) — 30 %

a) Prova de conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função inerente ao posto de trabalho. Esta 
prova assume a forma oral, reveste natureza prática, terá a duração de 
30 m e versará sobre a seguinte matéria:

Conhecimentos relacionados com o conteúdo funcional do posto de 
trabalho a ocuparem e competências e experiência inerentes.

b) Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
1) Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 

e Não Apto;
2) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de:
Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre os entrevistadores 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, em que os fatores de 
apreciação serão os seguintes:

1) Qualidade da experiência profissional
2) Capacidade de expressão e comunicação
3) Capacidade crítica
4) Capacidade de trabalho em equipa
5) Motivação para a função

Sendo cada um deles avaliado da seguinte forma:
Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores
Ordenação Final (OF) = PC x 45 % + AP x 25 % + EPS x 30 %

9.2 — Candidatos que:
Sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a cumprir ou a 

executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto 
de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado;

Encontrando -se em situação de requalificação, e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento, tenham estado, 
por último, a desempenhar a atribuição, competência ou atividade ca-
racterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
foi publicitado.

1) Os métodos de seleção a aplicar são os seguintes bem como as 
suas ponderações (os candidatos poderão, em substituição dos méto-
dos a) e b), optar pela realização dos métodos prova de conhecimentos 
e avaliação psicológica):

a) Avaliação Curricular (AC) — 45 %
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 25 %
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 30 %

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Este método é valorado de 0 a 20 valores constituindo fase eliminatória 
para classificações inferiores a 9,5 valores de acordo, com a aplicação 
da seguinte fórmula:

AC = HAx10 % + FPx30 % + EPx50 % + ADx10 %

em que:
HA = habilitações académicas;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.

Estes fatores são valorados da seguinte forma:
1) Para o fator habilitação académica (HA):
Habilitação literária legalmente exigida — 18 valores
Habilitação superior à legalmente exigida, desde que seja considerada 

relevante para a área de atividade específica — 20 valores
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2) Para o fator formação profissional (FP), considerar -se -ão as ações 
de formação enquadráveis na área de atividade específica, relacionadas 
com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função, 
com limite de 20 valores.

Ações de formação com duração até 14 horas — 0,5 valor cada;
Ações de formação com duração entre 14h e 35h — 1 valor cada;
Ações de formação com duração entre 35h e 60h — 1,5 valores cada;
Ações de formação com duração entre 60h e 100h — 2 valores cada;
Ações de formação com duração superior a 100h — 2,5 valores cada;

3) A experiência profissional (EP) terá incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas:

Inferior a 1 ano — 1 valor
Igual ou superior a 1 ano e inferior a 5 anos — 4 valores;
Igual ou superior a 5 anos e inferior a 10 anos — 10 valores;
Igual ou superior a 10 anos e inferior a 15 anos — 16 valores
Igual ou superior a 15 anos — 20 valores.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional, o 
correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado.

4) Para a valoração da Avaliação de Desempenho, serão consideradas 
as três últimas avaliações em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar, de acordo com os seguintes critérios:

Desempenho Inadequado — 8 valores
Desempenho Adequado — 16 valores
Desempenho Relevante — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

b) A Entrevista de Avaliação de Competências — visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o seguinte perfil de competências:

Tolerância à pressão e contrariedades;
Responsabilidade e compromisso com o serviço;
Relacionamento interpessoal;
Iniciativa e autonomia;
Adaptação e melhoria contínua.

Ao guião de entrevista será associado uma grelha de avaliação in-
dividual, que traduz a presença ou a ausência dos comportamentos em 
análise, avaliados segundo os seguintes níveis classificativos:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;

c) A entrevista profissional de seleção será avaliada conforme o des-
crito na alínea c) do n.º 10.1.

Ordenação Final (OF) = AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %

10 — Atenta a urgência do presente recrutamento, face às necessi-
dades do serviço e tendo em atenção que o procedimento se iniciou em 
24/05/2013, o mesmo decorrerá através da utilização faseada dos méto-
dos de seleção, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
10.1 — A aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candi-

datos, apenas no primeiro método eliminatório;
10.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 10 candidatos, por or-
dem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que dera 
origem à publicação do procedimento concursal.

11 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso e serão excluídos 
do procedimento e, aos candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes será aplicado 
o método de avaliação seguinte.

12 — Em caso de igualdade de classificação, aplicam -se os critérios 
previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na 
sua atual redação e, subsistindo o empate, pela maior experiência pro-
fissional e em seguida pela maior formação profissional.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de ata de reunião 
do júri do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de 

papel, mediante preenchimento de formulário de utilização obrigatória, 
de acordo com o artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
na sua atual redação, disponível na Secção de Recrutamento e Seleção 
ou no Balcão Virtual da Câmara de Lagos (www.cm -lagos.com), po-
dendo ser entregues pessoalmente no Gabinete do Munícipe, dentro 
das horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio, com aviso 
de receção, para a Câmara Municipal de Lagos, Paços do Concelho 
Século XXI, Praça do Município, 8600 -293 Lagos, expedidas até ao 
termo do prazo fixado.

14.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

15 — Com os formulários de candidatura deverão ser apresentados 
os seguintes documentos:

Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias
Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identidade 

ou do cartão de cidadão;

15.1 — Os candidatos a quem seja aplicável o método de avaliação 
curricular devem proceder à apresentação dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae atualizado, devidamente rubricado, datado e 
assinado pelo candidato;

b) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste, de 
forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria e antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, a descrição das funções, tarefas 
e responsabilidades por este exercidas e o tempo correspondente ao seu 
exercício, as três últimas avaliações em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar, posição e nível remuneratórios. A referida declaração 
deverá ter data reportada ao prazo estabelecido para a apresentação das 
candidaturas;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (forma-
ção e ou experiência profissional).

16 — O disposto no número antecedente não impede que o júri exija 
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a respetiva situação, a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos formulários 
de candidatura serão punidas nos termos da lei.

18 — Número de postos de trabalho a preencher por candidatos com 
deficiência: Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classi-
ficação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. (para 
efeitos de aplicação do Decreto -Lei n.º 29/2001, consideram -se pessoas 
com deficiência as que se enquadrem no descrito no n.º 1 do artigo 2.º 
do referido diploma).

18.1 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência devem declarar no formulário de candidatura, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada, 
para consulta, no Edifício dos Paços do Concelho, Século XXI, Praça 
do Município, em Lagos, sendo ainda publicado um aviso no Diário da 
República com informação sobre a sua publicitação, de conformidade 
com o disposto na Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação.

20 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na atual redação, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no município de Lagos e foi consultada a CI-
-AMAL — Comunidade Intermunicipal do Algarve, que declarou ainda 
não se encontrar constituída a Entidade Gestora da Requalificação nas 
Autarquias LOCAIS (EGRA)

21 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na atual redação, o presente aviso será publicitado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, no Balcão Virtual desta 
Câmara Municipal (www.cm -lagos.com) por extrato, num jornal de 
expansão nacional, num prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
mesma data.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
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denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

13 de março de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria Joaquina 
Baptista Quintans de Matos.

308508705 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso n.º 4414/2015
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meus despachos 

de 06 de janeiro de 2015, 03 de fevereiro de 2015 e por despacho do 
Sr. Vice-Presidente da Câmara de 10 de dezembro de 2014, e usando da 
competência que me confere a alínea a), n.º 2, artigo 35.º, do anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com os artigos 280.º e 
281.º, do anexo, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foram autorizadas, 
as prorrogações das licenças sem remuneração por mais 11 meses, aos 
colaboradores Susana Maria Martins Marques, Miguel José Alegre 
Rodrigues e por mais 6 meses a José Manuel da Silva Gonçalves. Foram 
ainda autorizadas as prorrogações das licenças sem remuneração aos 
trabalhadores Nuno Miguel Fernandes Ferreira Campos e Paulo Miguel 
Costa Santos, por mais 24 meses.

19 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, João Nuno Ferreira 
Gonçalves de Azevedo.

308520847 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 4415/2015
Jorge Manuel do Nascimento Botelho, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Tavira, torna público que:
A Câmara Municipal, reunida em sessão ordinária de 16 de abril 

de 2015, deliberou por unanimidade aprovar o projeto de alteração ao 
regulamento e tabela de taxas do Município de Tavira — em anexo ao 
presente edital — e bem assim a sua sujeição a apreciação pública pelo 
prazo de 30 dias, contados desde a data de publicação do presente edital 
no Diário da República.

Os interessados, devidamente identificados, poderão, querendo, dirigir 
por escrito ao Presidente da Câmara Municipal, eventuais sugestões e ou 
reclamações, dentro do período atrás referido, para Câmara Municipal 
de Tavira, Praça da República, 8800  -951 — Tavira ou para camara@
cm -tavira.pt.

O processo está disponível para consulta, nas referidas instalações 
dentro do horário de expediente e ainda no sítio do Município de Tavira 
na internet www.cm -tavira.pt.

Após o cumprimento de tal formalidade legal, o projeto será submetido 
à Assembleia Municipal para aprovação.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicados nos lugares de estilo.

17 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Nascimento Botelho.

Projeto de alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas 
do Município de Tavira

Com o intuito de promover a reabilitação urbana e nos termos de-
finidos na Estratégia de Reabilitação Urbana da Cidade de Tavira, era 
intenção do Município conceder aos proprietários dos imóveis que 
necessitem de intervenção profunda, a isenção do pagamento de taxas, 
em conformidade com o artigo 8.º

A isenção das taxas, a 100 %, terminou em 27 de fevereiro de 2015, 
pelo se sente a necessidade de prorrogar este prazo, repercutindo -se os 
efeitos do presente ato à data de 27 de fevereiro de 2015.

Face à conjuntura económica atual, a dificuldade que os comerciantes 
sentem para efetuar o pagamento da taxa de ocupação, a menor aflu-
ência de pessoas ao mercado no período compreendido entre outubro 
e maio, constata -se a necessidade de alargar a redução de 50 % na 
taxa de ocupação a todas as lojas situadas na ala comercial exterior do 
mercado municipal.

As associações do concelho desenvolvem a sua atividade em prol dos 
munícipes, promovendo variadas atividades de índole social, cultural, 
educativo, desportivo, recreativo ou outras, com parcos recursos finan-
ceiros, tornando -se um acréscimo monetário considerável o pagamento 
das taxas municipais.

A competência regulamentar é, nos termos do disposto na alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, da Assembleia Municipal, sob proposta 
da Câmara Municipal.

I — O Regulamento Municipal de Taxas passa a ter a seguinte re-
dação:

a) O n.º 6 do artigo 8.º passa a ter a seguinte redação:

Artigo 8.º

Isenções

[...]
6 — Os proprietários dos imóveis inseridos na área correspondente 

à ARU cujos imóveis necessitem de intervenção profunda nos termos 
definidos no documento de estratégia de reabilitação urbana da cidade 
de Tavira, estão isentos do pagamento de taxas até 31 de dezembro de 
2017, repercutindo -se os efeitos a 27 de fevereiro de 2015, sendo as 
mesmas alvo de redução em 50 %, nos anos seguintes, nomeadamente 
no que respeita a taxas:

a) De licenciamento, comunicação prévia e autorização das operações 
urbanísticas;

b) Emissão do alvará;
c) Ocupação do domínio público;
d) Realização de vistorias;
e) Taxa municipal de urbanização.
b) É aditada a alínea g) do n.º 1 do artigo 8.º, com a seguinte reda-

ção:

Artigo 8.º

Isenções

1 — [...]

g) As associações ou outras entidades, de carácter social, cultural, 
educativo, desportivo, recreativo ou outras, na realização de eventos e 
projetos relevantes para o município, desde que incluídos no seu plano de 
atividades anual, e se trate de uma iniciativa apoiada pela autarquia.

[...]
c) O n.º 1 do artigo 9.º passa a ter a seguinte redação:

Artigo 9.º

Reduções de taxas

1 — No período compreendido entre 1 de outubro e 31 de maio de 
cada ano civil, as lojas situadas na ala comercial exterior do mercado 
municipal, bem como situadas do Edifício do Mercado da Ribeira, be-
neficiarão de uma redução de 50 % na taxa de ocupação, até decisão dos 
órgãos municipais em contrário, que revogue a presente disposição.

[...]
d) É revogado o n.º 4 do artigo 9.º

208578228 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LOUSÃ E VILARINHO

Regulamento n.º 191/2015

Regulamento Geral e Tabela de Taxas da União de Freguesias
de Lousã e Vilarinho

Preâmbulo
A Lei n.º 53 E/2006, de 29 de dezembro, com as alterações introdu-

zidas com a Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro, aprovou o regime de 
taxas das autarquias locais, estabelecendo no artigo 17.º:

«As taxas para as autarquias locais atualmente existentes são revo-
gadas no início do segundo ano financeiro subsequente à entrada em 
vigor da presente lei, salvo se, até esta data:

a) Os regulamentos vigentes forem conformes ao regime jurídico 
aqui disposto;

b) Os regulamentos vigentes forem alterados de acordo com o regime 
jurídico aqui previsto.»

Mostra -se, assim, necessário conformar a prática administrativa à 
legalidade e, nessa medida, encontrar um quadro de critérios objetivos 
e uniformes para a fixação das taxas que constituem receitas próprias 
da freguesia e que são indispensáveis à prossecução dos fins e das 
atribuições legais.
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De acordo com o estabelecido na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezem-
bro, no seu artigo 6.º, n.º 3, as taxas a cobrar pelas freguesias incidem 
sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela atividade das 
mesmas, designadamente:

a) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satis-
fação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

b) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado 
das freguesias;

c) Pela gestão de equipamento rural e urbano;
d) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento local.

Em conformidade com o disposto nas alíneas d) e f) do n.º 1 do 
artigo 9.º, conjugada com a alínea h) do n.º 1 do artigo 16.º, da Lei 
das Autarquias Locais (Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro), e tendo 
em vista o estabelecido na Lei das Finanças Locais (Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro) e no Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais (Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro), é aprovado o re-
gulamento e tabela de taxas em vigor na União das Freguesias de 
Lousã e Vilarinho.

Para dar cumprimento ao preceituado exposto anteriormente, este 
regulamento e tabela de taxas seguiu os trâmites seguintes:

a) Aprovação pelo órgão executivo da Freguesia;
b) Apreciação pública, através da publicação em edital nos locais 

públicos do costume;
c) Aprovação pelo órgão deliberativo Assembleia de Freguesia.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento e tabelas de taxas anexas têm por fina-
lidade fixar os quantitativos a cobrar por todas as atividades da 
Junta de Freguesia no que se refere à prestação concreta de um 
serviço público local e na utilização privada de bens do domínio 
público e privado da Freguesia, designadamente, pela concessão de 
licenças, prática de atos administrativos, satisfação administrativa 
de pretensões de carácter particular e utilização e aproveitamento 
do domínio público.

Artigo 2.º
Sujeitos

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária, titular do direito 
de exigir aquela prestação, é a Junta de Freguesia.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que estejam vinculadas ao cumprimento 
da prestação tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Au-
tónomas, as autarquias locais, os fundos e serviços autónomos e as 
entidades que integram o setor empresarial do Estado, das Regiões 
Autónomas e das autarquias locais.

Artigo 3.º
Taxas

As taxas são tributos que assentam na prestação concreta de um 
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio pú-
blico e privado das autarquias locais ou na remoção de um obstáculo 
jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja atribuição 
das autarquias locais.

Artigo 4.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento das taxas previstas no presente 
regulamento, todos aqueles que beneficiem de isenção prevista em 
outros diplomas.

2 — No caso de atestados destinados para fins escolares ou prova de 
insuficiência de recursos económicos, poderão as taxas referentes aos 
atestados em causa ser objeto de isenções.

3 — A Assembleia de Freguesia pode, sob proposta da Junta de Fre-
guesia, através de deliberação fundamentada, conceder isenções totais 
ou parciais relativamente às taxas.

CAPÍTULO II

Regulamento e taxas

Artigo 5.º
Taxas

A Junta de Freguesia cobra taxas no âmbito de:
a) Serviços administrativos: emissão de atestados, declarações e 

certidões e outros documentos;
b) Licenciamento e registo de canídeos e gatídeos;
c) Cemitérios.

Artigo 6.º
Serviços Administrativos

1 — As taxas de atestados e termos de justificação administrativa 
constam do anexo I e têm como base de cálculo o tempo médio de 
execução dos mesmos (atendimento, registo, produção).

2 — A fórmula de cálculo baseia  -se no seguinte:
TSA= (tme x vh) + ct 

em que:
TSA: taxa dos serviços administrativos;
tme: tempo médio de execução;
vh: valor médio hora dos funcionários envolvidos, tendo em conside-

ração o índice da escala salarial e restantes encargos = € 4,50;
ct: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 

de escritório, consumíveis, equipamentos, etc.) = € 0,25.

3 — Sendo a taxa a aplicar:
a) Atestados — residência; agregado familiar; agregado familiar e 

rendimentos; fins convenientes, prova de vida; situação económica; fins 
escolares; outros atestados: 30 minutos × vh + ct = € 2,50;

b) Confirmações em impresso próprio (assinaturas de documen-
tos — prova de vida; outras confirmações: € 2.

4 — Os valores constantes do n.º anterior são atualizados anual e 
automaticamente, ou quando existam alterações significativas dos fatores 
de custo que justifiquem revisão da base de cálculo.

5 — No plano financeiro, e de acordo com o estatuído na alínea c) 
do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, o valor 
das taxas mencionadas no n.º 1 foi apurado com base nos custos diretos 
e indiretos, amortizações e investimentos realizados ou a realizar pela 
autarquia.

Artigo 7.º
Licenciamento de atividades diversas

Estas atividades são objeto de regulamento específico, prevendo -se 
aqui as taxas decorrentes dos serviços aí regulados.

Artigo 8.º
Registo e licenciamento de canídeos e gatídeos

1 — As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos, constantes 
do anexo I, são indexadas à taxa N de profilaxia médica (€ 4,40), não 
podendo exceder o triplo deste valor e variam consoante a categoria do 
animal, conforme Portaria n.º 421/2004, de 24 de abril.

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
a) Registo: 50 % da taxa N de profilaxia médica;
b) Licenças das categorias A e B: 100 % da taxa N de profilaxia 

médica;
c) Licenças da categoria E: 113 % da taxa N de profilaxia médica;
d) Licenças das categorias G e H: o triplo da taxa N de profilaxia 

médica;
e) Licenças da categoria I (gato): 75 % da taxa N de profilaxia mé-

dica.

3 — Os cães classificados nas categorias C, D e F estão isentos de 
qualquer taxa.

4 — O valor da taxa N de profilaxia médica é atualizado anualmente 
por despacho conjunto dos Ministérios das Finanças e da Agricultura 
e do Mar.

5 — Na fixação das presentes taxas, procurou  -se também a mínima 
uniformização de valores de taxas cobradas pelas freguesias vizinhas 
que integram o concelho da Lousã, de forma a evitar situações de de-
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sigualdade que a continuidade geográfica das freguesias não poderia 
justificar.

Artigo 9.º
Cemitérios

Estas atividades são objeto de regulamento específico, prevendo -se 
aqui as taxas decorrentes dos serviços aí regulados.

Artigo 10.º
Outros serviços prestados à comunidade

As taxas cobradas pela realização de fotocópias simples, impressões, 
envio e receção de faxes, são um serviço prestado à população e refletem 
apenas os custos energéticos, de consumíveis e desgaste de equipamento 
imputados à Freguesia.

Artigo 11.º
Outras taxas e licenças

As taxas e licenças resultantes da delegação de competências do Mu-
nicípio da Lousã na União das Freguesias de Lousã e Vilarinho, que não 
estejam neste regulamento, nem na tabela de taxas e licenças do anexo I, 
serão cobradas conforme o regulamento de taxas e licenças do Município 
da Lousã, segundo os valores descritos na tabela do mesmo.

Artigo 12.º
Atualização de valores

1 — A Junta de Freguesia, sempre que entenda conveniente, poderá 
propor à Assembleia de Freguesia a atualização extraordinária ou alte-
ração das taxas previstas neste regulamento, mediante fundamentação 
económico -financeira subjacente ao novo valor.

2 — A Junta de Freguesia pode atualizar o valor da taxas estabele-
cidas neste regulamento através do orçamento anual, de acordo com a 
taxa de inflação.

3 — A alteração dos valores das taxas de acordo com qualquer outro 
critério que não o referido no número anterior, efetua -se mediante alte-
ração ao presente regulamento, contendo a fundamentação económico - 
 -financeira subjacente ao novo valor.

4 — As taxas da tabela que resultam de quantitativos fixados por 
disposição legal, serão atualizados de acordo com os coeficientes le-
galmente estabelecidos.

CAPÍTULO III

Liquidação

Artigo 13.º
Pagamento

1 — A relação jurídico -tributária extingue  -se através do pagamento 
da taxa.

2 — As prestações tributárias são pagas em moeda corrente ou por 
cheque, débito em conta, transferência ou por outros meios previstos 
na lei e pelos serviços.

3 — Salvo disposição em contrário, o pagamento das taxas será efe-
tuado antes ou no momento da prática de execução do ato ou serviços 
a que respeitem.

4 — O pagamento das taxas é feito mediante recibo a emitir pela 
Junta de Freguesia.

Artigo 14.º
Pagamento em prestações

1 — Compete à Junta de Freguesia autorizar o pagamento em pres-
tações, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito, 
designadamente, comprovação da situação económica do requerente, 
que não lhe permita o pagamento integral da dívida de uma só vez, no 
prazo estabelecido para pagamento voluntário.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da dívida e o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida dividido pelo número de pres-
tações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 
mora contados sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada 
uma das prestações.

4 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que corresponder.

5 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da dívida 
remanescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

Artigo 15.º
Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo cumprimento extemporâneo da 
obrigação de pagamento das taxas.

2 — A taxa legal, definida pelo Decreto -Lei n.º 73/99, de 16 de março, 
de juros de mora é de 1 %, se o pagamento se fizer dentro do mês do 
calendário em que se verificou a sujeição aos mesmos juros, aumentando-
-se uma unidade por cada mês de calendário ou fração, se o pagamento 
se fizer posteriormente.

3 — O não pagamento voluntário das dívidas é objeto de cobrança 
coerciva através de processo de execução fiscal, nos termos do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 16.º
Arredondamentos

Para cálculo do valor final devido em cada situação e após a aplicação 
das fórmulas adequadas, poderá ser efetuado arredondamento à casa 
decimal mais próxima.

Artigo 17.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a 
respetiva liquidação.

2 — A reclamação deverá ser feita por escrito e dirigida à Junta de 
Freguesia, no prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o tribunal administrativo e fiscal da área da freguesia, no prazo de 
60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2.

Artigo 18.º
Legislação subsidiária

Em tudo quanto não estiver expressamente previsto neste regulamento, 
são aplicáveis sucessivamente:

a) Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro;
b) A Lei das Finanças Locais;
c) A Lei Geral Tributária;
d) A Lei das Autarquias Locais;
e) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
f) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
g) O Código de Processo Administrativo nos Tribunais Adminis-

trativos;
h) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento e tabela de taxas e licenças entram em vigor 
1 de janeiro de 2015.

29 dezembro 2014. — O Presidente, António Manuel Antunes Mar-
çal.

Tabela de Taxas 2015 

Serviços Administrativos
Atestados

Abono de Família   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Acesso ao Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
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Insuficiência económica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Prova de Vida   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Residência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Comprovativos de residência/domicílio profissional para 

autorização de estacionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Comprovativos de actividade económica . . . . . . . . . . . . . 10
Comprovativos de outra actividade profissional (Empresas) 3,6
Comprovativos de actividade profissional ou agrícola (Par-

ticulares)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Expedição de bagagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Fins militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Legalização de nome comercial   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6
Legalização de viatura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6
Subsídio de desemprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

Termo de justificação administrativa 
Uso de dois nomes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Confrontações de prédios rústicos/urbanos   . . . . . . . . . . . 30
Abonação de idoneidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,8
Fins judiciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Impressos
CP   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Portugal Telecom   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Outros   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Outros serviços
Impressão A4 PB (por folha)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Impressão A4 Cores (por folha)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Fotocópia A3 (cada)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2
Fotocópia A4 (cada)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05
Fotocópia A5 (cada)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,03
Fax enviado para Portugal (por folha)   . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Fax enviado para o estrangeiro (por folha) . . . . . . . . . . . . 2,5

Serviços de Certificação
Fotocópias até 8 páginas, inclusivé . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Por cada página suplementar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Cedência de Instalações
Sala de formação (por hora)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Polidesportivo (por hora)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Outros (por hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Licenciamento de Atividades Diversas
Licenciamento de atividades ruidosas de caráter temporário 

que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais 
e bailes
Entrada e apreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Pela emissão do cartão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2

Venda Ambulante
Entrada e apreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,85
Emissão de cartão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,15

Arrumador de Automóveis
Entrada e apreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,85
Emissão de cartão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,8

Cemitério
Inumações em 

Covato Simples (Adultos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00€ *
Covato Duplo (Adultos)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175,00€ *
Anjinhos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Jazigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
Ossários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Exumações
Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro 

do cemitério   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65

Transladações
Para outro cemitério, dentro ou fora do Concelho   . . . . . . 65

Concessão
Sepulturas Perpétuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1000

Jazigos
Ossários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400

Cendrários
Jazigos

Até cinco metros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1600
Por cada metro a mais ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
Alvará   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Averbamentos em Alvará
Classes sucessíveis nos termos das alineas a) a d) do ar-

tigo 2133 do Código Civil
Sepulturas Perpétuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Jazigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260
Ossários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Cendrários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

De transmissão para pessoas diferentes das referidas no nú-
mero anterior
Sepulturas Perpétuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260
Jazigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Ossários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Cendrários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Tratamento de sepulturas
Colocação de pedra mármore   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65

Canídeos e Gatídeos
Registo (canídeo/gatídeo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Licença Anual de Canídeos e Gatídeos
Categoria A (Companhia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Categoria B (Fins económicos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Categoria C (Fins militares)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Categoria D (Investigação científica) . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Categoria E (Caça)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Categoria F (Guia)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
Categoria G (Potencialmente perigoso)   . . . . . . . . . . . . . . 11
Categoria H (Perigoso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Categoria I (Gato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Averbamento de mudança de detentor   . . . . . . . . . . . . . . . 3
Averbamento de mudança de residência . . . . . . . . . . . . . . 3
Declaração de abatimento para companhia de seguros . . . . . 10

* Acresce o valor de 25,00 €, relativos ao produto de decomposição de corpos.
Nos termos do artigo 5.º do Regulamento, os atestados e termos de justificação 

administrativa sofrerão um agravamento de 100 %, caso o requerente não se 
encontre recenseado na Freguesia de Lousã e Vilarinho ou, sendo menor, resida 
com quem detenha o poder paternal e este não seja recenseado nesta Freguesia 
de Lousã e Vilarinho.

 308565357 

 FREGUESIA DE SÃO JOSÉ DA LAMAROSA

Aviso n.º 4416/2015

Conclusão do Período Experimental

Para os devidos efeitos torna -se público que, em cumprimento do 
disposto na alínea b) do artigo 4.º, conjugado com o definido nos 
artigos 45.º e 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por deliberação 
de Junta de Freguesia, em 8 de março de 2015, foi homologada a 
conclusão com sucesso do período experimental da trabalhadora Célia 
Maria de Oliveira Batista, com contrato de trabalho na modalidade 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indetermi-
nado, na categoria e carreira de Assistente Operacional — Motorista 
de Ligeiros.

12 de março de 2015. — O Presidente da Junta, Anacleto António 
de Oliveira.

308544401 
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PARTE I

 CESPU — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO 
E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Edital n.º 343/2015
A CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Univer-

sitário, CRL, entidade instituidora do Instituto Politécnico de Saúde do 
Norte — Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa e Escola Superior 
de Saúde do Vale do Ave, torna público que, nos termos do n.º 1 do Ar-
tigo 18.º da portaria n.º 268/2002 de 13 de março, encontra -se aberto o 
concurso para admissão de candidatos aos Cursos de Pós -Licenciatura 
de Especialização em Enfermagem, a iniciar no ano letivo 2015 -2016, 
nomeadamente:

Escola Superior de Saúde do Vale do Ave: a) Curso de Pós -Licenciatura 
de Especialização em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria, ho-
mologado pela Portaria n.º 1332/2004 de 19 de outubro, alterado pela 
Portaria n.º 1376/2009 de 29 de outubro; b) Curso de Pós -Licenciatura 
de Especialização em Enfermagem Médico -Cirúrgica, homologado 
pela Portaria n.º 1467/2004 de 17 de dezembro, alterado pela Portaria 
n.º 839/2009 de 31 de julho; c) Curso de Pós -Licenciatura de Especia-
lização em Enfermagem de Reabilitação, homologado pela Portaria 
n.º 404/2007 de 10 de abril; alterado conforme Aviso n.º 13666/2010 
de 08 de julho;

Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa: a) Curso de Pós-
-Licenciatura de Especialização em Enfermagem de Reabilitação, ho-
mologado pela Portaria n.º 1331/2004 de 19 de outubro, alterado pela 
Portaria n.º 1378/2009 de 29 de outubro; b) Curso de Pós -Licenciatura de 
Especialização em Enfermagem Comunitária, homologado pela Portaria 
n.º 1368/2004 de 27 de outubro, alterado pela Portaria n.º 836/2009 
de 31 de julho; c) Curso de Pós -Licenciatura de Especialização em 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria, homologado pela Portaria 
n.º 1062/2005 de 17 de outubro e alterado conforme Aviso n.º 14121/2010 
de 15 de julho.

1 — As condições de candidatura são cumulativamente:
a) Ser titular do grau de licenciado em enfermagem ou equivalente 

legal;
b) Ser detentor do título profissional de enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como en-

fermeiro.

2 — As vagas são em número de 25 (vinte e cinco), para cada curso 
de pós -licenciatura de especialização em enfermagem.

3 — A candidatura é formalizada através de boletim de candidatura a 
fornecer pelo Gabinete de Ingresso da CESPU, CRL, tendo em anexo os 
documentos comprovativos das informações nele mencionadas.

4 — O boletim de candidatura é obrigatoriamente acompanhado dos 
seguintes documentos:

4.1 — Fotocópia do documento de identificação;
4.2 — Requerimento a solicitar candidatura ao curso (impresso a 

fornecer pela Escola);
4.3 — Cédula profissional ou certificado de inscrição na Ordem dos 

Enfermeiros válidos;
4.4 — Certidão comprovativa da titularidade do grau de licenciado 

em enfermagem ou equivalente legal indicando a respetiva classificação 
final.

4.5 — Currículo profissional e académico do requerente (impresso 
a fornecer pela Escola);

4.6 — Certidão comprovativa da categoria profissional que possui e 
do tempo de serviço contado em anos, meses e dias (até 31 de agosto 
de 2015), emitida pela entidade patronal com assinatura autenticada 
com selo branco.

5 — O júri poderá solicitar outros documentos que venha a considerar 
necessários ao processo de seriação.

6 — A não apresentação dos documentos exigidos conduz à rejeição 
liminar da candidatura.

7 — Os documentos de candidatura devem ser entregues no Gabinete 
de Ingresso ou enviados por correio, com aviso de receção, dentro dos 
prazos fixados, para as seguintes moradas:

Escola Superior de Saúde do Vale do Ave
Gabinete de Ingresso
Rua José António Vidal, n.º 81
4760 — Vila Nova de Famalicão
Telef.: 252 303 600/252 303 630

Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa
Gabinete de Ingresso
Rua Central de Gandra, 1317
4585 — 116 Gandra PRD
Telef.: 224 157 171

Para mais informações: ingresso@cespu.pt
8 — As regras de seriação a utilizar para a seleção dos candidatos 

estão fixadas em documento anexo a este edital.
9 — Os prazos em que decorre a candidatura, seriação, reclamação 

e matrícula são os que constam no quadro seguinte: 

Etapas Prazos/termos

Afixação do edital de candidatura  . . . . 20 de abril de 2015.
Apresentação da candidatura:

1.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 de maio a 4 de setembro 
de 2015.

2.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 a 25 de setembro de 2015.

Afixação dos editais de seriação dos 
candidatos:
1.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 de setembro de 2015.
2.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 de outubro de 2015.

Apresentação das reclamações:
1.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 a 18 de setembro de 2015.
2.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 a 09 de outubro de 2015.

Formalização da matrícula e inscrição:
1.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 a 18 de setembro de 2015.
2.ª fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 a 09 de outubro de 2015.

 Nota. — Na 2.ª fase de ingresso (eventual) apenas serão colocadas a 
concurso vagas sobrantes da 1.ª fase.

10 — Os Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enferma-
gem terão a partir de outubro 2015 prolongando -se por três semestres 
letivos.

11 — Apenas se garante a abertura dos Cursos de Pós -Licenciatura 
de Especialização em Enfermagem se o número de matrículas for igual 
ou superior a quinze, para cada curso.

12 — Os Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enferma-
gem funcionarão quatro dias por semana, nos seguintes horários:

ESSVale do Sousa — Gandra
Três dias/semana — 16h às 22h
Sábado — 9 às 13h — 14h — 18h
ESSVale do Ave — Vila Nova de Famalicão
Um dia — 9 às 13h — 14h — 18h;
Três dias/semana — 16h às 22h ou
Horário intensivo uma semana/mês para a componente teórica
7 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Saúde 

do Norte, Professor Doutor A. Almeida Dias.

ANEXO I

Critérios gerais a considerar na seleção 
e seriação dos candidatos

1 — Formação académica e profissional (pontuação máxima 10 pon-
tos):

1.1 — Classificação do Curso de Licenciatura em Enfermagem ou 
equivalente legal (pontuação máxima 4 pontos):

< 12 valores — 1 ponto
13 valores — 2 pontos
14 valores — 3 pontos
> 15 valores — 4 pontos



Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de abril de 2015  10107

Nota. — Aos candidatos com o Curso de Licenciatura em Enferma-
gem, obtido através de equivalência de habilitações estrangeiras de nível 
superior às correspondentes habilitações portuguesas, que não apresen-
tam nota de equivalência será atribuída a pontuação 1 (um) ponto.

1.2 — Formação Profissional (pontuação máxima 6 pontos):
Cursos de formação pós -básica (ministrados em estabelecimentos de 

ensino superior) — 3 pontos por cada curso.

2 — Atividades de educação permanente, realizadas nos últimos 
2 anos, devidamente certificadas (pontuação máxima 10 pontos):

2.1 — Atividades de educação permanente (pontuação máxima 
5 pontos):

Ações ou cursos de educação permanente — 0,2 pontos por cada 
6 horas.

Nota. — O candidato deverá proceder à seleção de ações de formação 
com duração superior a seis horas.

2.2 — Publicações (pontuação máxima 2 pontos):
Publicações — 0,5 pontos por cada publicação.

2.3 — Apresentação de posters e/ou comunicações livres (pontuação 
máxima 3 ponto):

Apresentação de poster e/ou comunicações livres — 0,5 pontos por 
cada.

Nota. — Consideram -se apenas as atividades de educação permanente 
frequentadas após a conclusão do Curso de Licenciatura em Enfermagem 
ou equivalente legal. Para as formações com indicação temporal em dias, 
considera -se um dia correspondente a seis horas.

3 — Tempo de serviço como enfermeiro (pontuação máxima 10 pon-
tos):

Nota. — O tempo de serviço como enfermeiro será contabilizado em 
número de anos de acordo com o expresso no documento comprovativo, 
devendo este apresentar de forma clara:

a) número de anos de exercício profissional;
b) período a que se reporta a contagem do número de anos.

O tempo máximo a ser contabilizado é de 20 anos de tempo de serviço 
completo em tempo integral até à data da candidatura.

Não será contabilizado o tempo de serviço exercido em acumulação 
de funções.

São atribuídos 0,5 pontos por ano.

Critérios gerais de desempate
1 — Licenciado pelo Instituto Superior de Ciências da Saúde -Norte 

ou Instituto Politécnico de Saúde do Norte;
2 — Profissionais que colaborem ou tenham colaborado com o Ins-

tituto Politécnico de Saúde do Norte;
3 — Maior tempo de serviço na categoria (anos/meses/dias).

208557265 

 ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DO VALE DO SOUSA

Regulamento n.º 192/2015
Por deliberação do Conselho Académico do Instituto Politécnico de 

Saúde do Norte de 25 de março de 2015, torna -se pública a aprovação 
do Regulamento dos Regimes de Reingresso, Transferência e Mudança 
de Curso da Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa — Instituto 
Politécnico de Saúde do Norte, publicado em anexo, nos termos e para 
os efeitos previstos na Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho e pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho.

07 de abril de 2015. — A Diretora, Prof.ª Doutora Maria Raquel 
Soares Pacheco Esteves.

Regulamento aplicável aos regimes de reingresso,
 mudança de curso e transferência

I — Âmbito
O presente regulamento estabelece as normas do Instituto Politéc-

nico de Saúde do Norte (IPSN) para os regimes de mudança de curso, 

transferência e reingresso no Ensino Superior, previstos na Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 
de julho e pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

II — Condições preliminares

1 — O reingresso, mudança de curso e transferência pressupõem uma 
matrícula e inscrição validamente realizada em ano letivo anterior num 
estabelecimento e curso de ensino superior devidamente reconhecido.

2 — Para efeitos do presente Regulamento entende -se por «mesmo 
curso»:

2.1. — Os cursos com idêntica designação e conduzindo à atribuição 
do mesmo grau ou

2.2.  — Os cursos com designações diferentes mas situados na mesma 
área científica, tendo objetivos semelhantes, ministrando uma formação 
científica similar e conduzindo à:

a) Atribuição do mesmo grau ou
b) Atribuição de grau diferente, resultante do processo de modifica-

ção ou adequação (entre bacharelato e ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado ou entre grau de licenciado e um ciclo de estudos 
integrado de mestrado).

3 — Para todos os cursos de licenciatura em funcionamento nas 
unidades orgânicas do IPSN — Escola Superior de Saúde do Vale do 
Sousa (ESSVS) são exigidos pré -requisitos do grupo B — comunicação 
interpessoal, a comprovar obrigatoriamente no ato da matrícula e ins-
crição.

4 — O funcionamento dos cursos está condicionado à matrícula de 
número mínimo de alunos, a definir anualmente pela CESPU.

III — Reingresso

1 — Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

2 — Para reingressarem, os antigos alunos do IPSN têm de ter a situ-
ação contabilística devidamente regularizada com a Instituição; devem 
requerer o reingresso em impresso próprio, mediante o pagamento do 
emolumento definido, anexando a documentação prevista no anexo I.

3 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas, isto é, 
não tem n.º máximo de vagas e o requerimento é válido apenas para o 
ano em que é realizado.

4 — A comissão de avaliação de cada curso efetua uma avaliação 
curricular do processo do requerente face ao plano de estudos em vi-
gor e, no caso de ter havido alteração de plano de estudos/conteúdos 
programáticos, propõe a colocação no ano curricular que decorrer da 
proposta de creditação, regras de inscrição e de precedências em vigor 
no curso.

5 — No reingresso é creditada a totalidade da formação obtida du-
rante a anterior inscrição no mesmo curso ou no que o antecedeu e o 
n.º de créditos a realizar para a obtenção do grau académico não pode 
ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para a 
obtenção do grau e do valor creditado.

6 — No processo de reingresso aplicam -se, com as devidas adap-
tações, o disposto em baixo sobre indeferimento liminar, exclusão de 
candidatura, reclamações, comunicação com os candidatos e estatutos 
e regimes especiais e acesso no 2.º semestre.

IV — Mudança de curso e transferência

1 — Disposições gerais
1.1 — Mudança de curso é o ato pelo qual um estudante se inscreve 

em curso superior diferente daquele em que praticou a última inscrição, 
no mesmo ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido 
ou não interrupção de inscrição num curso superior.

1.2 — Transferência é o ato pelo qual um estudante se inscreve e 
matrícula no mesmo curso em estabelecimento diferente daquele em 
que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior.

1.3 — Podem requerer a mudança de curso ou transferência:

Os estudantes que tenham estado inscritos e matriculados num curso 
superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não o te-
nham concluído;

Os estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em estabele-
cimento de ensino superior estrangeiro em curso definido como superior 
pela legislação do país em causa, quer o tenham concluído ou não.
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2 — Disposições gerais sobre a candidatura:
2.1 — A candidatura, válida apenas para o ano letivo/fase em que se 

realiza, apenas pode ser feita a um único par estabelecimento/curso e 
será apresentada pelo candidato (ou por um seu procurador bastante ou, 
sendo aquele menor, pela pessoa que demonstre exercer o poder paternal 
ou tutelar) na Secretaria Geral dentro dos prazos e condições a aprovar 
e divulgar anualmente por edital.

2.1.1 — Serão aceites candidaturas enviadas por correio registado 
até 5 dias úteis antes do fim do prazo de candidaturas, as quais serão 
consideradas se dela constarem o boletim de candidatura, documentação 
exigida e valor correspondente ao emolumento devido.

2.2 — O candidato apresenta o requerimento com base num único 
curso superior que o habilita à candidatura, podendo requerer que ou-
tras formações, superiores ou não, sejam consideradas para efeitos de 
creditação neste processo.

2.3 — No ato da candidatura o estudante informa se pretende que no 
processo seja analisada ou não creditação de formação.

2.3.1 — Optando pela avaliação, o estudante juntará documentos 
comprovativos da formação realizada, que será considerada na seriação 
e colocação.

2.3.2 — Caso opte pela não análise de creditação de formação o es-
tudante, sendo seriado e colocado, terá inscrição obrigatória no 1.º ano 
curricular do curso.

2.4 — Depois de matriculado, o aluno poderá requerer creditação 
com base em outra formação não avaliada no processo ou creditação 
de experiência profissional.

2.5 — O processo de candidatura tem de ser instruído obrigatoria-
mente com documentação identificada no Anexo I, designadamente a 
respeitante ao curso que habilita o estudante à candidatura.

2.6 — As omissões e/ou erros cometidos no preenchimento do boletim 
de candidatura são da exclusiva responsabilidade do candidato.

2.7 — No ato de candidatura será entregue o recibo de pagamento 
indispensável para qualquer diligência posterior.

3 — Disposições sobre candidatos com curso de ensino superior 
estrangeiro.

3.1 — Os candidatos têm de apresentar com a candidatura documento 
emitido pelo NARIC declarando que o curso que habilita à candidatura 
é definido como de ensino superior pela legislação do respetivo país. 
No caso de o candidato pretender que seja avaliada outra formação su-
perior, para efeitos de creditação, tem apresentar o mesmo documento 
(NARIC) para essa formação.

3.2 — Os documentos necessários à candidatura têm de ser entregues 
nos termos definidos no anexo I, quanto a certificação consular; origi-
nais/fotocópias autenticadas; tradução oficial.

4 — Vagas e fases de candidatura
4.1 — No cumprimento da legislação aplicável, o Conselho Acadé-

mico aprova anualmente vagas para os regimes de mudança de curso e 
transferência, as quais são tornadas públicas através de edital.

4.2 — O acesso através de mudança de curso e transferência pode 
ocorrer aquando do início do ano letivo ou para acesso no 2.º semestre.

4.3 — Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 -07, 
e na Portaria n.º 401/2007, 05 -04 (designadamente no seu artigo 4.º, 
n.º 4), as vagas para estes regimes abrangem:

a) Vagas para colocação no 1.º ano curricular — contingente de vagas 
limitado em percentagem das vagas de ingresso, definido por decisão 
anual da DGES; não sendo ocupadas integralmente no 1.º semestre, estas 
vagas poderão ser colocadas a concurso para acesso no 2.º semestre;

b) Vagas para colocação no 2.º ano curricular e seguintes — contin-
gente de vagas definido anualmente pelo IPSN, podendo ser colocadas 
a concurso em ambos os semestres.

5 — Aproveitamento de vagas
5.1 — Por decisão do Presidente do IPSN e em cumprimento do ar-

tigo 25.º do decreto -lei 113/2014, de 16 -07 poderá haver aproveitamento 
de vagas sobrantes nas seguintes situações:

a) Contingente de vagas determinado anualmente pela DGES (em 
2014 -2015, foi de 20 % das vagas de ingresso), abrangendo os con-
cursos especiais para titulares de curso superior, titulares de DET e de 
CSTP, maiores de 23 anos e mudança de curso (1.º ano) e transferência 
(1.º ano): as vagas não preenchidas num par instituição/curso de cada 
uma destas modalidades de acesso podem reverter para o mesmo par 
instituição/curso noutra dessas modalidades, no 1.º e 2.º semestre.

b) As vagas não preenchidas no regime geral de acesso num par ins-
tituição/curso podem reverter para o mesmo par instituição/curso nas 
modalidades de acesso referidas na alínea anterior, nos termos fixados 
no regulamento do concurso institucional. Este aproveitamento pode 
acontecer no 1.º semestre e apenas para as modalidades de mudança de 
curso (1.º ano) e transferência (1.º ano) no 2.º semestre.

5.2 — As vagas não preenchidas nas modalidades de mudança de 
curso e transferência para colocação no 2.º ano curricular e seguintes 
podem ser aproveitadas entre ambas, por decisão do Presidente.

6 — Indeferimento liminar
Serão liminarmente indeferidas por decisão do Presidente as can-

didaturas que, embora reunindo as condições gerais necessárias, in-
frinjam expressamente o presente regulamento, designadamente as 
candidaturas:

Apresentadas fora dos prazos definidos,
Não acompanhadas, no ato da candidatura, de toda a documentação 

necessária à completa instrução do processo.

7 — Exclusão da candidatura
Serão excluídos do processo de candidatura, em qualquer momento 

do mesmo, os requerentes que prestem falsas declarações, os quais não 
podem matricular -se nesse ano letivo. Se as falsas declarações se con-
firmarem depois da matrícula, esta será declarada nula, tal como todos 
os atos praticados ao abrigo da mesma.

8 — Creditação
8.1 — Os candidatos podem solicitar que no processo sejam avaliadas 

creditações para as seguintes formações comprovadas documentalmente, 
conforme e nos termos previstos no regulamento de creditações do 
IPSN:

Formação superior conferente degrau académico (do curso habilitante 
à candidaturae outros) (C1),

Unidades curriculares de cursos superiores conferentes de grau rea-
lizadas avulsamente (C2),

Formação realizada no âmbito de cursos de especialização tecnológica 
(CETs) (C3),

Formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau de 
estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros (C5),

Outra formação não abrangida nos itens anteriores (C4).

8.2 — O Conselho Académico nomeia uma comissão de avaliação 
para cada curso que propõe a concessão de creditações a conceder pelo 
Conselho Técnico -Científico.

8.3 — Acomissão apenas propõe a concessão de creditação de unida-
des curriculares com base nos certificados de aproveitamento e conteúdos 
programáticos da formação que o requerente comprove documentalmente 
no ato da candidatura.

8.4 — Não pode ser concedida creditação com base em formação rea-
lizada anteriormente por creditação/equivalência; neste caso o requerente 
deve no ato da candidatura instruir o processo com a documentação da 
formação que lhe deu origem sob pena de não ser considerada.

8.5 — A concessão de creditação em anos anteriores com base em for-
mação homónima não obriga o IPSN à concessão de creditação em anos 
subsequentes, porquanto as creditações são avaliadas anualmente.

8.6 — À modalidade de transferência aplica -se o supra disposto em 
III.5. Em casos de transferência em que fundamentadamente não seja 
possível considerar todo o valor creditado (face ao nível ou conteúdo 
de algumas unidades curriculares), o número de créditos a realizar para 
a obtenção do grau académico não pode ser superior à diferença entre 
o n.º de créditos necessário para a obtenção do grau e 90 % do valor 
creditado.

9 — Seriação e ano de colocação
9.1 — A comissão de avaliação propõe ao Diretor de Escola o ano cur-

ricular em que os estudantes serão colocados, de acordo com acreditação 
proposta e regras de inscrição e de precedências em vigor no curso.

9.2 — A seriação e ordenação dos candidatos são feitas com base 
nas habilitações adquiridas até à data da candidatura e comprovadas 
documentalmente no ato.

9.3 — Os critérios de seriação dos candidatos são, por ordem de-
crescente:

1.º Maior número de unidades curriculares a que tenham creditação;
2.º Maior média nas unidades curriculares referidas no ponto anterior;
3.º Maior número de unidades curriculares com aprovação do curso 

que habilita à candidatura a que não obtenha creditação;
4.º Maior média nas unidades curriculares referidas no ponto anterior;
5.º Ter efetuado a prova específica obrigatória para acesso ao curso 

a que se candidata;
6.º Nota mais elevada à prova específica obrigatória para acesso ao 

curso a que se candidata.
7.º Classificação final do ensino secundário mais elevada;
8.º Habilitação escolar mais elevada.

9.4 — Se os anteriores não forem bastantes para ordenar todos os 
candidatos, compete ao Conselho Académico aprovar outro critério 
supletivo o qual será tornado público.
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9.5 — Serão solicitados aos candidatos abrangidos os documentos 
comprovativos dos critérios de seriação quando não tiverem sido en-
tregues no ato da candidatura por não serem obrigatórios.

10 — Resultados e matrícula
10.1 — Os resultados são aprovados pelo Diretor de Escola e tornados 

públicos através de edital que será afixado, exprimindo -se através de 
um dos seguintes resultados finais:

Colocado, seguido do ano curricular em que se pode matricular e 
critério de seriação aplicado.

Não colocado e, para o caso de o candidato vir a ser chamado a 
aproveitar vaga sobrante, ano curricular em que se poderá matricular e 
respetivo critério de seriação.

Excluído, seguido da respetiva fundamentação legal.

10.2 — Os candidatos colocados devem efetuar a matrícula na Secre-
taria Geral nos prazos definidos anualmente para o efeito e no ato têm 
obrigatoriamente de apresentar o boletim de vacinas em dia e entregar 
o comprovativo do pré -requisito definido.

10.3 — Os candidatos colocados que não procedam à matrícula e 
inscrição no prazo definido no edital perdem o direito à vaga, podendo ser 
chamado o candidato seguinte da lista ordenada, até à efetiva ocupação 
da vaga ou ao esgotamento dos candidatos ao concurso em causa.

10.4 — Quando, ainda assim, fiquem vagas por preencher em algum 
curso, poderá o Diretor de Escola decidir chamar candidatos ao mesmo 
curso não colocados de outro concurso/regime, conforme anteriormente 
descrito, e/ou abrir nova fase de candidatura, em condições a definir.

10.5 — Os originais dos processos dos candidatos não colocados (ou 
que desistiram da candidatura) poderão ser devolvidos a pedido escrito 
dos interessados até 30 (trinta) dias após a publicação dos resultados, 
data a partir da qual o IPSN não se responsabiliza pela documentação.

11 — Reclamações
11.1 — As reclamações devidamente fundamentadas, nomeadamente 

da não concessão de creditação, são apresentadas por escrito obrigatoria-
mente no prazo previsto para a realização da matrícula previsto no edital. 
Para o efeito, e no prazo das reclamações, o candidato pode consultar na 
Secretaria Geral o respetivo processo e requerer fotocópia de conteúdos 
programáticos e objetivos de unidades curriculares do IPSN.

11.2 — A decisão das reclamações compete ao Presidente do IPSN 
e é comunicada ao reclamante, o qual tem de se matricular no prazo 
máximo de três dias úteis, se aplicável.

11.3 — Após a matrícula, não pode o aluno requerer individualmente 
creditação de UCs com base nos mesmos documentos que instruíram a 
candidatura (salvo se fundamentado em deficiente instrução processual 
e que pretende completar ou alteração superveniente das circunstâncias 
conforme previsto no regulamento aplicável).

12 — Comunicação com os candidatos
A comunicação dos serviços do IPSN com os candidatos prevista no 

presente regulamento será efetuada por email.
13 — Erro dos serviços
No caso de algum candidato não ficar colocado por erro exclusiva-

mente imputável aos serviços será pedida vaga adicional à DGES. A re-
tificação poderá ser desencadeada por iniciativa do candidato, no âmbito 
do processo de reclamação ou por iniciativa da instituição, abrangendo 
apenas o candidato a respeito do qual o erro se verificou.

14 — Candidatos que são estudantes do IPSN
Os estudantes que tenham tido no IPSN inscrição/matrícula válidas 

no ano letivo imediatamente anterior mas não tenham ficado colocados 
nos concursos objeto do presente regulamento, poderão, no prazo de 
sete dias úteis contados a partir da data de afixação do edital, proceder à 
inscrição no curso da anterior inscrição sem devolução do emolumento 
de candidatura. Após aquele prazo serão aplicadas as multas em vigor.

15 — Estatutos e regimes especiais
Os candidatos colocados que pretendam beneficiar de estatuto especial 

(ex: trabalhador -estudante) ou de condições especiais de propina (ex: 
protocolo), devem previamente procurar informação junto da Secretaria-
-Geral para cumprimento dos prazos previstos.

16 — Regras específicas do acesso no 2.º semestre
Para ocupação de vagas sobrantes do 1.º semestre, nos termos supra 

definidos, o Conselho de Gestão pode decidir abrir concurso para acesso 
no 2.º semestre, em condições e prazos a definir em edital. Considerando 
que o ingresso decorre durante o ano letivo, cujo calendário escolar em 
vigor é também aplicável aos estudantes que acedem no 2.º semestre, a 
matrícula pressupõe a aceitação integral das seguintes normas:

a) Inscrição em unidades curriculares
i) Os alunos colocados nesta fase de acesso apenas podem inscrever -se 

às UCs semestrais do 2.º semestre do ano curricular em que fiquem co-
locados ou de anos anteriores (neste caso até ao máximo de 30 ects);

ii) Pode ser autorizada a inscrição em UC´s anuais no caso da avaliação 
estar definida como exame final a realizar nas épocas normal ou recurso 

do 2.º semestre. Esta autorização carece de parecer prévio do regente e 
do coordenador de curso;

iii) Os alunos podem requerer, no prazo de cinco dias úteis após 
matrícula, a inscrição extraordinária em UCs do 2.º semestre de ano 
curricular seguinte ao da colocação, quando as UCs a que se inscrevam 
ao abrigo do ponto anterior, não perfaçam o total de 30 ects.

b) Propinas — No ano de admissão o emolumento de propina a pagar 
pelos alunos corresponde a metade do valor da propina anual fixado 
para o curso em que se inscrevem, podendo ser paga, a pedido do aluno, 
fracionadamente em seis prestações mensais a pagar nos 1.ºs cinco dias 
úteis dos meses de março a agosto.

c) Transição de ano — No final do ano letivo do acesso, os alunos 
transitam para o ano curricular seguinte ao da inscrição desde que as UC 
sem aprovação do(s) ano(s) anterior(es) não excedam 20 ects. Para este 
efeito consideram -se todas as unidades curriculares sem aprovação dos 
anos curriculares anteriores ao da inscrição, mesmo as do 1.º semestre 
do ano de acesso a que os alunos não se puderam inscrever.

V — Disposições finais
1 — O presente regulamento, aprovado pelo Conselho Técnico-

-Científico da ESSVSem reunião de 23 -03 -2015 e do Conselho Aca-
démico do IPSN em reunião de 25 -03 -2015, entra em vigor a partir do 
ano letivo de 2015 -2016, inclusive.

2 — De forma a ressalvar o conhecimento pelos candidatos de even-
tuais alterações ao presente regulamento, as mesmas, ocorrendo, serão 
identificadas por aviso afixado em edital no IPSN.

3 — Todas as situações omissas que não estejam contempladas pelo 
presente regulamento serão analisadas, caso a caso, pelo Presidente 
do IPSN.

ANEXO I

Instrução do processo
1 — Documentação obrigatória para todas as candidaturas:
1.1 — Boletim de candidatura devidamente preenchido a fornecer 

pelo IPSN.
1.2 — Fotocópia do documento de identificação e do cartão de con-

tribuinte fiscal
1.3 — Uma fotografia tipo passe (quando não exista no IPSN ou se 

pretenda seja atualizada).
1.4 — Procuração, quando for caso disso.
2 — Documentação obrigatória específica para mudança de curso 

ou transferência com curso superior habilitante da candidatura por-
tuguês:

2.1 — Certificado emitido pelo estabelecimento de ensino superior 
onde esteve matriculado, referindo o curso de ensino superior em que 
esteve inscrito e ano letivo da última inscrição.

2.2 — Plano curricular com cargas horárias (sendo bastante o Diário 
da República).

2.3 — Ficha ENES
No caso de ter ingressado no ensino superior através do concurso 

especial para maiores de 23 anos, declaração com notas discriminadas 
das provas realizadas.

2.4 — Apenas no caso de pretender avaliação de creditação no pro-
cesso de candidatura:

a) certificado de todas as unidades curriculares com aprovação e 
respetiva classificação e

b) programas e cargas horárias das unidades curriculares com apro-
vação que pretende sejam avaliadas, devidamente autenticados pela 
instituição de ensino superior.

3 — Documentação obrigatória específica para mudança de curso 
ou transferência com curso superior habilitante da candidatura estran-
geiro:

3.1 — Documentos a emitir pelo estabelecimento de ensino superior 
onde o candidato esteve matriculado:

a) Plano curricular com cargas horárias (ou, em alternativa, publicação 
oficial do Governo, como por exemplo Diário da República).

b) Se grau não concluído: certificado atestando o curso de ensino 
superior em que esteve inscrito e ano letivo da última inscrição;

c) Se grau concluído: certificado atestando o grau académico ob-
tido (licenciatura, mestrado, bacharelato ou doutoramento) e data de 
conclusão;

d) Certificado de todas as unidades curriculares com aprovação e 
respetiva classificação.
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3.2 — Documento emitido pelo NARIC — Portugal atestando que o 
curso é definido como superior pela legislação do país de origem.

3.3 — Apenas no caso de pretender avaliação de creditação no pro-
cesso de candidatura: Programas e cargas horárias das unidades cur-
riculares com aprovação que pretende sejam avaliadas, devidamente 
autenticados pela instituição de ensino superior.

3.4 — Os documentos referidos cuja língua original não seja a por-
tuguesa, espanhola, francesa, inglesa ou italiana têm de ser entregues 
com tradução reconhecida pela autoridade diplomática ou consular 
portuguesa (ou trazer a apostilha da Haia);

3.5 — Os documentos supra referidos em 3.1 b) e c) têm de ser 
obrigatoriamente:

a) Autenticados pelos serviços oficiais de educação do respetivo país 
(MEC no Brasil, por ex) e

b) Reconhecidos pela autoridade diplomática ou consular portuguesa 
no país de origem (ou trazer apostilha da Convenção de Haia).

4 — Documentação obrigatória específica referente a outra formação 
que o candidato pretende seja avaliada para eventual creditação (por 
formação):

4.1 — Outra formação conferente de grau superior (C1) ou ministrada 
por estabelecimento de ensino superior (C5), documentos emitidos pelo 
estabelecimento de ensino superior:

a) Se nacional:
Plano curricular com cargas horárias (sendo bastante o Diário da 

República quando exista);
Certificado referindo o curso em que esteve inscrito e ano letivo da 

última inscrição;
Certificado de todas as unidades curriculares com aprovação e res-

petiva classificação;

Programas e cargas horárias das unidades curriculares com aprovação 
que pretende sejam avaliadas;

b) Se estrangeiro:

Plano curricular com cargas horárias (ou, em alternativa, publicação 
oficial do Governo, como por exemplo Diário da República).

Certificado referindo o grau académico conferido pelo curso em que 
esteve inscrito/concluiu, aplicando -se o supra descrito em 3.4 e 3.5;

Certificado de aproveitamento das unidades curriculares com apro-
vação e respetiva classificação;

Programas e cargas horárias das unidades curriculares com aprovação 
que pretende sejam avaliadas;

Documento emitido pelo NARIC — Portugal atestando que o curso 
é definido como superior pela legislação do país de origem.

4.2 — Para outra formação (C2, C3, C4), certificado emitido pela 
entidade que ministra o curso/formação:

Referindo o curso em que esteve inscrito e ano letivo da última ins-
crição/conclusão;

Certificado de todas as UCs com aprovação e respetiva classificação;
Programas e cargas horárias das UCs com aprovação que pretende 

sejam avaliadas;
Plano curricular com cargas horárias e ects (estes, quando aplicável).

5 — Todos os documentos atrás referidos têm de ser entregues na 
versão original ou em alternativa podem ser apresentados documentos 
autenticados a partir dos originais pelas entidades competentes para o 
efeito.

208557735 

PARTE J1

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.º 4417/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Reitora 

da Universidade de Évora de 10/03/2015, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República e na Bolsa de Emprego Público, o procedimento 
concursal com vista ao preenchimento do cargo de direção intermédia de 
1.º grau, para o cargo de Diretor dos Serviços Académicos, nos termos 
e para os efeitos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

1 — Área de atuação: Direção dos Serviços Académicos, nos domínios 
pedagógico -administrativo, da vida escolar dos alunos, da concessão de 
graus e títulos académicos e do expediente e arquivo dos documentos 
a eles respeitantes, conforme previsto no artigo 74.º dos Estatutos da 
Universidade de Évora, publicados pelo despacho normativo n.º 10/2014 
(2.ª série), de 5 de agosto e no Regulamento dos Serviços Académicos 
publicados pelo Despacho n.º 12712/2013 (2.ª série), de 4 de outubro.

2 — Requisitos legais: os previstos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro.

3 — Perfil pretendido:
a) Licenciatura na área de Economia;
b) Formação profissional em áreas relevantes para a Administração 

Pública, nomeadamente Curso de Alta Direção em Administração Pú-
blica (CADAP);

c) Experiência comprovada em gestão de formação académica, em 
sistema de gestão de bases de dados, em gestão de processos (BPM) e 
em certificação da qualidade;

d) Experiência em funções dirigentes;
e) Condição preferencial: experiência de funções em gestão académica 

em estabelecimento de ensino superior público.

4 — Remuneração — a remuneração e demais regalias a auferir são 
as vigentes para a função pública.

5 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis contados do dia seguinte 
à publicação do presente aviso no Diário da República e na Bolsa de 
Emprego Público.

6 — Local de trabalho: Serviços Académicos, sito na Rua Duques 
de Cadaval, 7000 Évora.

7 — Métodos de seleção: avaliação curricular e entrevista pública.
8 — Forma de provimento: nomeação, em regime de comissão de 

serviço, pelo período de três anos, eventualmente renovável por iguais 
períodos de tempo, nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro.

9 — Formalização das candidaturas: os candidatos deverão formali-
zar as suas candidaturas, no prazo estabelecido para o efeito, mediante 
requerimento dirigido à Reitora da Universidade de Évora, Apartado 
94, 7002 -554 Évora, entregue pessoalmente na Divisão de Recursos 
Humanos ou enviado pelo correio, até ao termo do prazo fixado e acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia dos certificados de formação profissional;
c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se encontrem 

vinculados, da qual conste a existência e natureza do vínculo à função 
pública, a categoria detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira 
e na função pública;

e) Outros elementos facultativos, que considere pertinentes, para 
apreciação do mérito dos candidatos.
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10 — Composição do júri:

Presidente — Maria Filomena Mendes, Vice -Reitora da Universidade 
de Évora.

Vogais efetivos:

Ausenda de Cáceres Balbino, Vice -Reitora da Universidade de Évora, 
que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

Mário Luís Dias Forte Pelaio, Diretor dos Serviços Académicos e 
Administrativos da Universidade de Aveiro;

Vogais suplentes:

Rui Manuel Gonçalves Pingo, Administrador da Universidade de 
Évora;

Carla Isabel Pereira Lavrador, Diretora dos Serviços Académicos da 
Universidade do Minho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

12 — O presente aviso será publicado em jornal de expansão na-
cional e na bolsa de emprego público, conforme refere o artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações constantes da Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

20 de abril de 2015. — A Reitora da Universidade de Évora, Ana 
Costa Freitas.

208581484 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 4418/2015

Abertura de procedimentos concursais para provimento
 de cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º grau

Torna -se público que, nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à administração local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, e nos termos do seu artigo 12.º, cumprindo a deliberação 
tomada pela Câmara Municipal, na reunião realizada em 11 de fevereiro 
de 2015, determinei a abertura dos procedimentos concursais abaixo 
indicados, para recrutamento e seleção dos respetivos dirigentes, em 
comissão de serviço por três anos. A publicação dos procedimentos con-
cursais na Bolsa de Emprego Público, acessível em www.bep.gov.pt, com 
indicação dos requisitos formais do provimento, do perfil pretendido, 
da composição do júri, e dos métodos de seleção e respetivos critérios, 
efetuar -se -á até ao segundo dia útil após a publicação do presente aviso, 
na qual constará a data de início e prazo de dez dias úteis para apre-
sentação das candidaturas. A publicitação será, naquele mesmo prazo, 
efetuada em jornal de expansão nacional.

Referência A — Comandante do Serviço de Polícia Municipal, diri-
gente intermédio de 1.º grau.

Referência B — Chefe da Divisão dos Recursos Humanos, dirigente 
intermédio de 2.º grau.

07 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Gonçalves Bragança Fernandes, Eng.º

308557095 
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